
Notas metodológicas

A apresentação deste relatório obedece aos seguintes critérios:

Global Reporting Initiative
O relatório de sustentabilidade empresarial da Portugal
Telecom foi elaborado com base nas directrizes G3 da Global
Reporting Initiative, no nível B. O índice referente aos indica-
dores da GRI encontra-se no final deste relatório e identifica o
cumprimento dos requisitos que o nível B exige, relativamente
ao perfil e indicadores de desempenho e inclui ainda os indi-
cadores relacionados com o sector das telecomunicações.

Período da informação disponibilizada
Este relatório contém dados relativos ao perfil da PT durante
o ano de 2006. A PT publica anualmente o relatório de
sustentabilidade a par do relatório e contas consolidadas.

Âmbito do relatório
A informação disponibilizada refere-se à actuação da PT, em
Portugal, onde o Grupo detém participações superiores a 50%.

Estrutura e informação disponibilizadas
A estrutura e informação disponibilizadas neste relatório
constituem um acto de transparência e partilha da PT para
com os stakeholders, evidenciando as metas atingidas e as
políticas adoptadas no sentido de garantir a sustentabilidade
do negócio a longo prazo e, deste modo, responder às ques-
tões colocadas pelo mercado, especialmente pela comunidade
financeira (investidores e analistas), a nível nacional e inter-
nacional. A identificação dos assuntos materiais da gestão
sustentada da PT, que está integrada neste relatório, foi reali-
zada em conformidade com a análise da informação recebida
dos nossos stakeholders, através dos respectivos canais de
comunicação.

Auditoria e veracidade dos dados apresentados
Este relatório é sujeito a um processo de verificação da totali-
dade da informação nele incluída, em linha com as directri-
zes da GRI, no que respeita à credibilidade e qualidade do
conteúdo e à orientação da auditoria por parte de uma enti-
dade externa e independente.

Alterações ocorridas no Grupo
Durante os exercícios de 2006 e 2005, a principal alteração
ocorrida no perímetro de consolidação foi a inclusão da
Mobile Telecommunications Limited (“MTC”), em resultado
da aquisição de uma participação de 34% desta empresa, em
Setembro de 2006. No âmbito desta aquisição, a Portugal
Telecom celebrou com os restantes accionistas um acordo
parassocial, que lhe atribui poder para definir e controlar as
políticas financeiras e operacionais desta participada, tendo
deste modo a PT reunido as condições previstas no IAS 27
para a consolidação integral dos activos e passivos desta
participada.

Critérios utilizados na apresentação 
dos dados económicos, sociais e ambientais
Os dados apresentados têm por base os sistemas de informação
da PT e as normas internacionais de contabilidade – IFRS, 
o sistema fiscal, a legislação do direito do trabalho e do
ambiente e os princípios de conduta adoptados pelo Grupo.

Sugestões de aperfeiçoamento
Este relatório incorpora as sugestões de aperfeiçoamento que
nos são transmitidas através do canal aberto para esse efeito
em www.telecom.pt. 
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Há um ano, aceitei o desafio de liderar o Grupo Portugal Telecom. Esta decisão 
foi tomada com o mais elevado sentido de responsabilidade, tendo em consideração 
o valor histórico do Grupo e o que ele representa para a sociedade portuguesa em termos
económicos, sociais e ambientais.

Orgulhosos do nosso passado, somos hoje uma empresa que olha para o futuro 
com a determinação, o optimismo e a perseverança necessários à evolução positiva 
dos seus negócios e do relacionamento com o mercado e a sociedade em geral.

O Grupo Portugal Telecom existe para prestar serviços de telecomunicações cada vez
mais sofisticados e complexos do ponto de vista tecnológico e mais simples e acessíveis 
a todos os consumidores. A convergência dos serviços entre voz, dados, imagens 
e das redes entre fixo e móvel é a realidade actual, com a qual a PT está totalmente
comprometida.

O enquadramento da PT a nível europeu e a sua crescente participação em empresas 
do sector a nível internacional têm-nos levado a ter em consideração as questões 
que mais têm preocupado a comunidade mundial relativamente à sustentabilidade 
do futuro – direitos humanos, ética nos negócios, alterações climáticas, respeito pela
comunidade – e a ser parte activa na construção da mudança que permita garantir 
uma sociedade equilibrada às gerações vindouras. 

A resposta que temos procurado dar a estas questões é intrínseca e transversal 
à estratégia do Grupo, baseia-se na sucessiva aproximação às melhores práticas mundiais
e encontra-se espelhada neste relatório, que publicamos pelo terceiro ano consecutivo,
numa atitude de transparência e partilha para com os stakeholders e a sociedade 
em geral.

Em 2006, a sustentabilidade do Grupo PT, a nível económico, ambiental e social,
constituiu uma das prioridades da nova gestão. 

Tendo vivido ao longo do ano um contexto de oferta pública de aquisição – que foi
rejeitada –, a PT adaptou o seu modelo de governo às expectativas manifestadas pelos
accionistas, reorganizou o Comité de Sustentabilidade, aperfeiçoou o código 
de ética do Grupo e os respectivos mecanismos de controlo, e aperfeiçoou o seu modelo
de gestão de riscos e oportunidades susceptíveis de terem impacte na actividade 
da Empresa.
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Mensagem do presidente

Henrique Granadeiro
Presidente do Conselho de Administração
e da Comissão Executiva



As alterações climáticas e a consequente preocupação em respeitar o ambiente também
fizeram parte da nossa agenda de intervenção que, para além da continuada gestão 
de consumos, emissões e impactes, decidiu criar um modelo sustentável de selecção 
e contratação de fornecedores, e nomear uma task force para a elaboração da estratégia
energética do Grupo, a médio e longo prazo.

A nível social, motivaram-nos temas que se relacionam com a inclusão digital, 
a promoção do conhecimento, a saúde, higiene e segurança no trabalho, o alargamento
da oferta comercial à população de menores rendimentos e o apoio à sociedade em geral.
Neste contexto, são de destacar a parceria efectuada com a Universidade de Carnegie –
Mellon EUA, em prol da promoção do conhecimento, o projecto PT Escolas a decorrer
em todo o país, e cujos contornos têm contribuído fortemente para a inclusão digital da
população, a Fundação Portugal Telecom no apoio dado à cultura, à sociedade da
informação e ao desenvolvimento e integração das pessoas com necessidades especiais, 
e o aperfeiçoamento do modelo de atendimento dos clientes que visou aproximar 
e tornar mais eficiente a relação entre estes e cada unidade de negócio do Grupo.

A capacidade de inovar e tornar a Empresa mais eficiente, em termos tecnológicos,
ambientais, comerciais, sociais e económicos, são temas que continuarão a pautar 
a conduta diária do Grupo num processo contínuo de aprendizagem e de robustecimento
das relações que estabelece com os públicos que constituem partes interessadas.

Consciente de que a sustentabilidade da sociedade é uma responsabilidade de todos, 
em 2006 a PT fez questão de concretizar os compromissos assumidos com 
todos os stakeholders e com a sociedade e de os partilhar com a publicação deste
relatório – elaborado de acordo com as mais recentes directrizes da Global Reporting
Initiative e que apresenta um perfil equilibrado do desempenho económico, ambiental 
e social da nossa organização.

A todos os que têm contribuído para a construção da sustentabilidade empresarial da PT,
através da sua intervenção diária, suas sugestões e opiniões, gostaria de expressar 
o meu reconhecimento e agradecimento e de continuar a contar com o vosso apoio para,
em conjunto, prosseguirmos o caminho de um futuro próspero e equilibrado.

5Portugal Telecom |  Relatório de sustentabilidade 2006

Henrique Granadeiro
Presidente
27 de Abril de 2007





Criar valor de longo prazo
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Portugal Telecom em síntese

Brasil
Vivo
Móvel
UOL
ISP, conteúdos Internet
Mobitel
Serviços call centre

Hungria
Hungaro Digitel HD
Operação VSAT

São Tomé e Príncipe
CST
Fixo, móvel,
Internet e dados
Guiné-Bissau
Guiné Telecom
Fixo
Guinetel
Móvel
Cabo Verde
CVT
Fixo, móvel,
Internet e dados
Directel Cabo Verde
Directórios
Marrocos
Médi Télécom
Móvel

Quénia
Kenya Postel
Directories
Directórios
Moçambique
LTM
Directórios
Teledata
ISP e dados
Angola
Unitel
Móvel
Elta
Directórios
Multitel
ISP e dados
Namíbia
MTC
Móvel

Timor-Leste
Timor Telecom
Fixo, móvel,
Internet e dados
Macau [RAEM-China]
CTM
Fixo, móvel,
Internet e dados
Directel Macau
Directórios
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Princípios orientadores

Missão

Prestar serviços de telecomunicações e multimédia 

de reconhecido valor para os clientes através de uma permanente

actualização tecnológica e de recursos qualificados e motivados.

Continuar a gerar valor no longo prazo para os accionistas e para as

comunidades onde desenvolvemos a nossa actividade.

Valores

Integridade, lealdade e honestidade no relacionamento 

com os stakeholders

Solidariedade, responsabilidade e rigor entre todos colaboradores

Respeito pelo ambiente e pelas comunidades onde actuamos

Princípios e organizações

European Telecommunications Network Operators (ETNO)

United Nations Global Compact

BCSD (membro do World Business Council for Sustainable

Development)

Union Network International (UNI)

Sarbarnes Oxley Act

Legislação portuguesa

Princípios e códigos internos

Código de ética da Portugal Telecom 

Código de ética para financial officers

Manual de compras

Relacionamento com os stakeholders

Partes interessadas Meios de relacionamento
Clientes Call centres

Rede de lojas e agentes
Gestores comerciais
Portal do cliente
Estudos de mercado
Website
Campanhas above e below the line
Factura

Comunidade financeira Assembleia Geral
Relatórios trimestrais e anuais
Roadshow
Equipa especializada dedicada ao diálogo
Website

Media Website
Conferências e comunicados de imprensa
Equipa especializada dedicada ao diálogo

Entidades reguladoras 
e fiscalizadoras

Directivas emitidas pelas entidades
Reuniões
Equipa especializada dedicada ao diálogo

Colaboradores Portal do colaborador
Avaliação de desempenho
Clima organizacional
Helpline – é Directo

Fornecedores Website
Equipa especializada dedicada ao diálogo

Comunidade Estudos de opinião pública
Website
Reuniões

Portugal

Rede fixa > Retalho [PT Comunicações 100%]
2.072 milhões de euros de receitas > Voz e dados para grandes empresas [PT Corporate 100%]

> Voz e dados para PME [PT Prime 100%]
> ISP e serviços de banda larga [PT.COM 100%]

Móvel > TMN  100%
1.502 milhões de euros de receitas

PT Multimédia > TV por subscrição e Internet por cabo [TV Cabo]
666 milhões de euros de receitas > Audiovisuais

Principais activos internacionais
receitas (milhões de euros)

> Vivo  31,38% Brasil > Móvel 2.105
> Médi Télécom 32,18% Marrocos > Móvel 425
> Unitel 25% Angola > Móvel 517
> CTM 28% Macau > Fixo, móvel, Internet e dados 209
> MTC  34% Namíbia > Móvel 116
> CVT  40% Cabo Verde > Fixo, móvel, Internet e dados 63
> CST  51% São Tomé e Príncipe > Fixo, móvel, Internet e dados 9
> Timor Telecom  41,12% Timor-Leste > Fixo, móvel, Internet e dados 18
> UOL 29% Brasil > ISP, conteúdos e Internet 176

Empresas instrumentais

Serviços de sistemas e TI [PT Sistemas de Informação 100%]; Inovação, investigação e desenvolvimento [PT Inovação 100%];
Serviços administrativos e de gestão partilhada [PT PRO 100%]; Serviços de consultoria e negociação [PT Compras 100%];
Telemarketing e serviços de informação [PT Contact 100%]; Gestão de fundos de pensões [Previsão 78,12%]
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Resumo do ano

Principais desenvolvimentos

A nível económico

Intensificar a interacção com os pequenos accionistas

> Publicação de informação no site

http://www.telecom.pt/InternetResource/PTSite/PT/

Canais/investidores/

> Divulgação de informação através da comunidade financeira

> Interacção com a Associações de Accionistas.

Alavancar a relação colaborador PT/cliente satisfeito

> Índice de satisfação de clientes – 6,5 (escala de 1 a 10).

Aperfeiçoar o código de ética e divulgá-lo aos stakeholders

> Aprovação do novo código de ética 

e divulgação no site www.telecom.pt e na intranet do Grupo.

A nível ambiental

Obter a certificação ambiental em mais uma empresa do Grupo

> A PT Inovação foi certificada de acordo 

com a norma ISO 14001.

Requerer procedimentos ambientalmente amigáveis 

aos principais fornecedores

> Preparação e aprovação pela Comissão Executiva do modelo

sustentável de selecção e contratação de fornecedores.

Iniciar estudos para a definição da estratégia energética 

da PT a médio prazo

> Constituição de uma equipa transversal às empresas a todo

o Grupo, para análise, discussão e preparação de medidas 

de actuação, a curto e médio prazo.

A nível social

Iniciar o processo de certificação dos sistemas de higiene,

saúde e segurança no trabalho, OHSAS 18001

> PT Comunicações e PT PRO certificadas 

na norma OHSAS 18001.

Reduzir o deficit do Fundo de Pensões

> Efectuado. Ver relatório e contas consolidadas.

Estabelecer parcerias com universidades

> Parceria efectuada entre a PT, o Estado português 

e a Universidade de Carnegie Mellon.

A evolução da sociedade e das características do mercado, a par 

das questões ambientais e direitos humanos que assumem

destaque a nível mundial, induzem a PT a avaliar e enquadrar 

na agenda da sua gestão os aspectos que, a longo prazo, possam

contribuir para influenciar a sua actividade e, consequentemente,

os impactes directos e indirectos na comunidade onde está inserida.

O que nos preocupou tendo o futuro em consideração

> Oferta pública de aquisição de acções da PT anunciada 

e não solicitada pela Sonaecom em Fevereiro

> Gestão de riscos e oportunidades

> Cadeia de valor

> Protecção de interesses dos menores e dos seniores

> Alterações climáticas

> Inclusão digital

> Inovação tecnológica e desenvolvimento de serviços

> Saúde e segurança no trabalho

> Atracção de retenção de talentos

O que fizemos

A nível económico

Resultado líquido _ 866,8 milhões de euros.

Proveitos _ 6.342,9 milhões de euros.

EBITDA _ 2.423,5 milhões de euros.

Free cash flow operacional _ 1.599 milhões de euros.

Crescimento no resultado líquido _ 33%.

Gestão de riscos e oportunidades _ Implementação de modelo

integrado.

Investigação e desenvolvimento _ Envolvimento em 

46 novos projectos e um investimento de 4 milhões de euros.

A nível ambiental

ISO 14001 _ Mais uma empresa do Grupo certificada – PT Inovação.

Fornecedores _ Criação do modelo de selecção e contratação

sustentável de fornecedores.

Formação de colaboradores _ Formação na área das boas

práticas ambientais.

Alterações climáticas _ Criação de uma task force 

para definição da estratégia energética para o Grupo.

A nível social

OHSAS 18001 _ Mais uma empresa do Grupo certificada 

– PT Comunicações.

Desenvolvimento de serviços _ Alargamento da oferta –

convergência fixo/móvel e triple play.

Formação de colaboradores _ Formação na área de higiene,

saúde e segurança no trabalho.

Inclusão digital _ Programas nacionais de sensibilização 

às novas tecnologias de informação – Oficinas do conhecimento 

e a Internet chega até si.

Clima organizacional _ Índice de satisfação dos colaboradores –

6,9 (escala de 1 a 10).

Índice de satisfação de clientes _ Índice de satisfação – 

6,5 (escala de 1 a 10).

Índice de satisfação com fornecedores _ Índice de satisfação –

3,4 (escala de 1 a 5).

Responsabilidade social _ A Fundação PT apoiou iniciativas 

e projectos no montante de 6 milhões de euros.

Código de ética 

Aperfeiçoamento do código de ética existente desde 2002.

Divulgação e formação.

Comité de Sustentabilidade 

Passou a integrar administradores de várias empresas do Grupo.
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Impactes na sociedade

Impacto económico no sector das comunicações electrónicas

Em Portugal, o Grupo Portugal Telecom insere-se no sector das

telecomunicações electrónicas, cuja actividade é regulada pela

Anacom (a regulamentação incide sobre os seguintes negócios 

rede fixa, móvel,TV Cabo, Cabo Açoriana e a Cabo Madeirense).

A PT continua a ser a principal empresa a contribuir para as receitas

criadas pelo emprego gerado e pelo investimento no sector.

Em 2006, as receitas da Portugal Telecom representaram uma fatia

de 57% das receitas totais no sector. A PT continua a ser 

o mais abrangente a nível nacional, incluindo no seu portfolio

clientes de todos os estratos sociais.

A nível dos colaboradores e apesar da redução de efectivos verificada,

realizada com o objectivo de aumentar a competitividade do Grupo 

a nível mundial, a PT continua a ser o empregador de excelência 

do sector em Portugal. Os colaboradores da Portugal Telecom

representam, em Portugal, 60%* da população empregada no sector.

A PT sabe que o empenho estratégico no longo prazo é determinante

para a valorização da Empresa junto dos investidores, credibilidade

junto dos clientes e um sinal de confiança para os seus colaboradores.

Em 2006, a PT foi a empresa que mais investiu no sector, totalizando

60%* do investimento no sector, valor que se traduz numa clara

mensagem de sustentabilidade dos negócios da Empresa.

* Os rácios referentes ao impacte da PT no sector das telecomunicações electrónicas foram
construídos com base nos dados económicos da PT de 2006, face aos dados do sector das
telecomunicações electrónicas de 2005, através do relatório da Anacom de 2005, dado ser este
ano aquele sobre o qual versa o último relatório da Anacom.

A PT na economia nacional

Em Portugal, a PT desenvolve três principais áreas de negócio: rede

fixa, móvel e multimédia.

Ao longo dos últimos anos, a Empresa tem contribuído de forma

consistente para o Produto Interno Bruto nacional. As receitas do

Grupo representam, em Portugal, desde 2004, cerca de 3,14%,

em 2005, 2,98% e em 2006, 2,73%.

A Empresa reconhece a importância do seu papel na sociedade.

No ano de 2006, através da Fundação Portugal Telecom, a Empresa

aumentou em 20% a sua contribuição na sociedade em projectos

filantrópicos, mecenáticos e relacionados com a inclusão digital dos 

indivíduos com necessidades especiais.Os 6 milhões de euros investidos

na sociedade representam 0,7% do resultado líquido do Grupo.

Compromissos para 2007

A nível económico

> Incrementar o retorno aos accionistas – distribuição de dividendos.

> Modelo de gestão de riscos e oportunidades –

aperfeiçoamento do modelo.

> Certificação de sistemas – preparação das empresas 

do Grupo, ainda não certificadas, para obtenção 

de certificação nas Normas ISO14001 e OHSAS 18001.

A nível ambiental

> Alterações climáticas – elaboração da estratégia energética,

a longo prazo.

> Supply Chain – integração de cláusulas ambientais nos

contratos a estabelecer com fornecedores.

A nível social

> Inclusão digital – reforço dos projectos de sensibilização 

às novas tecnologias e ao bom uso dos conteúdos.

> Fornecer serviços de telecomunicações para pessoas com

necessidades especiais.

> Responsabilidade social – dinamização dos programas de

inclusão digital.

Prémios e distinções recebidas

Cidadania e responsabilidade social

> Prémio de cidadania das empresas e organizações

(www.premiocidadania.com) atribuído à PT na categoria

sustentabilidade económica.

> Galardão empresa notável 2006 (www.nercab.pt) atribuído 

à PT Comunicações na categoria de responsabilidade social

> Prémios eficácia 2006 (www.apan.pt) atribuído à PT 

na categoria eficácia em responsabilidade social.

Relação com o mercado de investidores

> Institutional investor research (www.iiresearchgroup.com)

destaca a PT como a melhor empresa a nível nacional 

e 4.ª no sector das telecomunicações a nível europeu.

> World best IR Websites in telecommunications sector 2006

(www.irwebreport.com) atribuída à PT a 4.ª posição 

a nível mundial.

Relação com os clientes

> Prémios call center 2006 (www.apcontactcenters.com) atribuído

à TMN na categoria melhores práticas de gestão de call center.

> Festival internacional de publicidade em Cannes

(www.canneslions.com) atribuído Leão de Ouro à PT Prime.

> Prémios eficácia 2006 (www.apan.pt) atribuído à TMN na

categoria eficácia publicitária em serviços de telecomunicações

e media e na categoria de eficácia em meios.

Oferta de serviços

> Prémio PC Guia 2006 (www.pcguia.xl.pt) atribuído 

ao Sapo na categoria de melhor ISP.

> GSM awards 2006 (www.gsmawards.com) atribuído 

à TMN na categoria best network quality initiative.

Impacte no sector (%)

Receitas

Colaboradores

Investimento

� PT    

� Resto do sector

43%57%

63% 37%

60% 40%

Fonte: Anacom sobre dados sectoriais a 2005

Contribuições para o PIB (%)

2004

2005

2006

Fonte: Bloomberg

3,14%

2,98%

2,73%





Governo orientado para a sustentabilidade



A PT assume a sustentabilidade e a responsabilidade social
como parte integrante da sua estratégia empresarial, pro-
curando continuar a garantir a criação de valor no longo
prazo para os accionistas, em particular, e para todos os sta-
keholders, em geral. 

Responsabilidade social, económica e ambiental são vertentes
intrínsecas a esta estratégia que vamos consolidando e reno-
vando de forma sistemática e transversal à actividade do Grupo.

A transparência e rigor da informação e os níveis de confiança
na gestão das sociedades são para a PT factores determinan-
tes nas decisões dos investidores relativamente à afectação
dos seus capitais. 

A remuneração aos accionistas continua a ser uma priori-
dade para a Empresa. Por isso, o código de ética, as directri-
zes da Sarbarnes-Oxley Act e a gestão dos riscos assumem
cada vez maior importância, atendendo ao contexto da globa-
lização e elevado dinamismo que caracterizam o meio em
que se desenvolvem os vários negócios.

Atendendo a que consideramos que a gestão de riscos é uma
responsabilidade de todos os colaboradores, a PT tem vindo a
desenvolver metodologias com vista a criar uma cultura de
risk awareness que estabeleça uma linguagem comum para
identificação, prioritização, avaliação e controlo dos riscos
críticos para o negócio.

As estratégias de gestão de riscos adoptadas visam garantir:

> Os sistemas e procedimentos de controlo e as políticas
instituídas permitem responder às expectativas dos órgãos
de gestão, accionistas e público em geral;

> Os sistemas e procedimentos de controlo e as políticas
instituídas estão de acordo com a lei e os regulamentos
aplicáveis;

> A informação financeira e operacional é completa, fiável,
segura e reportada periódica e atempadamente;

> Os recursos da PT são usados de forma eficiente e
racional;

> O valor accionista é maximizado. 

O modelo de Governo da Portugal Telecom foi alvo de altera-
ções ao longo do ano de 2006, decorrentes das decisões toma-
das em Assembleia Geral de accionistas.

O actual modelo de governo mantém a separação de poderes
entre o Conselho de Administração e a Comissão Executiva e
assenta em quatro pilares básicos: eficácia, simplicidade,
transparência e rigor.

À Comissão Executiva compete uma actuação de carácter pre-
dominantemente operacional, e o Conselho de Administração
conta com o apoio de um conjunto de Comissões, entretanto
constituídas e nomeadas, que têm como função analisar, reco-
mendar e supervisionar a aplicação da legislação em vigor,
bem como os princípios e as condutas adoptados pelo Grupo.
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Princípios e condutas

> Código de ética
> Código de ética para financial officers
> Sistema de participação de irregularidades

(Whistleblowing)
> Carta de sustentabilidade da ETNO
> United Nations Global Compact
> Union Network International 
> Sarbarnes-Oxley Act
> Legislação nacional e internacional

Foram também redefinidas as responsabilidades e a composi-
ção do Comité de Sustentabilidade. Este é presidido pelo CEO
e dele passaram a fazer parte administradores de cada uma
das empresas do Grupo, o secretário-geral e os responsáveis
pelas unidades corporativas. 

O Comité integra o modelo de governo da PT, promovendo a
transparência e o rigor no relacionamento com os stakehol-
ders, incentivando o diálogo, evitando conflitos de interesses
e acautelando mecanismos para uma cultura anticorrupção.
Nesse sentido, a PT não desenvolve qualquer actividade de
lobby e/ou contribui monetariamente para organizações que
não se enquadrem nas suas políticas de patrocínio, filantropia
e mecenato.

Regulamento interno sobre transacções 

Em 2006, foi aprovado o regulamento sobre transacções efec-
tuadas pelos dirigentes do Grupo que, substituindo o anterior
regulamento interno sobre operações por conta própria dos
quadros de alta direcção, aprovado no anterior exercício, que
regula as matérias relativas à prevenção de abuso de mercado
e transacções sobre instrumentos financeiros emitidos pelas
sociedades do Grupo, e bem assim define os conceitos rele-
vantes de “informação privilegiada”, “manipulação de mer-
cado” e “transacções relevantes”, entre outros associados.

Este regulamento foi emitido, precisamente, em linha com as
alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 52/2006, de 15 de
Março, ao Código dos Valores Mobiliários, designadamente
no sentido da ampliação do âmbito objectivo e subjectivo das
matérias e definições indicadas supra como objecto de regula-
mentação no documento. Em suma, visa o regulamento com-
plementar as regras de governo societário e bem assim as boas
práticas de conduta já implementadas na PT para reforço da
prevenção do abuso de mercado.  

Regulamento sobre transacções com partes relacionadas

Em 2006, foi aprovado o regulamento que visa implementar
um conjunto de procedimentos orientados para garantir a cor-
recta identificação e divulgação de transacções com partes
relacionadas e bem assim definir os conceitos relevantes de
“transacção” e “partes relacionadas”.

O regulamento tem um duplo objectivo: 

> Permitir que as demonstrações financeiras da PT eviden-
ciem, se e quando aplicável, a possibilidade de a posição
financeira e os resultados da Sociedade poderem ser afec-
tados pela existência de partes relacionadas e por transac-
ções e saldos pendentes com as mesmas;

> Salvaguardar o interesse da PT em situações de potencial
conflito de interesses face aos interesses de pessoas ou
entidades que se entende terem a possibilidade de
influenciar, directa ou indirectamente, a sua gestão. 
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Objectivos de gestão

Maximizar o valor dos activos humanos
Promover a inclusão digital e a sociedade do conhecimento
Acautelar a utilização de conteúdos por menores
Incentivar a I&D
Optimizar o nível de satisfação dos clientes
Optimizar a cadeia de valor (concretamente,
na relação com fornecedores)
Apoiar a comunidade

Racionalizar os impactes ambientais decorrentes 
do exercício da sua actividade
Assegurar o respeito pelo ambiente a montante 
da cadeia de valor
Criar as condições para posterior definição 
da estratégia energética da PT a médio/longo prazo

Maximizar o retorno aos accionistas
Crescer com respeito pelo ambiente e pela sociedade
Aperfeiçoar e monitorizar o código de ética
Transitar do modelo de avaliação de riscos para o modelo 
de gestão de riscos e oportunidades
Preparar sistemas de monitorização da cadeia de valor 

Instrumentos de gestão

Modelo de análise e avaliação de desempenho
OHSAS 18001
Modelo de formação e gestão de carreira
Acordo de Empresa
Estudos de mercado e de opinião
Programas de inclusão digital 
Campanhas de sensibilização ao uso adequado 
das novas tecnologias
Parcerias com universidades
Fundação Portugal Telecom
Canais de comunicação

Política ambiental
Sistema de gestão ambiental ISO 14001
Modelo de compras
Acordos com ONG
Programas de formação

Sistemas de informação certificados pela ISO 9001,
ISO 14001 e OHSAS 18001
Código de ética
Código de ética para financal officers 
Criação de task force para definição de estratégia 
energética
I&D
Estudos de mercado e opinião
Modelo de gestão de riscos e oportunidades
Whistleblowing procedures

Vector

Social

Ambiental

Económico

Gestão sustentável

Objectivos e instrumentos do modelo de gestão orientado para a criação de valor 
de longo prazo, integrando a tripla óptica da sustentabilidade.

Enquadramento legal 
e regulatório

Código de ética e
adesão a boas práticas

internacionais

Processos e 
procedimentos

Riscos e oportunidades
dos negócios

Gestão da cadeia 
de valor

Compromissos e 
diálogo assumidos com

os stakeholders
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Modelo de governo

Conselho de Administração: 21 membros Composição e atribuições dos órgãos 
do modelo de governo

Assembleia Geral e direito de voto

A Assembleia Geral, constituída pelos accionistas com direito
de voto, reúne ordinariamente uma vez por ano ou sempre
que requerida a sua convocação ao presidente da Mesa da
Assembleia Geral pelos conselhos de administração ou fiscal,
ou por accionistas que representem, pelo menos, 5% do
capital social.

Durante o exercício de 2006, a Mesa da Assembleia Geral da
Sociedade teve a seguinte composição:

António Menezes Cordeiro (presidente) 
Jorge Luís Seromenho Gomes de Abreu (vice-presidente)
Luís Sousa de Macedo (secretário)

Nos termos dos estatutos da Sociedade, a cada 500 acções cor-
responde um voto, podendo os accionistas possuidores de um
número inferior de acções agrupar-se de forma a, em con-
junto e fazendo-se representar por um dos agrupados, reuni-
rem entre si o número de acções necessário ao exercício do
direito de voto.

Para confirmação da titularidade dos direitos de voto, os
estatutos exigem a comprovação, até 5 dias úteis antes da res-
pectiva reunião, da inscrição das acções em conta de valores
mobiliários escriturais.

Funções (%)

Funções executivas  33%
Funções não executivas  67%

Independentes  33%

Grupos etários (%)

Até 45 anos  28%
De 45 a 55 anos  48%
Mais de 55 anos  24%

Nacionalidade (%)

Portugal  86%
Outros países  14%

Comissões de apoio à gestão

Comissão do Governo Societário

Comissão de Auditoria

Comissão de Vencimentos

Disclosure Committee

Conselho Consultivo

Comité de Sustentabilidade
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Voto por correspondência 
e através de meios electrónicos

Os estatutos da Sociedade prevêem que o exercício de voto
por correspondência ou meios electrónicos pode abranger
todas as matérias constantes da convocatória, nos termos e
condições nela fixados.

Para o efeito, aquando da preparação das reuniões da
Assembleia Geral, existem boletins de voto à disposição dos
accionistas na sede da Sociedade, podendo ser obtidos através
do site da Sociedade, bem como ser facultados por entrega
em mão, por via postal ou correio electrónico.

As declarações de voto por correspondência deverão ser reme-
tidas ou entregues ao competente órgão da Sociedade, con-
forme constar da respectiva convocatória da Assembleia Geral.

Segundo a prática adoptada pela Sociedade, as declarações
de voto, com os elementos que as devam acompanhar, deve-
rão ser inseridas em envelope fechado, dirigido ao presidente
da Mesa da Assembleia Geral, apresentadas em mão na sede
da Sociedade, ou aí recebidas, através de correio registado,
até 5 dias úteis antes da Assembleia Geral.

Em alternativa ao voto por correspondência, os titulares do
direito de voto poderão optar pelo exercício do seu direito de
voto por meios electrónicos, podendo, contudo, o exercício
do voto por meios electrónicos ser sujeito pelo presidente
da Mesa da Assembleia Geral à verificação das condições
que fixar para a respectiva segurança e fiabilidade.

Representação de accionistas

Os accionistas podem participar directamente na Assembleia
Geral ou fazer-se representar nela nos mais amplos termos
previstos pelo Código das Sociedades Comerciais, sendo sufi-
ciente como instrumento de representação uma carta com assi-
natura, dirigida ao presidente da Mesa da Assembleia Geral.

Disponibilização da informação preparatória

As propostas a submeter à Assembleia Geral, bem como os
relatórios que legalmente as devam acompanhar e os demais
elementos de informação preparatória, são postos à disposi-
ção dos accionistas na sede social e em prazo não inferior aos
15 dias antecedentes à reunião. O conteúdo destes documen-
tos é igualmente divulgado no site da Sociedade, ou a pedido,
enviado por correio, fax ou correio electrónico.



Composição e características 
do Conselho de Administração

O Conselho de Administração da PT é constituído por um
número ímpar, de membros, entre quinze e vinte e três, que
são eleitos pelos accionistas em Assembleia Geral por maioria
dos votos expressos. Qualquer accionista, independentemente
do capital detido, pode individualmente, apresentar propostas
para eleição do Conselho de Administração.

Por outro lado, e em consonância com a lei societária, um
mínimo de accionistas representando pelo menos 10%
do capital social que tenha votado vencido na eleição do
Conselho de Administração pode designar um membro do
órgão de administração. O mandato dos administradores é
de três anos, sendo o ano de eleição considerado como um
ano civil completo e não existindo restrições quanto à reelei-
ção de administradores.

Comissão Executiva

Para melhor assegurar o desempenho das suas funções de
supervisão e controlo, o Conselho de Administração nomeou
uma Comissão Executiva em quem delegou funções de carác-
ter executivo de gestão corrente.

Nos termos dos estatutos, a gestão corrente da Empresa cabe,
por consequência, à Comissão Executiva. É necessária a maio-
ria dos votos dos membros da Comissão Executiva para a apro-
vação das suas decisões, possuindo todos os membros iguais
direitos de voto e cabendo ao presidente voto de qualidade, em
caso de empate.

A Comissão Executiva é composta por sete administradores.
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Comissão Executiva

Henrique Granadeiro
Presidente 

Zeinal Bava
Vice-presidente

Rodrigo Costa
Vice-presidente

Luís Pacheco de Melo
Chief financial officer

João Pedro Baptista
Administrador executivo

António Caria
Administrador executivo

Rui Pedro Soares
Administrador executivo

Funções corporativas

> Estratégia
> Gestão regulatória
> Concorrência
> Comunicação e imagem

corporativa
> Políticas de recursos

humanos e gestão 
do talento

> Relações institucionais
> Relações internacionais
> Auditoria interna
> Serviços jurídicos

> Relação com investidores
> Projecto de sustentabilidade

do modelo social

> Recursos humanos
> Projecto rede aberta
> Estratégia integrada 

de sistemas de informação 
e inovação

> Planeamento e controlo 
de gestão

> Operações financeiras 
e tesouraria

> Financial reporting
> Corporate finance
> Participações financeiras

> Desenvolvimento 
de negócios

> Estratégia de convergência 
e distribuição

> Participações financeiras 
de empresas do Grupo PT
que operem no estrangeiro

> Qualidade e satisfação 
do cliente

> Estratégia de contratação 
de serviços

> Estratégia integrada de redes

> Marketing
> Políticas de segurança
> Relação com regiões,

Autarquias e comunidades
lusófonas

> Imobiliário
> Projecto de loja única

Funções executivas

> Coordenação geral 
da Comissão Executiva

> Fundação PT

> TMN
> PT Multimédia
> PT PRO
> Previsão

> PT Comunicações
> PT.COM
> PT Corporate
> PT SI
> PT Inovação

> PT ACS

> PT Investimentos
Internacionais

> Vivo
> Médi Télécom
> Unitel
> CTM
> MTC
> CVT
> CST
> Timor Telecom
> UOL

> PT Compras
> PT Contact

> PT Imobiliária



Comissão do Governo Societário

João Mello Franco (presidente)
Joaquim Goes
Jorge Tomé
Franquelim Alves
Francisco Pereira Soares

Atribuições

> Adopção, revisão e avaliação permanente do modelo de
Governo Societário, das normas e procedimentos inter-
nos relativos à estrutura e governo da Sociedade, bem
como aos princípios e práticas de conduta do Grupo em
cumprimento das disposições legais, regulamentares e
estatutárias e das recomendações, padrões e melhores
práticas, nacionais e internacionais, nesta matéria;

> Avaliação do desempenho do Conselho de Administração
da Sociedade;

> Propor ao Conselho de Administração, rever e reavaliar o
modelo de governo corporativo da Sociedade, incluindo a
estrutura organizativa, funcionamento, responsabilidades
e regras internas do Conselho de Administração;

> Estudar, rever e reavaliar os princípios e práticas de
governo societário do Grupo, designadamente no tocante
às relações do Grupo e da Sociedade com o mercado, os
accionistas, e outros stakeholders,  às qualificações, inde-
pendência  e responsabilidade dos administradores, bem
como à prevenção de conflitos de interesses e à disciplina
da informação;

> Assistir o Conselho de Administração na avaliação do seu
desempenho com vista a contribuir para a eficácia e a
transparência deste processo;

> Estudar, rever e reavaliar os valores, princípios e práticas
que deverão reger a conduta dos colaboradores do Grupo,
incluindo o estudo, revisão, interpretação e supervisão da
aplicação dos códigos de ética ou conduta aprovados ou a
aprovar pela Sociedade.

Comissão de Auditoria

João Mello Franco (presidente)
Luís de Azevedo Coutinho
Thomaz Paes de Vasconcellos

Atribuições

> Assistir o Conselho de Administração e a sua Comissão
Executiva na supervisão da qualidade e integridade da
informação financeira constante dos documentos de
prestação de contas da Sociedade, a habilitação e inde-
pendência dos auditores externos da Sociedade, a quali-
dade, a integridade, e eficácia do sistema de controlo
interno da Sociedade, a execução das funções desempe-
nhadas pelos auditores externos da Sociedade e do
Departamento de Auditoria Corporativa e o cumprimento
das disposições legais e regulamentares, recomendações
e orientações emitidas pelas entidades competentes.

Comissão de Vencimentos

António Menezes Cordeiro (presidente)
Manuel Alves Monteiro
João Mello Franco

Atribuições

A Comissão de Vencimentos, eleita pelos accionistas, tem
como função fixar as remunerações dos titulares dos órgãos
sociais da PT. Compete-lhe o acompanhamento e avaliação do
desempenho dos administradores em função dos objectivos
definidos.

A escolha dos membros que integram a Comissão de Venci-
mentos tem subjacente a intenção de a Sociedade de garantir
uma composição maioritária de membros independentes em
relação à administração, sem prejuízo da necessária articula-
ção desta Comissão com o Conselho de Administração. Por
isso, esta Comissão é constituída por dois membros indepen-
dentes e um que integra o Conselho de Administração.
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Disclosure Committee

Luís Sousa de Macedo (presidente)
Francisco Nunes
Nuno Prego
Nuno Machado
Carlos Cruz

Atribuições

> Tem como principais funções definir, documentar e divul-
gar procedimentos adequados a uma correcta recolha, tra-
tamento e reporte de informação ao exterior, bem como
rever toda a informação divulgada pela PT para o exterior,
nomeadamente press releases, relatórios e contas (anuais
e semestrais), form 20-F, comunicados para a CMVM.

Conselho Consultivo

Luís Todo Bom (presidente)
José Almeida Mota
Miguel Amaro
Aníbal Santos
João Confraria
José Tribolet
José Lamego
Rui Albuquerque
João Ribeiro da Fonseca
Amílcar Martins

Atribuições

> A actividade do Conselho Consultivo consiste em abor-
dar, conjuntamente com a Comissão Executiva, áreas com
especial relevância para a PT, nomeadamente os assuntos
relativos a regulação e concorrência, investimentos inter-
nacionais, fusões, aquisições e alienações. Pretende-se
que o Conselho Consultivo contribua, em sintonia com
as melhores práticas de gestão internacionais, para a
melhoria do modelo de governo do Grupo PT.

Comité de Sustentabilidade

Henrique Granadeiro (presidente)
João Pedro Guimarães 
Luís de Sousa Macedo
José Pedro Pereira da Costa
Luís Avelar
Duarte Calheiros
Gonçalo Pinto Coelho 
Graça Galvão
Luís Ribeiro
Miguel Amaro
Francisco Nunes
Nuno Prego
Luís Moura
Diogo Horta e Costa 
Abílio Martins 

Atribuições

Ao Comité de Sustentabilidade compete garantir que a sus-
tentabilidade é integrante e coerente com a estratégia do
Grupo e transversal a todas as suas empresas.

As responsabilidades do Comité incluem:

> Assegurar a criação, dentro do Grupo PT, das condições
necessárias para o seu crescimento sustentado, segundo
a óptica tridimensional, nas vertentes económica, social e
ambiental, de acordo com os critérios internacionais;

> Desenvolver, promover e supervisionar os projectos e
acções necessários aos fins em vista;

> Identificar, definir e controlar as melhores equipas para a
realização desses projectos;

> Fortalecer a actuação da Fundação Portugal Telecom, nas
suas áreas de actuação específicas, nomeadamente de
cidadania e filantropia;

> Garantir a comunicação interna e externa, reforçando a
actuação do Grupo enquanto empresa sustentável e tor-
nando-o reconhecido como tal;

> Controlar e avaliar o plano de acções estabelecido e inte-
grado na estratégia de sustentabilidade.
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Política de remuneração dos administradores

A remuneração dos administradores é determinada pela
Comissão de Vencimentos tendo em consideração a perfor-
mance do Conselho de Administração e a do Grupo PT como
um todo além dos benchmarks junto de outras empresas de
dimensão e negócio similar, nomeadamente, empresas inte-
grantes dos indíces PSI 20, IBEX 35, DJ Eurostoxx 50 e CAC
40, bem como as empresas de telecomunicações europeias
comparáveis à PT.

A determinação da remuneração variável tem em considera-
ção a análise dos seguintes indicadores:

Receitas consolidadas; EBITDA; EBITDA menos Capex; lucro
líquido antes do curtailment; rácio do total shareholder return
do DJ Stoxx 600 Telecom, sendo que o total shareholder return
corresponde ao somatório da variação do preço da acção com
o valor dos dividendos por acção.

O montante auferido pelos administradores em termos fixos
e variáveis, em 2006, foi o seguinte:

Remuneração milhares de euros

Fixa Variável Total

Administradores executivos 4.670 3.813 8.483

Administradores não executivos 1.612 300 1.912

Total 6.282 4.113 10.395
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Número de reuniões

> Conselho de Administração – 17

> Comissão Executiva – 48

> Comissão do Governo Societário – 3

> Comissão de Auditoria – 9

> Comissão de Vencimentos – 3

> Disclosure Committee – 7

> Conselho Consultivo – 6

> Comité de Sustentabilidade – 3

Relacionamento com a gestão de topo

A gestão de topo disponibiliza um conjunto de canais 

de comunicação que possibilitam a troca de informações 

com colaboradores e investidores:

> Participação qualificada de práticas indevidas – Whistleblowing

(linha confidencial) – 46

> Participação de irregularidades ao código de ética – 35

> Helpline – é Directo! – 5.524 contactos

> Representantes dos colaboradores – sindicatos e comissão 

de trabalhadores

> Unidade corporativa de relação com investidores

> Unidade corporativa de activos humanos



Durante o ano de 2006, a gestão de riscos e oportunidades
ocupou lugar de destaque na agenda da PT, tendo merecido
particular atenção por parte da Comissão Executiva e benefi-
ciado do aperfeiçoamento do modelo de actuação que passou
a integrar a identificação, análise, report e auditoria aos pro-
cessos que o compõem. A adopção deste modelo permitirá
antecipar soluções, minimizando o impacte dos riscos previ-
síveis e maximizando o das oportunidades identificadas, bem
como potenciar a continuidade do Grupo no longo prazo e o
retorno aos accionistas, de acordo com as suas expectativas e
compromissos assumidos.

A gestão de riscos e oportunidades de carácter financeiro são
assegurados pela holding e os de carácter operacional são da
responsabilidade de cada uma das unidades de negócio. Os
resultados apurados são agregados, validados a nível corpora-
tivo e integrados nas decisões estratégicas do Grupo.

A avaliação é efectuada de acordo com uma matriz de riscos e
processos previamente identificada e consolidada para o
Grupo e é sujeita a um processo de auditoria conduzido pela
área de Auditoria Interna corporativa.
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Gestão de riscos e oportunidades 

Identificação de riscos

Avaliação e revisão de riscos

Relacionar riscos com processos e sistemas

Revisão do modelo

Comité de Sustentabilidade

Identificar risk owners e definir KRI

Modelo de avaliação de riscos com impacte nos negócios

Colaboradores

Gestores de
processos

Gestores de
negócios

Top 
management

Comissão
Executiva

Auditoria
Interna



24 Portugal Telecom |  Relatório de sustentabilidade 2006

Governo orientado para a sustentabilidade _ gestão de riscos e oportunidades

Riscos Identificados

1. Riscos da envolvente

2. Riscos de operações

3. Riscos de

empowerment

4. Riscos tecnológicos

5. Riscos de integridade

6. Riscos financeiros

7. Risco para a tomada

de decisão

8. Risco ambiental

Concorrência

Relação com accionistas

Político e económico

Legal e fiscal

Regulação

Sector de actividade

Gestão de competências

Inovação/evolução tecnológica

Grupos de pressão

Articulação do Grupo

Catástrofes naturais

Satisfação de clientes

Comunicação

Desenvolvimento produtos/serviços

Ineficiência

Capacidade 

Aprovisionamento

Não conformidade

Imagem e reputação

Revenue assurance e billing

Outsourcing

Recursos humanos

Liderança

Autoridade/limites

Incentivos de desempenho

Fundos de pensões

Acesso/confidencialidade

Integridade dos sistemas

Disponibilidade da informação

Fraude

Fuga de informação

Evolução dos mercados financeiros

Liquidez

Crédito

Determinação de preços

Compromissos contratuais

Planeamento

Informação contabilística/financeira e fiscal

Investimentos

Carteira de negócios/ciclo de vida

Impactes da actividade

Processos e sistemas 

1. Compreender

mercados e clientes

2. Desenvolver

produtos e serviços

3. Marketing e venda

4. Entregar serviço

5. Service assurance

6. Customer care e

facturação

7. Desenvolver e gerir

recursos humanos

8. Gerir informação

9. Gerir recursos 

financeiros

10. Gerir suporte jurídico

11. Gerir relações

externas

12. Controlar impactes

ambientais

Expectativas de mercado

Satisfação do cliente

Desenvolvimento e planificação

Monitorização

Estratégia

Relacionamento

Ordens de encomenda

Comunicação e imagem

Prestação do serviço

Gestão de cartões

Fixo

Móvel

Multimédia

Internet

Tráfego internacional

Sistema de facturação

Customer relationship management

Estratégia

Identificação de competências

Gestão de carreira

Avaliação de desempenho

Clima organizacional

Monitorização de sistemas

Tecnologias de informação

Segurança de informação

Recursos financeiros

Recursos materiais

Processos económico-financeiros

Função fiscal

Planeamento 

Gestão de processos

Comunicar com accionistas

Relação com entidades reguladoras

Relação com parceiros

Política ambiental

Sistemas de monitorização



A matriz de aferição dos riscos identificados e sujeitos a pro-
cesso de auditoria interna e/ou externa integra variáveis que
relacionam impacte/probabilidade de ocorrência/grau de
controlo:

O processo de auditoria ao modelo de avaliação de riscos e
oportunidades pressupõe a validação dos seguintes aspectos:

> Identificação dos riscos;
> Identificação dos riscos associados a processos;
> Avaliação dos riscos associados aos processos selecciona-

dos em termos de probabilidade e impacte;
> Avaliação do grau de controlo associado aos processos e

riscos seleccionados.

No ano de 2006, foram efectuadas 121 avaliações em 22 ses-
sões com a presença de administradores executivos e directo-
res das unidades operacionais, através  da auditoria interna
corporativa e foram efectuadas auditorias ambientais em todas
as empresas do Grupo certificadas, pelas equipas com compe-
tências para o efeito em cada uma das unidades de negócio.

São de destacar as seguintes orientações estratégicas ao longo
do ano de 2006:

> Criação de um modelo sustentável de selecção e contrata-
ção de fornecedores;

> Certificação dos sistemas de gestão das empresas PT, de
acordo com as normas OHSAS 18001 e ISO 14001;

> Criação de uma task force para definição da estratégia
energética;

> Aperfeiçoamento do código de ética;
> Aperfeiçoamento do modelo de gestão de riscos e oportu-

nidades;
> Parcerias com universidades internacionalmente reconhe-

cidas na área de I&D.
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A gestão de riscos e oportunidades nos negócios é encarada na PT 
como uma responsabilidade de todos os colaboradores.

Controlo+ -

-

C
ri

ti
ci

da
de

� Elevado impacte

�Médio impacte

� Baixo impacte

Matriz de aferição de riscos e oportunidades

+

Controlo Interno

O controlo interno, alinhado com as melhores práticas internacionais 

e com as disposições da Sarbarnes-Oxley Act, está implementado 

em todas as empresas do Grupo e contempla um conjunto 

de procedimentos de controlo interno, sua revisão, verificação 

e melhoria contínua. É um processo em que estão envolvidos 

o Conselho de Administração, directores e colaboradores e que 

se baseia nos seguintes objectivos:

> Garantir a conformidade com objectivos, políticas e

procedimentos;

> Garantir fiabilidade da informação financeira;

> Garantir eficácia e eficiência das operações;

> Minimizar a possibilidade de ocorrência de fraude;

> Contribuir para a criação de valor accionista.

A direcção de Auditoria Interna assegura a supervisão da execução 

das políticas e procedimentos de controlo definidos.





Preservação do ambiente
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Preservação do ambiente

O Grupo PT assume a sua responsabilidade em matéria de
ambiente através do levantamento de diferentes aspectos asso-
ciados ao desenvolvimento da sua actividade e dos impactes a
eles associados. Na estrutura de gestão, estão incorporados os
vectores essenciais à implementação de políticas e programas
no âmbito da gestão sustentável.

Podemos identificar os impactes ambientais associados à acti-
vidade da PT, de acordo com quatro vectores essenciais:

> Consumo de recursos 
> Cargas ambientais 
> Impactes paisagísticos
> Campos electromagnéticos

A preservação e valorização do ambiente têm sido, desde há
alguns anos, uma preocupação da PT, que procura integrar as
suas políticas de desenvolvimento de negócio, não só de
acordo com todos os requisitos legais associados a estas ques-
tões, mas também com directivas e/ou recomendações de
direito europeu acerca deste tema.

Em termos de grandes compromissos assumidos, a PT assi-
nou a Carta de Sustentabilidade da ETNO1, na qual se com-
promete a produzir um conjunto de bens e serviços sustentá-
veis, com benefícios sociais, económicos e ambientais signifi-
cativos, numa perspectiva de melhoria contínua.

Assim, no decorrer da nossa actividade, procuramos identifi-
car os principais impactes ambientais que dela resultam. Para
complementar este levantamento, é de extrema importância o
papel da certificação ambiental das nossas empresas. Este pro-
cesso teve início com a certificação da PT Comunicações, PT
Inovação e TMN, sendo que, durante o ano 2006, foi obtida a
certificação ambiental da PT PRO.

Concelhos abrangidos por programas de intervenção ambiental

Cascais/Sintra

Intervenções na zona histórica de Sintra

Alteração traçado aéreo para subterrâneo

Torres Novas

Intervenções na zona histórica de Constância

Coimbra

Alteração de traçados em parede para condutas

Viseu

Intervenções na zona histórica da cidade (requalificação da Rua

Formosa – ex-líbris da cidade)

Nelas

Alteração traçado aéreo para subterrâneo

Sernancelhe

Alteração traçado aéreo para subterrâneo

Albergaria-a-Velha

Recuperação do centro histórico

O impacte paisagístico é um dos aspectos ambientais decor-
rentes da actividade da PT. A maior parte das propriedades
utilizadas pela Empresa estão localizadas em perímetros urba-
nos, sendo pequena a proporção de infra-estruturas de teleco-
municações (antenas e traçados de cabos) localizadas em par-
ques naturais.

Mesmo não sendo significativo o impacto nas alterações aos
habitats naturais, a Empresa tem desenvolvido diversos pro-
gramas de protecção e valorização dos ecossistemas e das
espécies naturais em algumas zonas mais degradadas. Um
exemplo de medidas de minimização destes impactos é o
desenvolvimento de infra-estruturas de apoio à nidificação. 

Durante o processo de planeamento da localização de novas
antenas e outras estruturas de suporte, as empresas do Grupo
PT estabelecem diferentes parcerias a nível local no sentido
de serem encontradas, com o apoio de todas as partes interes-
sadas, as soluções mais adequadas. Os processos de diálogo
foram harmonizados através de um protocolo com a
Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Impacte ambiental das telecomunicações

1 European Telecommunication Network Operators Association.
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A percepção negativa das partes interessadas acerca do poten-
cial risco para a saúde humana inerentes à colocação de ante-
nas de telecomunicações é alvo de um processo de análise
rigoroso por parte das empresas do Grupo PT. A colocação de
antenas tem dois impactes ambientais do ponto de vista da
opinião pública: impacte visual (ou paisagístico) e alegado
impacto sobre a saúde pública. 

Sempre que é projectada a instalação de uma nova antena,
são analisadas as alternativas de localização da mesma, ten-
tando conciliar critérios de cobertura, económicos, paisagísti-
cos e de respeito pelas restrições de segurança, de preserva-
ção de zonas ecológicas e de protecção do património arqueo-
lógico e histórico nacional. Esta análise é efectuada mediante
a consulta a diferentes especialistas e institutos devidamente
credenciados2. Sempre que é tecnicamente viável, são consi-
deradas hipóteses de camuflagem destas antenas.

Além disso, o Grupo PT apoia, através da TMN, o projecto
monIT. Este projecto tem por objectivo disponibilizar ao
público toda a informação relevante sobre os níveis de exposi-
ção a campos electromagnéticos, designadamente os que são
gerados pelas antenas de comunicações3.

2 Instituto Português de Arqueologia, Instituto de Conservação da Natureza, etc.

3 Os interessados poderão consultar o respectivo site www.lx.it.pt/monit.

Impacte ambiental

Consumo recursos

Energia

> Diminuição da disponibilidade de recursos naturais disponíveis 

(não renováveis)

> Poluição atmosférica (emissões indirectas de CO2)

Água

> Diminuição da disponibilidade de recursos hídricos naturais

> Contaminação de cursos de água receptores.

Combustíveis

> Diminuição da disponibilidade de recursos naturais disponíveis 

(não renováveis)

> Poluição atmosférica (emissões directas e indirectas de CO2)

> Poluição atmosférica e rarefacção da camada de ozono

> Contaminação de solos por precipitação

> Contaminação de águas superficiais e subterrâneas por escorrência

> Perturbação de ecossistemas marinhos e terrestres

> Acumulação de poluentes nas cadeias alimentares

> Corrosão de materiais devido a chuvas ácidas

Cargas ambientais

Produção de resíduos

> Ocupação e contaminação de solos

> Diminuição da qualidade visual e paisagística

> Diminuição do valor do solo

> Contaminação de águas superficiais e subterrâneas, por escorrência

Emissão de ruído

> Degradação da qualidade de vida das comunidades afectadas,

devido à perturbação das suas actividades típicas, podendo ter

efeitos fisiológicos, psicológicos e/ou sociais

Impacte paisagístico

> Redução da qualidade da paisagem natural e da paisagem urbana

Campos electromagnéticos

> Percepção negativa das partes interessadas do potencial risco 

para a saúde humana
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Preservação do ambiente

As alterações climáticas são, sem dúvida, uma preocupação
de todas as empresas do Grupo PT. A responsabilidade que as
nossas actividades podem ter ao nível da contribuição para a
problemática das alterações climáticas é ponderada em todas
as nossas actividades.

Neste momento, contamos já com a inventariação das emis-
sões de dióxido de carbono (CO2), directas e indirectas, asso-
ciadas ao consumo de combustíveis pela frota automóvel da
Empresa e à electricidade consumida pelas nossas activida-
des. A curto prazo, é nosso objectivo estabelecer um plano de
intervenção no sentido de minimizar os impactes decorrentes
destas emissões, quer seja através de planos de redução ou de
medidas de minimização e/ou compensação das emissões.

A abordagem de resposta do Grupo PT aos possíveis impactes
nas alterações climáticas abrange áreas relacionadas com o
consumo de energia e de combustíveis, o consumo de água e
materiais (papel, baterias, plásticos, entre outros), a recicla-
gem ou reutilização dos resíduos produzidos que resultam na
implementação de um conjunto de boas práticas em geral.

Neste contexto, foi criada em 2006 uma task force, transversal
a todo o Grupo, para definição da estratégia energética da PT,
a médio e longo prazo, que irá permitir sistematizar a melhor
forma de poder minimizar os impactes decorrentes do con-
sumo energético, implementar medidas de optimização de
consumos e garantir a certificação energética dos edifícios.

Como forma de divulgação da nossa política de gestão ambien-
tal, a informação decorrente das nossas actividades, neste
âmbito, é periodicamente actualizada no site www.telecom.pt.

Estamos conscientes de que é também nossa responsabilidade
promover as boas práticas de gestão ambiental adoptadas pelas
empresas do Grupo PT, junto da nossa cadeia de valor, nomea-
damente no que se refere aos fornecedores. 

Neste sentido, temos desenvolvido diversas campanhas de
sensibilização ambiental e, no processo de selecção, segui-
mos, entre outros, um conjunto de requisitos que evidenciem
as boas práticas dos candidatos.

Alterações climáticas

Funções da task force

> Dar visibilidade às questões energéticas dentro da organização

> Integrar os procedimentos energéticos das empresas do Grupo 

> Calendarizar a certificação energética dos principais edifícios

> Avaliar o recurso preferencial a energias renováveis, sempre que

identificadas razões económicas e ambientais que o justifiquem

> Assegurar que os fornecedores de energia são os mais

adequados do ponto de vista dos compromissos ambientais 

da Empresa

> Identificar oportunidades e efectuar recomendações e propostas 

de actuação alinhadas com as melhores práticas do mercado

> Monitorizar os impactes económicos e ambientais daí

decorrentes



31Portugal Telecom |  Relatório de sustentabilidade 2006

No âmbito da gestão sustentável dos resíduos produzidos
pelas empresas do Grupo PT, pelos nossos edifícios e lojas,
diversos contentores para recolha de consumíveis informáti-
cos – tonners, tinteiros – e aparelhos de telecomunicações
avariados ou fora de uso. Esta acção de incentivo à reciclagem
foi efectuada ao abrigo de um protocolo com a AMI, e a venda
dos equipamentos recolhidos reverteu a favor desta institui-
ção de solidariedade. Em 2006, aumentámos o número total
de pontos de recolha em todo o país.

O Grupo PT é também associado da Sociedade Ponto Verde,
entidade gestora do SIGRE4, que tem por objectivo a valoriza-
ção e reciclagem de resíduos de embalagens, desviando-os do
encaminhamento para aterros.

O Grupo PT tem empreendido os seus esforços como forma
de minimizar os impactes da sua actividade não só em ter-
mos de produção de resíduos. Ao nível dos materiais consu-
midos – papel, cablagem de cobre, baterias, entre outros –,
temos promovido diversas acções que visam a sua reciclagem
e reutilização. No caso do papel, a cada vez maior adesão à
factura electrónica, por parte dos consumidores, permite
reduzir significativamente o consumo de papel branco. 

4 Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens

Critérios na selecção e contratação de fornecedores

Os fornecedores deverão fazer acompanhar as suas propostas 

de documentação que demonstre a existência de boas práticas

ambientais e de conformidade com a lei, de modo a permitir à PT

apreciar o alinhamento da actividade desenvolvida com as normas 

de protecção ambiental

Os contratos a estabelecer com cada fornecedor incluirão um

conjunto de cláusulas ambientais específicas e adaptadas ao tipo de

fornecimento e que se relacionam com práticas ambientais e gestão

de resíduos

Parcerias efectuadas no âmbito da gestão de resíduos

Sociedade Ponto Verde – valorização e reciclagem 

de resíduos de embalagens

AMI – recolha de consumíveis informáticos
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Preservação do ambiente

Os principais impactes do Grupo PT relacionados com as alte-
rações climáticas dizem respeito ao consumo directo e indi-
recto de energia.

Em 2006, o consumo de energia no Grupo PT, através do con-
sumo de electricidade e de combustíveis, representou cerca
de 1.995.094 GJ. Deste total, a maior fracção de consumo foi
abrangida pelas áreas técnicas.

As emissões de dióxido de carbono (CO2) associadas ao con-
sumo de energia foram inventariadas, tendo sido verificadas
emissões totais (directas e indirectas) que ascenderam a cerca
de 220.950 toneladas. As emissões indirectas de dióxido de
carbono, por consumo de electricidade e gasóleo de distribui-
ção, representaram cerca de 93,5% do total das emissões das
empresas do Grupo PT em 2006.

Consumo de energia giga joules

2006 % 

Consumo total 2.006.356 100%

Consumo administrativo 152.583 7,61%

Consumo áreas técnicas 1.509.610 75,24%

Consumo gasolina 172.109 8,58%

Consumo gasóleo 26.355 1,31%

Consumo indirecto (gasóleo distribuição) 144.664 7,21%

Consumo indirecto (electricidade produção) 1.035 0,05%

Emissões de CO2 toneladas

2006 % 

Emissões totais 222.173 100%

Directas (consumo de gasolina) 1.691 0,76%

Directas (consumo de gasóleo) 12.841 5,78%

Indirectas (consumo de electricidade) 205.934 92,69%

Indirectas (gasóleo distribuição) 1.708 0,77%

Desempenho ambiental da PT Comunicações

O facto de estar certificada ambientalmente desde 2003 leva
a que, todos os anos, sejam definidos objectivos de gestão
ambiental que implicam esforços ao nível da redução de con-
sumos de energia, água e materiais, bem como um esforço
na tentativa de aumentar a reciclagem de resíduos no seio
da Empresa.

Consumo de energia giga joules

2006 2005 Variação 

Consumo administrativo 118.910 114.070 4,2%

Consumo áreas técnicas 1.181.018 1.031.825 14,5%

Consumo combustíveis (gasolina e gasóleo) 160.573 172.903 -7,1%

Consumo indirecto (gasóleo e 
gasolina de distribuição) 121.527 141.977 -14,4%

Emissões de CO2 toneladas

2006 2005 Variação 

Directas (consumo gasolina) 894 1.949 -54,1%

Directas (consumo gasóleo) 10.895 10.676 2,0%

Indirectas (energia eléctrica + gasolina 
+ gasóleo) 167.022 149.796 11,5%

Quantidade de substâncias deplectoras de ozono 

presentes nos equipamentos toneladas CFC11 eq

2006 2005 Variação 

Emissões substâncias deplectoras ozono 17 17 0,0%

Outras emissões toneladas

2006 2005 Variação 

Outras emissões – NOx 16,9 18,7 -9,6%

Consumo de água m3

2006 2005 Variação 

Consumo de água 277.337 267.684 3,6%

Desempenho ambiental
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Produção de resíduos(1) toneladas

2006 2005 Variação 

Lâmpadas fluorescentes 0,14 2,60 -94,6%

Resíduos infra-estruturas 1.788,3 1.312,6 36,2%

Papel/cartão 95,5 144,0 -33,7%

Plásticos 19,47 9,64 102,0%

RSU (indiferenciados) 134,0 125,9 6,4%

REEE 50,61 40,36 25,4%

Tonners e tinteiros 2,17 1,81 19,89%

Óleos usados (litros) 1.870,0 1.870,0 0,0%

Baterias 28,1 116,0 -75,8%

Lamas de separadores óleo/água (derrame) ne 2,13

(1) Os dados constantes neste quadro são obtidos com base nas guias de acompanhamento de resíduos

(GAR), ou seja apenas os resíduos que são alienados. Este quadro não traduz os resíduos produzidos, alguns

deles encontram-se em armazenamento temporário, até que seja favorável a sua alienação.

Consumo de materiais toneladas

2006 2005 Variação 

Baterias 62 134 -53,7%

Equipamentos eléctricos e electrónicos 142,40 164 -13,2%

Infra-estruturas suporte à actividade 11.909 10.855 9,7%

Lâmpadas fluorescentes 0,14 2,60 -94,6%

Papel/cartão 2.041 118.819 (1)

Plásticos 1.069 435 (1)

Tonners/tinteiros 3,60 4,70 -23,4%

Papel reciclado 155 212 -26,9%

Papel reciclado (%) 89,71 90,28 -0,6%

Cobre reciclado (t) 205 161 27,3%

Cobre reciclado (%) 39,86 34,37 16,0%

(1) A Política de aquisições da Empresa foi alterada em 2006, o que deu origem a variações significativas

nos consumos destes materiais. Desta forma, a indicação do valor referente à variação entre os anos de

2005 e 2006 poderia induzir em erro.

Custos e benefícios associados ao SGA(1) euros

2006 2005 

Mão-de-obra interna (actividades em hora/homem) 19.018 9.498

Mão-de-obra externa (actividades em hora/homem) 0 126

Custos internos 672.110 346.050

Custos externos 212.330 210.475

Proveitos totais 3.055.704 488.446

Resultado final 2.171.264 842.810

(1) A metodologia de apuramento dos dados foi diferente nos dois anos – em 2006 foi contabilizada a par-

cela referente às audioconferências e em 2005 apenas foram consideradas as audioconferências, razão pela

qual se apresentam estas diferenças significativas entre os dois anos.

Desempenho ambiental da TMN

A TMN será, em princípio, a empresa do Grupo que tem mais
impactes ambientais associados, sobretudo ao nível dos
impactes paisagísticos e à percepção pública negativa de even-
tuais impactes para a saúde humana das antenas de teleco-
municações. Os impactes associados também são relevantes
ao nível da colocação no mercado de diversas toneladas por
ano de materiais como papel e cartão, plásticos e equipamento
eléctrico e electrónico, cujo destino final é uma das preocupa-
ções da política de gestão ambiental da Empresa.

Desde 2003 que a TMN é certificada ambientalmente pelo seu
sistema de gestão, desenvolvendo continuamente actividades
que têm em vista a minimização destes impactes. No caso das
radiações electromagnéticas, todas as estações de transmissão
são monitorizadas periodicamente com vista a efectuar medi-
ções de campos electromagnéticos, de acordo com as exigên-
cias legais nacionais e comunitárias. Além disso, a TMN apoia
o projecto monIT, que tem por objectivo disponibilizar
ao público a informação relevante sobre os níveis de exposi-
ção a campos electromagnéticos, designadamente os que são
gerados pelas antenas de comunicações. 

No âmbito dos impactes paisagísticos, sempre que se planeia
a instalação de uma nova antena de transmissão, são anali-
sadas, caso a caso, todas as medidas viáveis de minimização
dos impactes, bem como a existência de zonas sensíveis
(hospitais ou escolas, por exemplo) na envolvência.

Consumo de energia giga joules

2006 2005 Variação 

Consumo administrativo 16.437 15.705 4,7%

Consumo áreas técnicas 328.575 271.124 21,2%

Consumo combustíveis 27.381 28.256 -3,1%

Energia consumida por fornecedores 
no desenvolvimento de actividades da Empresa 24.171 6.568 –(1)

(1) Estes indicadores não apresentam valores de variação entre os anos de 2005 e 2006 uma vez que as

metodologias utilizadas para o seu cálculo são substancialmente diferentes entre os dois anos. Dessa

forma, o cálculo da variação seria indutor de erro.
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Preservação do ambiente _ desempenho ambiental

Emissões de CO2
(1) toneladas

2006 2005 Variação 

Directas (consumo de gasolina) 596 941 -36,6%

Directas (consumo de gasóleo) 1.383 1.079 28,2%

Indirectas (consumo de electricidade) 36.808 35.057 5,0%

Indirectas (gasóleo distribuição) 1.708 448 – (2)

(1) O factor de conversão de energia em emissões de CO2 = 0,386 tCO2/MWh. (2) Estes indicadores não

apresentam valores de variação entre os anos de 2005 e 2006 uma vez que as metodologias utilizadas para

o seu cálculo são substancialmente diferentes entre os dois anos. Dessa forma, o cálculo da variação seria

indutor de erro.

O aumento do consumo de energia em 2006 deve-se à conta-
bilização do consumo do Edifício Marconi, em que cerca de
60% do consumo desse edifício provém das áreas técnicas. 

Em relação às áreas administrativas, o aumento deve-se,
sobretudo, à inclusão, em 2006, do consumo de todas as lojas
tmn (quando, em 2005, apenas se tinham considerado as duas
megastores – Lisboa e Porto). Em 2006, foram incluídas ainda
mais 232 estações de transmissão.

No que se refere ao consumo de combustíveis, as diferenças
registadas devem-se ao facto de ter existido, durante o ano de
2006, um acréscimo de viaturas a gasóleo e uma diminuição de
viaturas a gasolina – aumento no número de viaturas a gasóleo:
46%, decréscimo do número de viaturas a gasolina: 25%.

Em relação ao consumo de água, verificou-se um aumento de
30% do consumo de 2006 (22.889 m3) em relação ao ano ante-
rior (17.646 m3). Este aumento esteve relacionado com a aquisi-
ção de novos equipamentos de arquivo de dados que, devido à
sua potência, têm de estar em locais devidamente climatizados.

Pelos produtos que coloca no mercado, a TMN apresenta
alguns impactes em termos de produção de resíduos, pelo
que procuramos implementar medidas que visem a redução
dos mesmos e o seu encaminhamento para destinos adequa-
dos, ao longo da nossa cadeia de valor. 

Estas medidas consistem, por exemplo, em programas de tro-
cas de equipamentos electrónicos (telemóveis), durante a aqui-
sição de novos produtos – os telemóveis recuperados são enca-
minhados para reutilização ou reciclagem. Desta forma, a
quantidade de REEE encaminhados para reciclagem tem
aumentado significativamente.

Produção de resíduos toneladas

2006 2005 Variação 

Lâmpadas fluorescentes 0,23 0,37 -37,8%

Resíduos infra-estruturas 41,90 67,04 -37,5%

Papel/cartão – reciclagem 28,50 199,73 -85,7%

Papel/cartão – reutilização 30,09 – (1)

Plásticos 17,77 27 -34,2%

RSU (indiferenciados) 11.861,09 78,60 (1)

REEE (telemóveis) – reciclagem 0,04 0,31 -87,1%

REEE (outros) – reutilização 40,17 9,69 314,6%

REEE (telemóveis) – reutilização 22,97 19,95 15,1%

Tonners e tinteiros 1,42 2,04 -30,4%

Óleos usados 0,00 0,34 –

Baterias (telemóveis) – reciclagem 2,19 1,71 28,1%

Baterias (outras) – reciclagem 37,71 36,46 3,4%

Baterias – reutilização 3,24 2,46 31,7%

(1) Alteração da metodologia de cálculo do indicador a qual não permite que o mesmo seja comparado

entre os dois anos.

Em relação aos resíduos sólidos urbanos (RSU), até agora só
tinham sido comunicados os produzidos nas actividades
administrativas e, em 2006, alargou-se este indicador aos RSU
resultantes dos armazéns de produção. 
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Em 2006, foram implementadas mais 232 estações de trans-
missão, valor muito acima dos anos anteriores. Este facto
levou a um aumento dos seguintes materiais, em função do
tipo de estação implementada: baterias, equipamentos eléctri-
cos e electrónicos e infra-estruturas de suporte à actividade. 

Consumo de materiais toneladas

2006 2005 Variação 

Baterias (telemóveis) 28,9 106,3 (1)

Equipamentos eléctricos e electrónicos (telemóveis) 126,8 361,4 (1)

Infra-estruturas suporte à actividade (2) 660,1 206,1 (1)

Papel/cartão 205,9 159,0 29,5%

Plásticos 74,1 328,2 -77,4%

Tonners/tinteiros 1,9 1,6 18,8%

Papel reciclado 60,4 9,9 (1)

Papel reciclado (%) 29,3 84,1 -65,2%

(1) Alteração da metodologia de cálculo do indicador a qual não permite que o mesmo seja comparado entre

os dois anos. (2) Inclui as baterias e EEE que não compõem o produto TMN: UPS e equipamento de rede.

A variação significativa de papel reciclado está associada à
redução do consumo de plástico. A mudança de embalagem
dos produtos TMN, que passaram a ser embaladas na propor-
ção 78% em cartão reciclado e 22% plástico, justificam a dife-
rença apresentada.

Desempenho ambiental da PT Inovação

A PT Inovação juntou-se às outras empresas do Grupo
obtendo a certificação ambiental (NP EN ISO 14001:2004).
Este processo, foi apenas mais um passo natural de reconhe-
cimento do trabalho que a Empresa tinha vindo a efectuar,
com a conclusão ainda em 2005 do processo de implemen-
tação do sistema de gestão ambiental (SGA).

As práticas e as medidas desenvolvidas pelo sistema de gestão
permitiram que, em 2006, fosse possível reduzir significativa-
mente os consumos de energia associados a áreas técnicas da
Empresa em quase 30%, bem como as emissões de dióxido
de carbono associadas a estes consumos. 

Consumo de energia giga joules

2006 2005 Variação 

Consumo administrativo 8.123 7.600 6,9%

Áreas técnicas 17 24 -27,8%

Consumo combustíveis (gasolina) 633 – nd

Consumo combustíveis (gasóleo) 2.489 – nd

Emissões de CO2 toneladas

2006 2005 Variação 

Directas gasóleo 184 157 17,2%

Directas gasolina 44 45 -2,2%

Indirectas electricidade 995 1.030 -3,4%
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Preservação do ambiente _ desempenho ambiental

Também em relação ao consumo de água na Empresa, foi
verificada uma redução da ordem dos 5%, tendo sido regis-
tado, em 2006, o consumo de 4.423 m3.

Produção de resíduos
2006 2005 Variação 

Baterias (toneladas) nd 0,13

Lâmpadas (unidade) 452 nd

Óleos (kg) 0 nd

Papel/cartão (toneladas) 39 21 85,7%

Resíduos plásticos (toneladas) 3,8 2 90,0%

RSU (toneladas) nd nd

REEE (toneladas) 7,5 4 87,5%

Tonners (unidade) 226 214 5,6%

Tinteiros (unidade) 139 318 -56,3%

Cobre (toneladas) 0,3 nd

Plástico – embalagens colocadas 
no mercado (toneladas) 1,14 0,803 42,0%

Papel/cartão – embalagens 
colocadas no mercado (toneladas) 7,19 7,92 -9,2%

Equipamentos de telecomunicações (toneladas) 10,9 nd

Materiais consumidos
2006 2005 Variação 

Papel reciclado (toneladas) 2,7 1,5 80,0%

Papel branco (toneladas) 3,05 4,89 -37,6%

Papel reciclado/papel branco (%) 88,5 30,7 –

Como benefícios associados ao sistema de gestão ambiental,
apresenta-se a tabela seguinte onde foram definidos alguns
objectivos para 2006. É possível verificar que a maior parte
dos objectivos propostos nem sempre pareceu ser atingido,
no entanto refere-se que:

> Em relação ao consumo de água, o aumento deve-se a
uma fuga ocorrida e que levou a um desperdício não pre-
visto deste recurso. Como o consumo global é baixo, a
fuga afectou bastante este indicador;

> Consumo de electricidade: as remodelações efectuadas
nos espaços de trabalho conduziram a um aumento da
capacidade instalada dos sistemas de ar-condicionado;

> Consumo de papel: considera-se o objectivo atingido, uma
vez que o valor previamente apurado para 2005 estava
errado. Face a um consumo real em 2005 de 5,3 resmas
per capita anuais, o consumo em 2006 de 3,3 resmas per
capita é elucidativo de um excelente desempenho.

Plano 2006
Objectivo Realizado Desvio 

Consumo de água per capita e mês (m3) 0,63 0,78 23,8%

Consumo de electricidade per capita e mês (KWh) 375 397,55 6,0%

Eficácia na utilização da electricidade (KWh/K€) 40 33,62 -15,9%

Consumo de papel per capita (resmas no ano) 3,1 4,85 56,5%

Consumo de papel reciclado (%) 50 46,96 -6,1%
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Desempenho ambiental da PT PRO

O sucesso da implementação do sistema de gestão ambiental
é evidenciado pela certificação da PT PRO. Tendo como cliente
exclusivo o Grupo PT, não existiam razões comerciais que
obrigassem a Empresa a obter a certificação ambiental; no
entanto, uma política geral de ambiente, incluída no manual
da qualidade e suportada por políticas de gestão ambiental,
conduziu, naturalmente, a esta certificação. A PT PRO passou
a ser a primeira empresa do Grupo certificada em três nor-
mas: qualidade, ambiente e saúde e segurança no trabalho. 

Consumo de energia giga joules

2006 2005(1) Variação 

Consumo administrativo 9.113 9.272 -1,7%

Consumo gasolina 2.257 2.069 9,1%

Consumo gasóleo 5.131 4.325 18,6%

(1) Estes valores são diferentes dos apresentados no relatório de sustentabilidade de 2005, uma vez que,

nesse caso não contabilizavam o valor da média-tensão.

Emissões de CO2 toneladas

2006 2005 Variação 

Directas (consumo de gasolina) 156,2 148,9 4,9%

Directas (consumo de gasóleo) 378,8 319,3 18,6%

Indirectas (consumo de electricidade)(1) 1.108 1.127,6 -1,7%

(1) O factor de conversão utilizado para conversão da electricidade em emissões indirectas de CO2 foi 
de 0,44 tCO2/MWh.

Em 2006, foi efectuada uma auditoria energética ao edifício,
por uma entidade externa, no âmbito de estabelecer um plano
de acções de minimização de consumos. Ainda em 2006,
foram desenvolvidas algumas acções de sensibilização dos
nossos colaboradores subordinadas à racionalização do con-
sumo de energia. Estas acções induziram a redução de quase
2% do consumo em áreas administrativas, superando os
objectivos definidos para este ano, que seriam de redução de
1%. O aumento do consumo energético referente aos com-
bustíveis deve-se ao facto de, em 2006, a frota automóvel do
Grupo ter sido ampliada em mais 21 viaturas, face a 2005, o
que representou um aumento de 18% da frota.

Consumo de água m3

2006 2005 Variação 

Consumo de água 9.980 11.509 -13,3

Em relação ao consumo de água, verifica-se que, em 2006, as
medidas implementadas, sobretudo ao nível da sensibilização
dos colaboradores, permitiram uma redução de cerca de 13%
face ao consumo registado no ano anterior. Refere-se ainda
que o objectivo definido para 2006 seria a redução de 1% da
média do consumo.

Todos os colaboradores da PT PRO são envolvidos na gestão
ambiental da Empresa através da disponibilização da evolução
de dados ambientais e de diversas acções de sensibilização.
Outra das acções de sensibilização que envolveram os colabo-
radores teve a ver com a gestão de vários tipos de resíduos. 

Relativamente ao aumento de cerca de 33% da quantidade de
resíduos de lâmpadas fluorescentes, o mesmo deve-se à alte-
ração da Empresa de manutenção de um edifício, a qual reali-
zou, neste ano, a reabilitação de toda a iluminação desse edifí-
cio. O mesmo aconteceu com a reabilitação de diversos equi-
pamentos eléctricos e electrónicos em fim de vida e obsoletos,
o que levou a que se registasse um aumento de cerca de 14%
nos resíduos de REEE entre 2005 e 2006.

Os custos associados ao sistema de gestão ambiental resul-
tam das auditorias internas, auditorias de acompanha-
mento/seguimento (no âmbito da manutenção da certifica-
ção), acções de consultoria e acções implementadas face a
eventuais medidas de correcção relativas ao programa de ges-
tão ambiental. Poderão existir outros custos derivados de coi-
mas ou sanções, o que não aconteceu, visto não existirem, em
2006, quaisquer não conformidades ambientais.

Produção de resíduos(1)

2006 2005 Variação 

Lâmpadas fluorescentes (toneladas) 0,230 0,173 32,9%

Resíduos de metal (toneladas) 0,97 nd nd

Papel/cartão – reciclagem (m3) 312,0 316,8 -1,5%

Plásticos (toneladas) 0,069 0,085 -18,8%

RSU (indiferenciados) (m3) 1.058 1.056 0,19%

REEE – reciclagem (toneladas) 0,16 0,14 14,3%

Tonners e tinteiros (toneladas) 0,265 0,438 -39,5%

Óleos usados (toneladas) 0,65 0,08 712,5%

(1) Os dados constantes neste quadro são obtidos com base nas guias de acompanhamento de resíduos

(GAR), ou seja apenas os resíduos que são alienados. Este quadro não traduz os resíduos produzidos, alguns

deles encontram-se em armazenamento temporário, até que seja favorável a sua alienação.
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Relacionamento com os stakeholders

A gestão da imagem empresarial do Grupo é efectuada através
da identificação e segmentação dos públicos mais críticos para
o desenvolvimento da sua actividade: comunidade financeira,
clientes, colaboradores, fornecedores, accionistas, media, enti-
dades reguladoras e comunidade em geral.

A interacção com cada um destes públicos requer respeito,
planeamento, regras e disponibilização dos canais de comuni-
cação mais adequados. Só deste modo acreditamos ser possí-
vel respeitar as expectativas de cada um e garantir a maximi-
zação do valor da Empresa.

Na PT, além dos códigos de conduta que norteiam a relação
da Empresa com cada uma das partes interessadas, criámos e
continuamos a aperfeiçoar os suportes de comunicação com
cada um dos públicos.

O Grupo Portugal Telecom é o maior grupo empresarial por-
tuguês cotado em bolsa e a sua actividade tem repercussões
directas e indirectas na economia do país. Por isso, a PT tem
dedicado cada vez mais interesse e empenho à sua identi-
dade e reputação corporativas, no sentido de agilizar um
modelo que lhe permita identificar, antecipar e integrar as
expectativas das partes interessadas na estratégia empresarial
do Grupo. 

Identidade corporativa 

A marca é encarada pela PT como assinatura à qual está asso-
ciada a personalidade do seu Grupo empresarial. É um activo
intangível da Empresa que importa ser gerido no sentido de
projectar os valores, a atitude e os compromissos da Empresa
para com os negócios e a sociedade em geral. 

O código de ética da PT e a atitude que norteia as suas rela-
ções a nível institucional e comercial são fortes aliados na
construção e valorização constante da marca e, por consequên-
cia, na consolidação da sua identidade. 

Durante o ano de 2006, deu-se início ao processo de avaliação
do valor financeiro da marca. Esta avaliação produzirá os
resultados de aferição preliminares durante o corrente ano.

Reputação corporativa

Imagem
percepcionada

Posicionamento
estratégico

Relacionamento Stakeholders

Reputação
corporativa

Criação de valor
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Imagem de marca

Funções da marca

> Identidade e diferenciação

> Identificação de produtos e serviços

> Atracção de clientes

> Fidelização

> Qualidade e defesa do consumidor

Valorização da marca

> Económico

> Comercial

> Inovação tecnológica

> Responsabilidade social
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A imagem de marca é, para a PT, o espelho do relacionamento
afectivo e racional que a Empresa estabelece com a sociedade
nas suas múltiplas trocas de experiências. 

Na óptica da PT, a marca deve reflectir as características da
sua personalidade em termos de valores, atitudes e compro-
missos transversais a todos os seus negócios – fixo, móvel e
cabo – e, deste modo, contribuir para o posicionamento ade-
quado da Empresa em cada sector do mercado e da sociedade.

Com um índice de 91% de notoriedade no sector das teleco-
municações, a PT considera fundamental conhecer de forma
sistemática os vectores de imagem segundo os quais é per-
cepcionada pelos stakeholders. 

Para o efeito, são realizados de dois em dois anos estudos  de
carácter qualitativo e quantitativo que têm como principais
objectivos:

> Identificar atributos de imagem;
> Identificar posicionamento no mercado;
> Identificar pontos fortes e pontos fracos da imagem.

e que têm por universo de consulta os stakeholders segmen-
tados da seguinte forma e com as seguintes avaliações médias
do Grupo:

> Mercado residencial – avaliação média – 6,5 ( entre 1 e 10)
> Mercado empresarial – avaliação média – 6,4 (entre 1 e 10)
> Público institucional – avaliação média – 6,7 (entre 1 e 10)

Os resultados apurados nestes estudos são alvo de análise por
parte das várias unidades de negócio do Grupo, e as conclu-
sões são apresentadas e discutidas na Comissão Executiva, de
acordo com o seguinte modelo.

Além destes estudos de imagem realizados de dois em dois
anos, as várias unidades de negócio da PT realizam com maior
frequência estudos de Satisfação de Mercado cujos resultados
são igualmente objecto de análise e de incorporação de facto-
res correctivos na estratégia dos negócios e na relação destes
com o mercado. 

As avaliações médias obtidas em 2006 posicionam o Grupo
PT no segundo patamar de avaliação relativamente à ima-
gem das marcas no mercado das empresas do sector a nível
nacional.

A PT foi eleita pela Superbrands – entidade mundial independente – como uma 
das marcas de excelência do ano de 2006. Os critérios de selecção considerados 
foram a reputação comercial, aceitação, domínio do mercado, longevidade e fidelização.
A eleição baseou-se num estudo efectuado junto de 2.300 consumidores.

Imagem PT Perfil ideal

Pontos fortes
Pontos fracos

Estratégia

Posicionamento

�

�� ��



As unidades de negócio do Grupo empenham-se em respon-
der ao mercado de forma eficaz, adequando toda a oferta de
serviços e soluções às necessidades manifestadas por cada
cliente e garantindo a prestação continuada dos serviços
subscritos.

A orientação estratégica da focalização no cliente e a conse-
quente introdução das melhores práticas na gestão dos clien-
tes continuam a ser referência para a conduta de actuação do
Grupo, tendo o ano de 2006 sido marcado por significativas
melhorias nas áreas do atendimento, disponibilização/insta-
lação de serviços e avarias – já que estas áreas tinham sido
consideradas prioritárias por parte dos clientes, de acordo
com os dados obtidos nos estudos de mercado anteriormente
realizados.

A PT, a nível do seu mercado doméstico, tem 4,4 milhões de
clientes na rede fixa, 5,7 milhões na rede móvel, 1,5 milhões
na TV por subscrição e 1,1 milhões na banda larga.

Diversidade de oferta

A oferta de produtos e serviços, em 2006, foi ampliada com o
objectivo de colocar à disposição dos clientes uma maior diver-
sidade de soluções e de tarifários que, em simultâneo, permi-
tam chegar a um maior número de clientes e ao aumento do
nível de satisfação da utilização dos produtos e serviços.

As soluções apresentadas relacionam-se sobretudo com pro-
dutos/serviços de banda larga e serviços convergentes entre a
rede fixa e móvel, tal como pode ser observado no website
www.telecom.pt.

A segmentação da oferta de produtos/serviços contempla solu-
ções adaptadas aos diversos perfis de clientes, sendo de desta-
car as adequadas ao segmento empresarial de pequena e média
dimensão e às grandes empresas, e ao segmento residencial
onde se incluem as famílias tecnologicamente avançadas, as
de menores rendimentos, as que têm necessidades especiais e
as que integram indivíduos menores e/ou seniores.

No sentido de assegurar a clareza das tarifas associadas à aqui-
sição, subscrição e utilização dos serviços, a PT divulga on-
-line os respectivos tarifários e disponibiliza simuladores.
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Relacionamento com os stakeholders

Clientes

Focalização no cliente Áreas destacadas em 2006

Atendimento e relacionamento 
com os clientes

Instalação de serviços 
e reparação de avarias

Eficiência e eficácia da rede 
de lojas e dos pontos  
de contacto com os clientes

Conhecer as necessidades 
de mercado
Personalizar a relação 
com os clientes

Inovar na oferta de mercado
Oferecer serviços de qualidade
Garantir a continuidade 
da prestação de serviços

Assegurar transparência 
e honestidade na relação 
comercial
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Política de respeito pela privacidade 
do consumidor

A confidencialidade e a segurança dos dados dos consumi-
dores, a protecção do acesso e tráfego da informação das
bases de dados, bem como a confidencialidade dos conteú-
dos das telecomunicações, são áreas salvaguardadas pela PT
de modo a respeitar a liberdade e os direitos fundamentais
de cada indivíduo.

Além do escrupuloso cumprimento da legislação nacional,
sectorial e europeia que regulamenta a protecção de dados pes-
soais, na PT são efectuadas análises jurídicas a todas as situa-
ções identificadas como susceptíveis de fragilizar a protecção
de dados pessoais bem como são regularmente efectuadas
auditorias com apoio de especialistas de segurança.

Por isso, os dados respeitantes a cada cliente apenas são dis-
ponibilizados a pedido deste ou através de pedido efectuado
através de autoridades judiciais nos termos da lei.

Comunicação com o cliente

A PT dispõe de uma multiplicidade de canais de comunica-
ção que asseguram o relacionamento e a troca de informação
com cada cliente do Grupo.

Atendimento ao cliente

Todas as empresas do Grupo possuem centros de atendimento
ao cliente, disponíveis 24 horas por dia durante 365 dias por
ano, cujos contactos estão disponíveis no website corporativo
do Grupo www.telecom.pt.

A PT dispõe também de uma rede de 100 lojas próprias e 500
agentes autorizados em todo o país, além de uma rede de ges-
tores comerciais que têm por missão identificar as necessida-
des e expectativas da carteira de clientes empresariais que lhes
está atribuída.

Através das linhas de atendimento, os clientes podem intera-
gir com as unidades de negócio do Grupo, podendo subscre-
ver serviços, apresentar reclamações, dar sugestões, definir
perfis de utilização, consultar a factura e a conta corrente.

Construir uma relação duradoura e de proximidade, respeito e confiança com cada cliente é 
a atitude que orienta a actuação diária das unidades de negócio que constituem o Grupo PT.

�
�

�
�

Canais de comunicação

Portal do cliente Call centers

Website Focus group

Rede de lojas e agentes Inquéritos de satisfação

Gestores comerciais Campanhas publicitárias

E-mail Factura

SMS Newsletter

ComunicaçãoPT Cliente
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Relacionamento com os stakeholders _ clientes

Atendimento
Total de contactos recebidos/1.000 clientes (média mensal) 307

Contactos atendidos (média mensal) 91,3%

Instalações de serviços
Total de pedidos de instalação (média mensal) 70.881

Incumprimento dos agendamentos (média mensal) 13%

Reclamações
Total de reclamações recebidas/1.000 clientes (média mensal) 20

Tempo gasto no tratamento de cada uma – dias (média mensal) 3,1

Avarias
Total de avarias participadas/1.000 clientes (média mensal) 32,8

Tempo gasto na reparação de cada uma – dias (média mensal) 1,9

Base: clientes residenciais e SoHo – serviço fixo telefónico+cartões voz móvel+acessos ADSL+acessos net-

cabo+acessos TV.

Gestão do relacionamento com clientes

Com uma vasta base de clientes, a PT sabe que o sucesso do
relacionamento com cada um depende da qualidade da infor-
mação que regista sobre o respectivo perfil de consumo, da
capacidade de avaliação dessa informação e da interpretação
das expectativas do mercado face ao Grupo.

O Grupo PT tem vindo, ao longo dos últimos anos, a imple-
mentar um conjunto de boas práticas no relacionamento
com os clientes e que têm por base a gestão do ciclo de vida
de cada um, de forma a poder materializar o binómio maxi-
mização do valor accionista/maximização da satisfação dos
clientes.

Nesta perspectiva, a gestão dos clientes obedece a quatro pilares
fundamentais, baseados na metodologia de Peppers & Rogers:

Dado o enquadramento legal a que a actividade de telecomu-
nicações está sujeita, cada unidade de negócios da PT dispõe
de uma plataforma de Customer Relationship Management
(CRM) que inclui as características específicas de cada cliente
e o valor expectável de cada um, a curto e a longo prazo.

Além destas plataformas, a PT tem optado por consultar regu-
larmente o mercado no sentido de recolher as percepções e as
expectativas deste relativamente à actuação do Grupo.

Estes estudos pretendem avaliar o nível de satisfação dos clien-
tes e são efectuados a todos os segmentos de mercado, obede-
cendo genericamente aos seguintes critérios:

Segmentos-alvo de estudo
> Clientes residenciais
> Clientes empresariais
> Clientes institucionais

Tipos de estudo realizados
> Avaliação de satisfação global
> Welcome call
> Avaliação da resolução de reclamações
> Avaliação da resolução de avarias

Gestão dos clientes
Identificar/conhecer Dispor de informação que caracterize as necessidades 

de cada cliente

Diferenciar Criar soluções adaptadas às necessidades de cada um

Interagir Dialogar com os clientes para melhor perceber as suas
necessidades

Personalizar Respeitar a individualidade de cada cliente
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Estes estudos são realizados por entidades externas de estu-
dos de mercado, idóneas e com reconhecida experiência no
mercado, de forma a permitir obter informação rigorosa,
neutra e imparcial que constitua uma base válida para os pro-
cessos de tomada de decisão e introdução de medidas correc-
tivas. A metodologia adoptada nestes estudos recorre a amos-
tras estatisticamente significativas para cada um dos segmen-
tos de mercado, e os resultados globais apurados em 2006
apresentam o seguinte perfil:

Área de excelência (6,5 – 10)  

Área de satisfação (4,0 – 6,4)  

Área de insatisfação (0 – 3,9)  

Conselho da qualidade e do relacionamento com o cliente

O Grupo PT deu início a um novo paradigma de actuação em
2006, quando definiu a existência de uma orientação estraté-
gica de centralização no cliente, focado na sua satisfação,
numa compreensão mais profunda das suas necessidades e
no estabelecimento de um relacionamento duradouro.

A nova equipa de gestão implementou de forma decisiva um
conjunto de iniciativas com o objectivo de promover uma
maior proximidade ao mercado e aos clientes, bem como uma
nova atitude, procurando introduzir nos negócios novos com-
portamentos de proactividade e uma maior preocupação com
a qualidade de serviço prestada a todos aqueles que consti-
tuem o universo de clientes do Grupo PT, tanto na sua ver-
tente nacional como internacional.

Foi, assim, criado o Conselho de Qualidade e de Relacionamento
com o cliente. O Conselho é coordenado pelo presidente da
Comissão Executiva, o administrador do pelouro e o director
corporativo com esta responsabilidade atribuída, e é composto
pelos administradores responsáveis pelas áreas comerciais das
várias unidades de negócio do Grupo. Este Conselho reuniu
quatro vezes ao longo do ano de 2006, e os seus princípios de
actuação relacionam-se com os seguintes aspectos:

Princípios orientadores Âmbito de actuação do Conselho

Organização centrada 
nos clientes

Adopção de um conjunto de medidas e práticas 
de excelência totalmente orientadas para o cliente

Implementação de uma 
política global de qualidade 

Definição da política de qualidade global para o Grupo

Definição do conjunto 
de indicadores de desempenho
operacional

Identificação consensual do conjunto de indicadores que
deverão ser usados para medir e avaliar as operações nos
seus diferentes produtos, serviços e modos de actuação

Coordenação 
da implementação de acções 
de melhoria contínua

Identificação de medidas de oportunidades 
de melhoria que permitam corrigir os problemas 
e melhorar a percepção da satisfação dos clientes.

Partilha e implementação 
das melhores práticas 
de customer care 

Implementar um conjunto de boas práticas 
no atendimento a clientes, partilhando o que de
melhor se faz nas empresas do Grupo e nas congéneres
a nível internacional

Definição de uma política 
de formação em qualidade

Aquisição de competências com recurso à formação 
dos diversos agentes intervenientes nos processos 
de relacionamento com os clientes e criação 
de sistemas de incentivos específicos, para premiar 
os melhores desempenhos, incluindo os parceiros 
de negócio em outsourcing.

Fidelidade à Portugal Telecom (%)

Muito forte  45%

Forte  47%

Fraca  4%

Muito fraca  4%

Média Segmento Segmento Segmento
Eixos avaliados total residencial empresarial institucional

Solidez e Inovação 7,0 7,1 6,8 6,7

Valor empresarial 6,6 6,7 6,5 6,1

Competência 6,5 6,7 6,5 6,3

Orientação ao cliente 5,8 6,5 5,8 5,5

Preços praticados 5,2 5,3 5,1 5,0
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Relacionamento com os stakeholders _ clientes

Campanhas promocionais

As campanhas promocionais efectuadas pelas diversas unida-
des do Grupo procuram respeitar as crenças e os valores dos
públicos-alvo, além de prestar informação rigorosa sobre as
características e as formas de utilização dos serviços/produtos
anunciados.

Todas as campanhas são veiculadas contendo uma mais for-
mas de contacto – um endereço electrónico, um site e/ou um
número de telefone – através dos quais o cliente ou potencial
cliente poderá esclarecer dúvidas, solicitar informações deta-
lhadas ou subscrever o produto/serviço promovido.

No sentido de salvaguardar os interesses dos mais jovens, em
2005, a PT assinou o código de boas práticas na comunicação
comercial para menores da Associação Portuguesa de Anun-
ciantes. Este código prevê um conjunto de sanções aplicável
aos subscritores que o violem e prescreve, entre outros, dois
princípios fundamentais:

> A publicidade deve ser legal, honesta, decente e verda-
deira, e deve ser vista como parte do processo de desen-
volvimento sustentado dos menores enquanto actuais e
futuros consumidores;

> A publicidade deve ser inequivocamente reconhecida
como tal, qualquer que seja o meio de difusão.

As mensagens utilizadas nas campanhas são construídas de
forma consciente e responsável, apelando aos benefícios da
marca, do produto e/ou serviço. São evitadas mensagens que
estabeleçam comparações com a concorrência ou que eviden-
ciem situações susceptíveis de fragilizar os valores e as cren-
ças vigentes na sociedade portuguesa.

Os produtos e serviços comercializados pela PT dispõem de
manuais de instruções referentes à correcta utilização dos
mesmos e a rotulagem dos produtos é elaborada de acordo
com a legislação em vigor.

Durante o ano de 2006, foram alocados 155,4 milhões de euros
às campanhas de marketing e publicidade do Grupo PT.
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Formas e modalidades de pagamento 
dos serviços do Grupo 

Facilidade, conveniência, conforto, clareza e transparência são
os valores que a PT quer garantir a todos os clientes através
da apresentação das facturas e das múltiplas formas de paga-
mento disponibilizadas.

Modalidades de pagamento
> Lojas PT
> Correios
> Multibanco
> Transferência bancária
> Factura electrónica

Nas facturas apresentadas pela PT, os clientes podem conhecer
os seus consumos e os valores correspondentes à prestação dos
serviços.

Desde 2005, os clientes contam também com a possibilidade
de aderir à factura electrónica, com validade legal, substi-
tuindo as facturas em papel por consultas na Internet, onde
as facturas se encontram disponíveis durante três meses, e
pela recepção da factura em formato electrónico no endereço
de e-mail que indicar.

Perspectivas futuras

Em 2007 e no âmbito dos processos conducentes à melhoria do
relacionamento e, consequentemente, da satisfação dos clien-
tes serão criados o Conselho de Clientes e o Customer Day.

Conselho de clientes (customer council)

Terá como objectivo a realização periódica de reuniões entre
os membros das Comissões Executivas dos negócios e um
conjunto de clientes desses mesmos negócios de forma a
criar-se um espaço construtivo de debate de ideias, de refle-
xão, de troca de opiniões, de identificação de acções de
melhoria da qualidade de serviço e de identificação de novos
produtos e serviços que se adaptem às necessidades emer-
gentes do mercado.

Customer day

Esta iniciativa será dirigida aos clientes do Grupo e terá como
objectivo dar-lhes a conhecer o dia-a-dia do Grupo, o seu modo
de funcionamento, as equipas, os processos, as preocupações,
os objectivos e sobretudo a forma como nos empenhamos em
melhorar constantemente a nossa relação com cada cliente
em particular e com o mercado em geral.
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Relacionamento com os stakeholders

A comunidade financeira com quem a PT se relaciona incor-
pora os accionistas e investidores (os de referência e os peque-
nos accionistas) e os analistas dos bancos de investimento e
das empresas de consultoria que os apoiam através de estu-
dos e benchmarks nacionais e internacionais.

O diálogo estabelecido com esta comunidade é permanente e
baseado no rigor e na transparência da informação prestada
quer esta seja de carácter estritamente económico-financeiro,
quer seja de carácter social ou ambiental.

As expectativas da comunidade financeira têm vindo a registar
uma evolução ao longo dos últimos anos, sendo cada vez mais
acrescidas de necessidades de informação que contribuam
para explicar a performance financeira e operacional do Grupo.

Por isso, além do Relatório e contas consolidadas e dos relató-
rios trimestrais, a PT passou a disponibilizar informação
sobre os impactes directos e indirectos na sociedade, publi-
cando informação sobre a sua performance económica,
ambiental e de responsabilidade social através do relatório de
sustentabilidade e dos questionários nacionais e internacio-
nais em que participa.

Comunidade financeira

Relacionamento com a comunidade financeira

Segmentos

Accionistas e investidores

De referência

Pequenos accionistas

Analistas

Financeiros

Sustentabilidade

Formas de relacionamento

> Assembleia Geral de accionistas

> Website – www.telecom.pt 

> Relatório e contas

> Relatório de sustentabilidade

> Participação em surveys

> Roadshows

> Equipas especializadas para o diálogo

> Comunicados de imprensa
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Princípios, deveres e normas de conduta 
nas relações com o mercado

O padrão de comportamento assumido na relação com o mer-
cado é alinhado com os princípios e valores do Grupo PT, iden-
tificados e publicados nos seus códigos de conduta.

Código de ética

O código formaliza os princípios que norteiam a conduta dos

colaboradores, sendo de salientar os seguintes aspectos:

> Actuação pautada por rigorosos princípios de honestidade,

integridade, dignidade, correcção e diligência profissional, isenção

e equidade;

> Observância de um dever de lealdade para com a empresa do

Grupo PT a que se encontram adstritos, empenhando-se em

salvaguardar a sua credibilidade e boa imagem em todas as

situações, salvaguardando o seu prestígio. Devem ainda 

os colaboradores agir com verticalidade, isenção 

e objectividade na análise de decisões de negócio tomadas em

nome das respectivas empresas;

> Cumprimento escrupuloso das normas legais e regulamentares

aplicáveis à actividade do Grupo, nomeadamente as relativas a

sigilo das comunicações 

e das informações a que têm acesso;

> Princípio de lealdade com as empresas do Grupo, devendo 

os colaboradores empenhar-se na salvaguarda do seu prestígio e

no cumprimento escrupuloso das normas legais 

e regulamentares aplicáveis à actividade do Grupo,

designadamente no que respeita à obrigação de sigilo

relativamente a informação relevante que ainda não tenha sido

tornada pública e que seja susceptível de poder influenciar as

cotações bolsistas;

> Cumprimento dos limites das responsabilidades que lhe estão

atribuídas;

> Cumprimento de determinadas regras no relacionamento com

fornecedores, concorrentes, accionistas e entidades reguladoras.

O código de ética encontra-se disponível em www.telecom.pt 

Código de ética para financial officers

Aprovado em 2004, o código de ética para financial officers veio

reforçar a importância das normas éticas específicas aplicáveis 

a todos os colaboradores do Grupo PT que estejam, directa 

ou indirectamente, envolvidos na elaboração, análise e divulgação de

demonstrações financeiras, comunicados de imprensa ou qualquer

outra informação a divulgar aos mercados relacionada com alguma

das entidades que integram o Grupo PT.

Este código reforça os princípios de honestidade e responsabilidade 

e regula aspectos como o relato de conflitos de interesses,

a competência e profissionalismo, o sigilo profissional,

o cumprimento das leis aplicáveis ao Grupo PT e a responsabilidade

pela divulgação da informação, tendo o seu âmbito sido dado 

a conhecer a todos os colaboradores relevantes, mediante assinatura

anual de uma declaração de cumprimento.

Este código encontra-se também disponível em www.telecom.pt 
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Relacionamento com os stakeholders _ comunidade financeira

Estrutura accionista Participações qualificadas em 31 Dezembro 2006
Instituições N.º de acções %

Telefónica 112.473.826 9,96%

Banco Espírito Santo 87.734.177 7,77%

Brandes Investments Partners 83.649.255 7,41%

Caixa Geral de Depósitos 57.740.600 5,11%

Teléfonos de México (Telmex) 38.460.000 3,41%

Ongoing (inclui participação da Insight) 34.012.746 3,01%

Paulson & Co. 26.385.303 2,34%

Fidelity Group 23.592.185 2,09%

Fundação José Berardo 23.357.466 2,07%

Barclays 23.216.664 2,07%

UBS AG 22.779.481 2,02%

Os dividendos brutos por acção referentes aos últimos três
exercícios foram os seguintes:

2005 > 0,475 euros
2004 > 0,35 euros
2003 > 0,22 euros

Distribuição geográfica (%)

Portugal  29%

Reino Unido/Irlanda  12%

EUA  25% 

Europa Continental  26%

Outros  8%



Responsabilidade social – um compromisso com o futuro
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Responsabilidade social – um compromisso com o futuro

Inovação tecnológica

A capacidade de inovar é determinante no sucesso dos negó-
cios do Grupo a longo prazo.

A investigação e a inovação tecnológica são pilares fundamen-
tais na construção da realidade empresarial do Grupo, permi-
tindo-lhe encontrar soluções que simultaneamente, satisfa-
çam as expectativas de mercado e a viabilização dos seus negó-
cios a longo prazo.

O investimento de I&D em 2006 foi de 4 milhões de euros

A PT tem merecido reconhecimento a nível internacional pelo
pioneirismo de soluções desenvolvidas e apresentadas ao mer-
cado, nomeadamente na área dos serviços pré-pagos e na
banda larga.

Antecipando o futuro, a PT dá a conhecer as potencialidades
do universo das telecomunicações em termos de bem-estar
e estilo de vida através de uma aplicação interactiva disponi-
bilizada on-line em http://ptnext.telecom.pt.

Investigação e inovação

A PT Inovação é o centro de captação e incubação de conheci-
mento técnico que adequa a investigação e desenvolvimento
(I&D) de aplicações avançadas a novos serviços e a soluções
integradas para o universo das empresas PT, procurando ter
impacte directo positivo nos negócios do Grupo. 

A integração do conhecimento em redes de telecomunicações
multisserviço, sistemas de informação e multimédia tem sido,
do ponto de vista tecnológico, a base da diferenciação das
empresas do Grupo face à concorrência, promovendo o
aumento da sua competitividade nos mercados nacional e
internacional.
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Durante o ano de 2006, o plano de inovação da PT Inovação
contemplou o envolvimento em 46 projectos. 

Estes projectos englobaram domínios tão diversos como os
multisserviços de banda larga, soluções multimédia conver-
gentes (desenvolvidas em torno da arquitectura Shipnet® da
PT Inovação), tecnologias de processamento de sinal em redes
ópticas de capacidade elevada, sistemas e difusão multicast
em redes pós-3G, gestão de conteúdos de e-learning, ip TV e
soluções de localização via GSM.

Shipnet

O Shipnet representa 45% da valorização do Plano de Inves-
timento e baseia-se na necessidade de acompanhar, com-
preender e testar os modelos actualmente em desenvolvi-
mento a nível mundial, propondo uma solução convergente
para o controlo das sessões multimédia, baseada na arquitec-
tura IMS (IP Multimedia Subsystem), desenvolvida pelo 3
GPP para UMTS, mas crescentemente adoptada nas redes
fixas a ao nível da normalização das redes da próxima geração
(ETSI TISPAN). Os desenvolvimentos realizados nesta área
foram incorporados em protótipos pré-comerciais IMS. O pro-
jecto CMS (Converged Multimedia Solution) revelou-se deter-
minante no sucesso da iniciativa shipnet, ao contribuir para a
criação de ambientes de demonstração convergentes, com
integração progressiva de componentes core IMS.

MAIS

É um sistema inovador que realiza a integração das redes de
acesso móveis, permitindo compatibilizar as interfaces 2G e
3G. Realiza também a optimização do fluxo de tráfego nas
redes, reduzindo o número de circuitos necessários. Desen-
volvido em parceria com a Memotec, esta solução é baseada
em módulos da tecnologia Netband, já anteriormente desen-
volvida pela PT Inovação.

Ao longo do ano, foram solicitadas as seguintes patentes junto
do registo nacional.

A Portugal Telecom é uma das 1.000 maiores empresas europeias 
que mais investe em I&D, de acordo com um estudo levado a efeito 
pela Comissão Europeia (publicado em 2006).

Identificação do conhecimento

Pesquisa |  Ensaio |  Teste | Conclusão

Identificação de necessidades

Desenvolvimento e implementação das soluções

Estudo de soluções

Processo de inovação
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Responsabilidade social – um compromisso com o futuro _ inovação tecnológica

Patentes

> Método para localizar pessoas ou objectos usando uma
rede sem fios
É um método de localização de pessoas ou objectos numa
rede sem fios ou num sistema distribuído de redes sem
fios baseado num conjunto de pontos de acesso, uma eti-
queta de 2,4 GHz e um servidor; utilizando redes neuro-
nais, num ambiente em que a potência do sinal pode ser
detectada, o cálculo da localização pode ser obtido.

> Dispositivo digital para indexar, pesquisar e resumir con-
teúdos multimédia
Dispositivo digital com capacidade de associar, a grava-
ções previamente efectuadas, metadados ontológicos pos-
teriormente adquiridos e, deste modo, efectuar a indexa-
ção, pesquisa e criação de resumos personalizados de con-
teúdos.

> Dispositivo de discovery de elevado desempenho para
transmissão de conteúdos
É um sistema que permite optimizar o discovery de con-
teúdos num cenário multicanal e multiterminal. No con-
texto de uma plataforma de gestão e entrega de conteú-
dos para terminais móveis, este dispositivo garante que
todo o fluxo entre a descoberta do conteúdo até à sua
entrega é feito de forma eficiente e sem falhas.

A conclusão dos pedidos de registo das patentes será conhe-
cida em 2007.

Parcerias de investigação e desenvolvimento

A partilha de conhecimento com os actores da comunidade
científica, através do estabelecimento de parcerias, projectos
de colaboração e consórcios, tem sido fundamental para o
desenvolvimento da actividade da PT Inovação, que tem parti-
cipado activamente em acções de cooperação com instituições
de investigação e desenvolvimento e universidades nacionais
e estrangeiras.

A nível nacional

Parceria Projecto

Universidade de Coimbra > PEGECEL – Personalização e gestão de conteúdos

e-learning

> Localização de pessoas ou objectos

> Encaminhamento multicritério em redes resilientes

> SAID – Sistema de análise inteligente de dados

Instituto de Telecomunicações > Localização de pessoas e bens com recurso 

a redes wi-fi e bluetooth

> IP Multicast seguro para distribuição de vídeo

Universidade 
de Trás-os-Montes

> Wireless farm

Instituto de Engenharia 
de Sistemas 
e Computadores (INESC)

> Personalização de conteúdos em contexto de
Networked PVR

> Mobilidade e interoperabilidade em GIS

> MREVS

eForgest > E-contents

> E-trainers 
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A nível internacional

No ano de 2006, a PT Inovação contou com uma equipa de
340 colaboradores e os custos operacionais (calculados de
acordo com a metodologia IPCTN – (Inquérito ao potencial
científico e tecnológico nacional) foi de 20,2 milhões de euros.

Programa Projecto

6.º Quadro Programa 
da União Europeia

> C-Mobile – Advanced MBMS for the future mobile

world

> AROMA – Advanced resource management

solutions for the future all IP heterogeneous

mobile radio environments

> porTivity – Portable interactivity

> WEIRD – Wimax extension to isolate research data

networks

> OPUCE – Open platform for user centric service

creation and execution

> Games@Large – Networked audio-visual systems

and home platforms

> MUSE II – Multi service access everywhere

> E-Next – Networking experiments and technology

> DAIDALOS II – Designing open network

architecture for advanced MM pervasive services

> Winner II – Wireless world initiative new radio

> B-Bone – Broadcast and multicast over enhanced

UMTS

> EVEREST – Radio resource management in cellular

heterogeneous networks

> Mobile – IN – Harmonised services over

heterogeneous mobile, IN and WLAN networks

> EUQoS – End-to-end quality of service support

over heterogeneous networks

7º Quadro Programa 
da União Europeia

> NEM – Networked and electronic media

> eMobility – Mobile telecommunications

EURESCOM
Instituto Europeu de Estudos
Estratégicos de
Telecomunicações

> WiMAP – WiMAX for mobile applications

> Sensor Telcos – New business opportunities

> Community interactions

> Service oriented architectures for convergent service

delivery platforms

> M2M opportunities in new service paradigms

Parceria com a Universidade 
de Carnegie – Mellon, EUA

> O Grupo PT através da PT Inovação aderiu ao

programa CMU – Portugal, o que lhe dá acesso à

participação em acções de formação avançada e

em projectos no âmbito do Cylab.
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Responsabilidade social – um compromisso com o futuro

Construir os alicerces do futuro

As telecomunicações têm contribuído para alterar significati-
vamente as relações entre as pessoas e entre estas e as empre-
sas ou organizações. Por isso, a sociedade de informação é e
continuará a ser uma das prioridades do sector das telecomu-
nicações e da PT em particular.

A PT tem-se empenhado em aumentar a conectividade e o
acesso às telecomunicações e tem investido na optimização
da utilização dos seus serviços, empenhando-se em contribuir
para a construção de uma sociedade mais informada e digita-
lizada e para uma economia tecnologicamente mais avançada,
dinâmica e competitiva.

O investimento efectuado situou-se nos 1.001 milhões de euros

Este investimento relaciona-se com a modernização da
Empresa, optimização da rede e a consequente disponibiliza-
ção de novos serviços.

Acesso à Internet

Em Portugal, em 2006, cerca de 40% dos lares possuem um

computador com acesso à Internet*. A PT está empenhada em

incrementar 

a generalização do acesso e da utilização das novas tecnologias 

de informação, promovendo:

> Acesso à banda larga e aumento da largura de banda (fixo, móvel 
e cabo);

> A acessibilidade dos cidadãos com necessidades especiais;
> Programas de sensibilização ao uso das tecnologias de

informação;
> A utilização adequada de conteúdos.

*Fonte: Anacom – Inquérito ao consumo de banda larga

Acesso às telecomunicações e à banda larga

Serviço universal

Durante o ano de 2006, a PT Comunicações continuou a pres-
tar o serviço universal que permite a qualquer cidadão usu-
fruir de um acesso telefónico, independentemente da sua área
geográfica de residência. 
No âmbito da prestação deste serviço, a PT disponibiliza a
nível nacional.

> Postos públicos – 42.871.
> Postos públicos com acesso Internet – 24.

Soluções adaptadas a mercados de menores rendimentos

> Planos de preços (rede fixa) – 
http://casa.telecom.pt/ptresidencial2 

> Uzo (móvel) – http://www.uzo.pt/  
> Sapo free (banda larga) – http://adsl.sapo.pt/ 

Banda larga

Portugal está hoje dotado de uma das melhores infra-estrutu-
ras de toda a Europa no acesso à Internet em banda larga. O
Grupo PT tem estado fortemente envolvido nesta realidade, já
que, sendo líder nas diversas plataformas de acesso à Internet
em banda larga, tem efectuado elevados investimentos na
actualização da rede e no incremento da largura de banda dis-
ponível. Presentemente o país encontra-se com 100% de
cobertura em banda larga.

Das evoluções efectuadas durante 2006, são de destacar:

Banda larga via satélite na rede fixa
A PT Comunicações passou a disponibilizar um serviço de
banda larga via satélite – INMARSAT BGAN. Este serviço é
prestado através de terminais compactos, leves e de reduzidas
dimensões em zonas sem serviço de telemóvel ou rede fixa. A
cobertura do serviço é feita por satélites que cobrem 85% da
massa terrestre do globo.

Sociedade do conhecimento e inclusão digital
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3.ª geração e meia na rede móvel – 3,5 G
Através da tecnologia HSDPA (high speed downlink packet
acess), a TMN passou a disponibilizar progressivamente uma
velocidade de banda larga mais próxima da disponibilizada pelo
serviço fixo. Numa 1.ª fase com débitos até 1,8 Mbps por segundo
(até 4 vezes mais rápida do que a 3.ª geração) e, posteriormente
evoluirá para 3,6 Mbps. A cobertura 3,5G da TMN será instalada
progressivamente ao longo de todo o território, sendo que, ao
longo de 2006, foi disponibilizada nas principais cidades do país.

Sapo ADSL duplica velocidade para 8Mb
O Sapo ADSL duplicou a velocidade de referência do mercado de
4 para 8 Mb, sem quaisquer custos adicionais para os clientes.

Sapo ADSL free
Foi disponibilizada uma nova oferta dirigida a utilizadores de
Internet pouco frequentes. É um serviço pré-pago sem carre-
gamentos obrigatórios, em que o utilizador só paga o que uti-
liza e com total controlo de custos. Configura-se como uma
solução alternativa e com maior potencial para os (ainda) uti-
lizadores de dial-up.

Casa T – Convergência de serviços fixo-móvel

O Casa T permite a qualquer cliente PT falar grátis, após o
primeiro minuto, de um telemóvel para qualquer número da
rede fixa ou da rede móvel, sempre que este ligue a partir da
sua residência. O serviço baseia-se na tecnologia disponível
nas redes digitais da TMN que proporcionam a identificação
de localização geográfica de qualquer modelo de telemóvel,
em qualquer zona do país.

Planos de contingência para garantia 
da continuidade de prestação de serviços

Em caso de falta de serviço por via de actos de vandalismo,
catástrofes naturais ou outras situações, a PT acciona os seus
planos de contingência no sentido de garantir, no mais curto
espaço de tempo, a reposição do serviço. É exemplo disso a
reposição de cabos garantida durante os incêndios de Verão.

Inclusão digital para dinamizar 
a sociedade da informação

A sociedade da informação assenta num modelo de desenvol-
vimento social e económico onde a informação, como meio
de criação de conhecimento, desempenha um papel funda-
mental na produção de riqueza e na contribuição para o bem-
-estar e a qualidade de vida dos cidadãos. 

Por isso, a PT dispõe de um vasto programa de intervenção na
comunidade que contempla a oferta de condições especiais de
acesso à sociedade da informação, em especial à população de
menores rendimentos ou com necessidades específicas, bem
como às instituições de comprovada valia social e aos centros
tecnológicos e de investigação. O seu foco relaciona-se com a
promoção de acções estruturais de modernização de interfaces
entre os utilizadores e os serviços de utilidade pública, nomea-
damente nos domínios da educação, da saúde, da solidarie-
dade social e da protecção civil e da segurança.

Soluções especiais para cidadãos com necessidades especiais

As soluções especiais PT, promovidas e subsidiadas pela
Fundação Portugal Telecom, incluem equipamentos e servi-
ços orientados para o acesso às tecnologias de informação e
comunicação de pessoas com deficiência, com doenças seve-
ras e idosos em risco, colocando ao seu dispor todas as poten-
cialidades das novas tecnologias.

Os equipamentos e serviços disponibilizados (fixo e móvel)
destinam-se às seguintes áreas de deficiência e podem ser
encontrados em www.fundacao.telecom.pt

> Visão
> Fala
> Cognição
> Disfunção neuromotora
> Audição
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Entre as soluções especiais PT, a Fundação Portugal Telecom
disponibiliza serviços e equipamentos adaptados às necessi-
dades de cada cidadão:

> Pacotes de sistemas
> Serviços de telecomunicações
> Equipamentos com características específicas e, implicita-

mente, dotados de carácter social ou humanitário, que tor-
nam as comunicações acessíveis a todos, sem excepção.

Os custos das soluções para cidadãos com necessidades
especiais atingiram o montante de 1,3 milhões de euros

Tecnologias de apoio em rede

O projecto – Tá na rede – desenvolvido pela Fundação PT no
quadro do programa POSC, tem como principal objectivo,
através de um centro de recursos de referência na área da rea-
bilitação instalado na Fenacerci (www.fenacerci.pt), investigar,
desenvolver, adaptar e testar materiais criados para promover
a autonomia e a independência das pessoas com necessida-
des especiais, nomeadamente com deficiência mental, dando
particular relevo ao domínio da comunicação aumentativa e
alternativa e linguagem fácil.

Inclusão escolar

Para quem não se pode deslocar à sala de aula.

As crianças ou jovens impedidos de se deslocar à sala de aula,
designadamente quando são portadores de deficiência neuro-
motora degenerativa ou de doenças severas, como cancro ou
fibrose quística, dispõem da Teleaula, um das soluções espe-
ciais PT.

O sistema Teleaula funciona sobre acessos básicos RDIS ou
ADSL, interligando a casa, o hospital ou a instituição onde o
aluno se encontra e a sua sala de aula, possibilitando-lhe assis-
tir às aulas e, deste modo, prosseguir a sua frequência escolar.

Complementarmente, o Programa Aladim oferece aos alunos
que se encontram nestas condições preços mais baixos para
as ligações RDIS ou acessos ADSL.

Inclusão profissional

Para portadores de deficiência que querem desenvolver activi-
dade profissional

Para os cidadãos portadores de deficiência, a PT disponibiliza,
através da Fundação Portugal Telecom, serviços e produtos de
comunicação adaptados às suas necessidades específicas, de
forma a poderem desenvolver uma actividade profissional.

Exemplo destes produtos é o PT minha Voz – Grid, um soft-
ware que permite às pessoas com deficiência neuromotora
grave utilizar autonomamente o computador e os programas
nele contidos, bem como navegar na Internet. Para cidadãos
cegos ou amblíopes, o PT Voz Activa oferece também um soft-
ware que lê em voz alta ou amplia os textos do computador,
nomeadamente os da web e os do correio electrónico.

Beneficiários Protocolo Estrela* 6.000

Beneficiários programa Aladim

RDIS

ADSL

525

1.435

(maioritariamente através de Instituições Particulares de Solidariedade Social – IPSS)

* (Protocolo estabelecido entre a Fundação PT e a Direcção Nacional da Associação Portuguesa de

Paralisia Cerebral)
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Projectos e protocolos de acessibilidade às tecnologias da infor-
mação e comunicação iniciados em 2006 pela Fundação PT.

Projecto Urano _ Protocolo assinado com a Federação
Portuguesa para a Deficiência Mental que prevê a instalação
de 34 centros de recursos educativos e formativos para pes-
soas portadoras de deficiência mental. Projecto a concretizar
durante o próximo triénio.

Projecto Astro _ Protocolo assinado com o Ministério da
Educação que prevê a Instalação de 20 sistemas de TeleAula e
25 centros de demonstração e experimentação das tecnologias
de apoio à deficiência motora, surdez, cegueira e comunicação
aumentativa. Projecto a concretizar durante o próxima triénio.

Projecto Recrear _ Parceria efectuada com a Associação para o
Desenvolvimento de Novas Iniciativas para a Vida (ADVITA),
no sentido de tornar acessível aos idosos a comunidade vir-
tual de maior adesão no mundo, a comunidade Second Life.
Projecto a concluir no próximo ano.

Projecto Casa _ Parceria efectuada com o centro de medicina
de Reabilitação de Alcoitão que prevê a edificação de um
espaço multifunções, vocacionado para a área de deficiência
motora, possibilitando a experimentação, demonstração e for-
mação na área das tecnologias da comunicação aumentativa e
de acessibilidade.

Projecto ProNota _ Parceria efectuada com a Associação de
Deficientes das Forças Armadas e a Universidade de Évora
para disponibilização de tecnologias aumentativas para pes-
soas com deficiência neuromotora e tecnologias de leitura de
ecrã e conversão de texto escrito em voz, para pessoas cegas
ou amblíopes.

Projecto Tecnologias Adaptativas para a Saúde Mental _ Desen-
volvido no quadro do Programa POSC pela Aldeia da Saúde,
destina-se a pessoas com doença mental. Propõe-se criar siner-
gias entre a educação para a saúde, o comportamento e a utili-
zação das tecnologias da informação.

Protocolo Net Timor _ Assinado entre a Fundação Portugal
Telecom, a República Democrática de Timor-Leste e o Estado
Português, tem como objectivo lançar as bases de cooperação
entre as partes, com vista à promoção do desenvolvimento da
sociedade de informação e do conhecimento naquele país.
O projecto contempla o fornecimento de acesso à Internet e
a sua utilização em 8 escolas e 3 centros de formação de
professores;

Promover a sociedade do conhecimento

A sensibilização ao uso das novas tecnologias da informação
e o acesso e a produção adequados dos seus conteúdos têm
constituído matéria para a PT dinamizar vários projectos com
impacte a nível nacional.

Internet nas escolas de terceira idade

A Portugal Telecom, em parceria com a SIC Esperança, assi-
nou um protocolo com a rede de universidades da terceira
idade, que viabiliza a disponibilização de computador e
Internet nestas escolas, de forma gratuita, por um período de
um ano. 

Actualmente, existem cerca de 50 unidades escolares para
a terceira idade a operar no país e nelas estão inscritos
6.000 alunos.
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A Internet chega até si

Trata-se de um autocarro equipado com 12 computadores e
acesso à Internet. É uma sala de aula itinerante que tem como
função proporcionar formação na área das novas tecnologias,
sobretudo em áreas mais carenciadas do país. 

A formação baseia-se na utilização das TIC adaptadas a dife-
rentes públicos-alvo em termos de idade e necessidades, e
cujo programa básico se relaciona com a escrita de documen-
tos, o acesso à Internet, a pesquisa criteriosa de informação, a
criação e a utilização de uma caixa de correio electrónico.

Em 2006, foram visitados 25 concelhos e 140 freguesias em
todo o país. Participaram nas acções de formação 4.500 indiví-
duos, com a seguinte distribuição etária:

Workshop para jovens talentos

A PT Comunicações e o Sapo promoveram um workshop para
todos os jovens talentos interessados em aprofundar o tema
“Como divulgar os meus produtos on-line”.

O objectivo principal desta acção foi ensinar os jovens talen-
tos a criarem o blogue da sua marca e/ou produtos/serviços.

O conteúdo deste workshop relacionou-se com os seguintes
aspectos:

> Criar um blogue;
> Aprender a fazer uma galeria de fotografias como montra

de produtos;
> Saber como aparecer nas pesquisas do Sapo;
> Conhecer outras ferramentas possíveis para melhorar a

exposição do trabalho dos participantes e aumentar as
vendas.

Esta acção contou com a participação de 20 jovens talentos.

PT Escolas – oficinas do conhecimento

O PT Escolas é um projecto destinado à comunidade escolar,
especialmente direccionado para os jovens entre os 12 e os 18
anos, seus respectivos professores e pais. Este projecto, ini-
ciado em 2005, pretende sensibilizar esta comunidade para a
utilização da Internet como ferramenta de aprendizagem e
conhecimento. Os seus contornos e especificidades podem
ser encontrados http://ptescolas.telecom.pt 

O seu programa (elaborado em parceria com o Ministério da
Educação, pedagogos, entre outros profissionais) é composto
pelos seguintes temas:

> Promover uma boa e correcta utilização da Internet;
> Reforçar o desenvolvimento de competências de pesquisa

de informação;
> Estimular e ensinar a criar conteúdos de qualidade na

Internet; (edição de vídeos, criação de blogues, entre
outros);

> Evidenciar as capacidades multimédia da banda larga;
> Incentivar a produção de conteúdos em língua portuguesa;
> Mobilizar toda a comunidade educativa para a integração

digital.

Responsabilidade social – um compromisso com o futuro _ sociedade do conhecimento e inclusão digital

Idades dos participantes (%)

Até aos 10 anos de idade  60%

10 aos 18 anos de idade  27%

18 aos 50 anos de idade  8%

Mais de 50 anos de idade  5%
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PT Escolas

Localidades visitadas 23
Escolas visitadas 180
Professores 760
Alunos envolvidos 9.200

A avaliação efectuada pelos participantes através de um ques-
tionário on-line no site do PT Escolas revela que:

> 96% dos participantes apreciaram bastante a acção; e
> 85% afirmam pretender utilizar os conhecimentos adqui-

ridos com esta acção no seu quotidiano.

Um computador, uma oportunidade

Os computadores das empresas do Grupo PT considerados
tecnicamente obsoletos, mas ainda em condições aceitáveis
para uma utilização de carácter não profissional, são distri-
buídos a instituições carenciadas que manifestem interesse
em os receber. A distribuição é assegurada através de um pro-
tocolo estabelecido entre a Fundação PT e a DHL.

Em 2006, foram distribuídos 34 computadores a nove insti-
tuições carenciadas.

Portal Sapo

Sendo um portal de referência em língua portuguesa, o Sapo
– www.sapo.pt – tem disponibilizado funcionalidades e con-
teúdos que pretendem contribuir para incrementar os adep-
tos e os motivos de adesão à comunidade virtual, para dina-
mizar a consciência socialmente responsável da sua audiên-
cia e para apoiar causas/iniciativas de mecenato. 

São de destacar os seguintes projectos elaborados durante 2006:

> Em parceria Acapo o portal foi adaptado para promover a
acessibilidade a invisuais e amblíopes – http://acessibili-
dade.sapo.pt; 

> No desporto, os três principais clubes de futebol, os mun-
diais de surf e o Portugal Cup foram actividades apoiadas
pelo Sapo e onde foram evidenciadas as potencialidades
de aproximação e difusão da informação através dos ser-
viços de Internet;

> Na cultura, foram apoiadas iniciativas de promoção do patri-
mónio cultural – com o Centro Nacional de Cultura – e da
língua portuguesa, através dos canais criados para o efeito
http://ecultura.sapo.pt e http://ciberduvidas.sapo.pt;

> Na comunidade, a intervenção social do Sapo relacionou-
se com o apoio a iniciativas de mecenato e leilões virtuais
– cujos montantes angariados (acima dos 80 mil euros)
foram doados a Instituições sem fins lucrativos –, a apoiar
espectáculos com forte empenho na vertente social –
como foi o caso do rock in Rio para o qual foi criado o site
http://rockinrio-lisboa.sapo.pt – e, em criar um espaço
informativo para cada região e local do país, promovendo
a descentralização através dos conteúdos específicos
publicados em http://local.sapo.pt.
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Responsabilidade social – um compromisso com o futuro 

A política de cidadania empresarial é a forma sustentável de
se manter uma relação afectiva com a sociedade, apercebendo-
se as empresas, cada vez mais, de que a sua existência a longo
prazo está condicionada à consideração e ao respeito que têm
pela comunidade onde estão inseridas.

Áreas de intervenção

> Inclusão digital *

> Apoio social

> Mecenato

> História e património

> Arte e cultura

> Voluntariado

* ver em sociedade do conhecimento e inclusão digital

Em 2006 iniciativas da Fundação PT 6 milhões de euros

Mecenato

Apoio a iniciativas e projectos de mecenato 2,5 milhões de euros

A Fundação Portugal Telecom tem estabelecido parcerias
mecenáticas de natureza cultural e social, neste último caso
com instituições privadas não lucrativas de solidariedade
social, de forma a contribuir para o desenvolvimento das suas
missões sociais, garantindo um melhor apoio a diversificados
grupos de cidadãos carenciados.

Dos projectos e iniciativas apoiados e orientados para as áreas
da cultura e do conhecimento, são de destacar:

Sigma Temática

Projecto promovido pelo departamento de Matemática Pura
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto que con-
siste num programa de excelência dirigido aos melhores alu-
nos de matemática inscritos no 11.º ano de escolaridade. O
programa conta com o apoio da Fundação Portugal Telecom e
da Fundação Calouste Gulbenkian. Abrangeu 20 alunos, todos
eles com média igual ou superior a 19 valores, de 14 estabele-
cimentos de ensino.

Attraction

Em parceria com a Fundação do Centro Cultural de Belém,
foi apoiado o espectáculo de novo circo, levado a efeito pela
companhia Cirque Ici, de Johann le Guillerm, intitulado
Secret, e um autocarro, designado Bus Laboratório, no qual
foi possível dar a conhecer todas as experiências de natureza
científica que estiveram na base da criação deste espectáculo
inédito. O espectáculo teve uma assistência de 4.000 pessoas.

Património Histórico

O Palácio Nacional da Ajuda contou com o apoio da Fundação
Portugal Telecom para o restauro e reconstituição histórica da
sala dos Embaixadores do Palácio, espaço que será cedido à
PT para eventos e/ou outras iniciativas, em homenagem ao
apoio concedido.

Fundação Portugal Telecom 
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Livro “As primeiras damas da república portuguesa”

Apoio para a publicação do registo histórico do quotidiano das
primeiras damas portuguesas, desde Manuel de Arriaga a
Jorge Sampaio.

Museu de Comunicações

A Fundação Portuguesa das Comunicações voltou a benefi-
ciar do apoio da Fundação Portugal Telecom para prosseguir a
promoção do estudo, conservação e divulgação do património
histórico, científico e tecnológico no domínio das comunica-
ções através do museu.

Bolsas de estudo

Atribuição de bolsas de estudo a estudantes cabo verdianos,
em cooperação com a Fundação Cidade de Lisboa; bolsa de
estudo ACL (American Club of Lisbon); bolsa de estudo
Fulbright/INA (Instituto Nacional de Administração), para
investigação em gestão pública das comunicações;

Curso Jurídico de Regulação Económica

Apoio ao curso da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Museu de Transportes e Comunicações

Apoio à Associação do Museu de Transportes e Comunicações
instalado no Norte do país;

Promoção do desenvolvimento da sociedade da informação

Apoio à Associação para a Promoção e Desenvolvimento da
Sociedade da Informação para a concretização dos estudos:
promover a inclusão por via da sociedade da informação, cujo
objectivo se relaciona com a identificação de barreiras ao
acesso universal da população à sociedade da informação e do
conhecimento; e o papel da sociedade da informação no apro-
ximar das regiões, cujo objectivo se relaciona com as possibi-
lidades de exploração das novas tecnologias da informação e
comunicação na fixação das populações e no desenvolvimento
das regiões mais remotas e desfavorecidas;

E-generation – O uso dos media pelas crianças 
e jovens de Portugal

Apoio à realização do estudo a levar a efeito pelo Centro de
Investigação e Estudos de Sociologia do Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa;

Apoio social

Apoio a iniciativas e projectos da comunidade 700 mil euros

Durante o ano de 2006 foram alvo de doações em bens, servi-
ços ou financeiras as seguintes organizações e instituições:

Saúde

> Hospital Garcia de Horta – Serviço de Pediatria
> Fundação Portuguesa Comunidade contra a Sida
> Associação Portuguesa do Síndroma de Asperger
> Associação Portuguesa de Doentes com Fibromialgia
> Liga Portuguesa de Higiene Mental
> Centro de Medicina e Reabilitação de Alcoitão

A Fundação Portugal Telecom é uma instituição de direito privado, sem fins lucrativos
e de utilidade pública, que tem como objectivo concretizar o compromisso 
de intervenção social do Grupo Portugal Telecom, no âmbito da responsabilidade 
que assume como Grupo nacional de comunicações, quer em Portugal quer no resto
do mundo em que opera e, em particular, nos países de expressão portuguesa.
www.fundacao.telecom.pt 
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Responsabilidade social – um compromisso com o futuro _ fundação Portugal Telecom

Apoio à infância e à juventude

> Associação Novo Futuro
> Instituto de Apoio à Criança
> Acreditar

Solidariedade social e direitos humanos

> Ajuda de Mãe
> Pró Dignitate
> Cais
> Associação Portuguesa de Apoio à Vítima
> Associação Dar a Mão
> Caritas

Combate à toxicodependência

> Instituto Português da Droga
> Associação Portuguesa de Narcóticos Anónimos

Apoio a eventos para promover e divulgar práticas e
projectos de apoio social e incentivar o debate

> Congresso da Sociedade Portuguesa de Medicina Física e
de Reabilitação

> Fenarceci – Gala do Pirilampo Mágico
> Congresso da Cercilei

História e património do Grupo

É nosso objectivo contribuir para fazer a história das teleco-
municações em Portugal.

O programa de história e património do Grupo consiste essen-
cialmente na inventariação, estudo e preservação do patrimó-
nio histórico, tecnológico e documental do Grupo PT, bem
como na sua divulgação, elaboração e publicação, já que esta
se constitui como um contributo essencial para a história das
comunicações do nosso país.

Com o suporte científico da Universidade Nova de Lisboa –
Instituto de História Contemporânea – com quem foi cele-
brado um protocolo de colaboração, a Fundação PT estima
concluir este programa até ao final do ano 2007. 

Programa de história e património do Grupo 410 mil euros

Durante 2006, este programa registou os seguintes progressos:

Vertente histórica
> Consultados 30 arquivos e bibliotecas oficiais e privadas;
> Sumariados e classificados os documentos identificados;
> Investigados 6 arquivos e bibliotecas do Grupo PT;
> Sumariados e classificados documentos dos órgãos de

soberania e da Administração Central e iconografia;
> Elaborados 40 “working papers”;
> Elaborados 3 cadernos de história e património, a publi-

car em 2007.

Vertente património
> Inventário de peças pertencentes à Portugal Telecom e

depositadas noutras fundações;
> Avaliação das 9.000 peças inventariadas;
> Reformulação do núcleo museológico de Vilar.
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Programa operacional de cultura 

Durante o ano de 2006, a Fundação Portugal Telecom obteve
a aprovação da sua candidatura ao programa operacional de
cultura (POC) do ministério da Cultura, com o projecto
organização do património histórico documental da fundação
PT, destinado a tratar o espólio documental da Companhia
Portuguesa Rádio Marconi, desde o início da sua actividade,
em 1925, até à sua integração no Grupo PT.

A inventariação do arquivo está a ser elaborada de acordo com
normas internacionais. A informação será digitalizada e, pos-
teriormente, disponibilizada na Internet. A execução deste
trabalho conta com o aconselhamento de profissionais da
Torre do Tombo.

O projecto aprovado tem um orçamento de 190 mil euros,
sobre os quais incidirá um incentivo do POC de 54%.

Núcleo museológico de Vilar

O núcleo museológico de Vilar foi inaugurado em Junho de
2006, após obras de conservação e restauro.

Neste espaço, encontra-se o testemunho histórico da reali-
dade das centrais telefónicas de comutação manual (assistidas
por telefonistas), datadas da primeira metade do século XX.
Estas centrais mantêm-se em funcionamento. Além das cen-
trais, este espaço tem em exibição diversos modelos de telefo-
nes antigos, permitindo aos visitantes conhecer a evolução
das comunicações, desde a sua introdução em Portugal até à
década de 50 do século XX.

Desde a sua abertura, o museu foi visitado por 616 pessoas,
na sua maioria estudantes.

Arte e cultura

Tem sido a nossa opção adquirir peças de arte de autores
nacionais consagrados e de talentos emergentes.

A formação da colecção obedeceu a critérios de escolha rela-
cionados com os curricula dos autores e a qualidade estética e
histórica das respectivas obras.

Tomando como balizas cronológicas os anos 60 e a actuali-
dade, através de muitos dos mais significativos autores deste
âmbito temporal, a colecção da Fundação Portugal Telecom
pretende proporcionar uma visão abrangente e continuada da
contemporaneidade plástica portuguesa.

Aos autores com ligação a movimentos das décadas de 60 e
70 do século passado, como Lourdes Castro, Paula Rego,
Alberto Carneiro, Álvaro Lapa, Joaquim Bravo, Helena
Almeida, Eduardo Batarda e Jorge Martins, sucedem-se artis-
tas da geração surgida nos anos 80 e com trabalho desenvol-
vido na década seguinte, como Júlio Ventura, Pedro Proença,
Pedro Calapez, Xana, Rui Sanches, Fernando Brito, Manuel
Vieira e Marta Wengorovius, entre outros.

É significativa também a presença de artistas mais recentes,
alguns deles já consagrados nos anos 90, como João Tabarra,
Rosa Almeida, Cristina Mateus, Miguel Soares e Luís Palma,
que serão certamente valores referenciais desta década, como
acontece com os casos de João Pedro Vale, Sancho Silva, Inês
Botelho ou Alexandre Estrela. 

Pintura  | Escultura  | Desenho  | Fotografia  | Vídeo

160 obras  | 60 autores

Colecção de arte contemporânea da Portugal Telecom
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Algumas destas obras estiveram presentes em exposições dos
seguintes espaços:

> Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gulbenkian
> Museu do Chiado
> Centro Cultural de Belém
> Culturgeste
> Bienal de São Paulo (Brasil)

Promovidas pela Fundação Portugal Telecom, foram efectua-
das duas exposições em 2006, uma em Aveiro e outra em
Évora. Os locais foram seleccionados com o objectivo de con-
tribuir para o enriquecimento da oferta cultural fora dos gran-
des centros urbanos de Lisboa e Porto.

Évora – Fundação Eugénio de Almeida
Obras expostas 27
Meses 3
Visitantes 3.453 

Aveiro – Salão Nobre do Teatro Aveirense
Obras 17
Mês 1
Visitantes 2.500

Voluntariado

Um acto de partilha e responsabilidade empresarial com a
comunidade.

Para a PT, o voluntariado é um acto de partilha e de responsa-
bilidade para com a comunidade onde o Grupo está inserido.
O combate à exclusão social, nas suas múltiplas dimensões, é
o foco da intervenção do Grupo em termos de voluntariado.
Para isso, a PT, dispõe de um programa de intervenção e um
projecto que lidera e em que também participa.

Programa Aurora

Acções de voluntariado 15
Voluntários 81
Horas de trabalho 1.153 
Instituições beneficiadas 62

Coordenado pela Fundação Portugal Telecom, o programa
Aurora é um banco de horas de voluntariado empresarial apro-
vado pela Comissão Executiva em 2002. O programa dá aos
colaboradores do Grupo a possibilidade de participarem em
projectos de desenvolvimento e apoio social num montante
de até 5 dias por ano, durante o horário normal de trabalho e
sem que isso afecte a assiduidade ou a remuneração do cola-
borador envolvido.

Das 15 acções de voluntariado levadas a efeito no ano de 2006,
destacam-se a construção de páginas para Internet das
Instituições ANEA e UNICRISANO e a realização de acções
de formação na área da microinformática na ADFA, acompa-
nhamento ao circo de crianças e jovens do Centro de Paralisia
Cerebral de Beja, acompanhamento de crianças que se encon-
tram em hospitais e instituições de solidariedade em visita ao
Oceanário, a Feira das Estrelinhas, (feira de solidariedade
social) e a campanha de recolha de roupa para distribuição
aos sem-abrigo, feita em parceria com a Cais.
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Projecto Mão-na-Mão

Acções de voluntariado 7
Voluntários 283
Horas de trabalho 473
Instituições Beneficiadas 12

Promovido pela PT, este movimento de voluntariado empre-
sarial foi pioneiro em Portugal e formalizado em 2001.
Resultou da disponibilidade e empenho das empresas que o
integram para, em conjunto, participarem em acções de soli-
dariedade social.

Actualmente, este projecto conta com a participação da PT
Comunicações, Siemens, Companhia IBM Portuguesa, INOV
INESC Inovação, PT Multimedia, BP Portugal, TMN, Xerox
Portugal, PT Inovação, MSFT – Software para Microcom-
putadores, Sacentro, Novadelta, Sopol, Páginas Amarelas,
DHL e Companhia de Seguros Allianz, e tem a coordenação
da Fundação Portugal Telecom

O projecto Mão-na-Mão está direccionado para instituições
privadas de solidariedade social e Organizações Não Governa-
mentais que actuam, nomeadamente, na área dos cidadãos
vítimas de exclusão social.

Este projecto baseia-se no comprometimento das empresas
signatárias em disponibilizar colaboradores voluntários,
durante o horário normal de trabalho, para a execução de tare-
fas previamente especificadas.

Das acções levadas a efeito em 2006, são de destacar:

> Verão na praia com jovens que frequentam o Centro de
Reabilitação de Alcoitão;

> Almoço oferecido aos sem-abrigo, realizado no Estádio
1.º de Maio e em colaboração com a CAIS;

> Divertimento, jogos, pintura e dança oferecidos às crian-
ças do Moinho da Juventude e da Santa Casa da
Misericórdia da Amadora, realizado na Páscoa – Páscoa
Solidária – no refeitório da Siemens;

> Workshop de futebol, realizado numa escola de futebol,
que envolveu crianças da Casa dos Rapazes, Associação
Socorro e Amparo e AMI de Cascais;

> Dia à Vela realizado na ria de Aveiro com crianças e jovens
das Florinhas do Vouga, Centro Social de Ílhavo, Centro
Infantil da Costa Nova e Centro de Acolhimento e
Emergência Infantil da Esgueira;

> Visita à fábrica de café Delta, que contou com crianças do
Centro de Acolhimento de Portalegre, Internato da Nossa
Senhora da Conceição de Portalegre e Internato de Santo
António de Portalegre;

> Workshop, com várias acções teóricas e práticas, desti-
nado a voluntários que se realizou nas instalações da
Siemens.
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Programas de inclusão digital

Construir os alicerces do futuro

Sendo a inclusão digital um dos Objectivos 

de Desenvolvimento do Milénio e constituindo

um dos pilares para a sustentabilidade 

do negócio da PT a médio e longo prazo,

esta é uma área em que o Grupo tem estado

fortemente empenhado.

Os programas de Inclusão Digital foram

dirigidos para jovens, idosos e indivíduos com

carências de natureza cultural, económica 

ou outras.

Os programas têm abrangência nacional 

e relacionam-se com formação nas áreas 

das novas tecnologias de informação e com

oferta de facilidades no acesso aos meios

informáticos e de comunicação

A intervenção destes programas abrange

escolas, hospitais, organizações, instituições 

de solidariedade social e organismos de apoio

a crianças e a idosos e de pessoas com

necessidades especiais (surdos, mudos,

invisuais…)

Centro de reconhecimento, validação
e certificação de competência

Constituindo a qualificação um factor-chave

para mais crescimento económico, mais

emprego e mais coesão social, a Portugal

Telecom, o Ministério da Educação e o

Ministério do Trabalho e da Solidariedade

Social assinaram um acordo para a criação 

de um Centro de Reconhecimento, Validação 

e Certificação de Competência.

O objectivo é promover a certificação das

competências adquiridas pelos colaboradores

no âmbito da formação realizada no Grupo PT.

De forma complementar, será assegurado um

esforço de formação adicional, orientado pelo

objectivo de possibilitar a certificação de

competências escolares e profissionais.

Em 2006, foram efectuadas 150 inscrições 

de colaboradores com as características 

do programa.

ECDL

É um projecto de alfabetização informática 

na óptica do utilizador em que a PT assume 

o compromisso de incentivar o

desenvolvimento profissional dos seus

colaboradores, através da aquisição uniforme

de conhecimentos e da formação contínua,

dinamizando uma “Learning Organization”.

Para isso, têm sido desenvolvidas campanhas

de sensibilização que visam mobilizar os

colaboradores para obterem o certificado

ECDL, reconhecido em toda a UE.

Projecto Crescer

Através deste projecto, a PT atribui bolsas 

de estudo, aquisição de computadores 

e acesso à Internet aos filhos dos

colaboradores com menores rendimentos.

Com estas medidas, a PT tem como objectivo

promover o desenvolvimento de competências

individuais e a formação dos filhos 

dos colaboradores com menores recursos

financeiros, contribuindo deste modo para

combater a info-exclusão.

Em 2006, foram atribuídos 468 computadores

portáteis a colaboradores com menores

rendimentos.

Telemóvel para cegos

Em resposta ao desafio lançado pela ACAPO

(Associação de Cegos e Amblíopes

Portugueses), a TMN criou um novo produto

orientado para as necessidades específicas 

de cidadãos cegos e amblíopes. O DIX é um

telemóvel em tudo parecido com qualquer

outro, mas com uma pequena particularidade

que faz a diferença: recorrendo a uma

aplicação de síntese de voz, o DIX "lê em voz

alta" todo o texto escrito no visor. É aquilo a

que vulgarmente se chama um "leitor de ecrã".

Existem cerca de 140 mil amblíopes e 20 mil

cegos em Portugal. Nesta comunidade,

o telefone móvel é considerado uma ajuda 

da maior importância e o óbvio interesse pelas

tecnologias que permitam o aproveitamento

de todos os seus serviços e potencialidades,

nomeadamente no domínio das mensagens

escritas.

Com este novo telemóvel TMN, todos podem

receber e enviar SMS, usufruindo assim 

dos inúmeros benefícios inerentes. Podem

igualmente tirar partido de muitas outras

funcionalidades úteis, até aqui dificilmente

acessíveis, como a agenda, o bloco de notas,

a calculadora e o relógio. A navegação pelos

menus também se apresenta facilitada.

Outras iniciativas de apoio ao desenvolvimento da sociedade
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Telemóvel para surdos

A TMN lançou uma nova solução para

cidadãos com dificuldades auditivas.

Trata-se de um produto especificamente

desenvolvido para melhorar as condições 

de escuta do telemóvel aos utilizadores com

dificuldades auditivas, e a TMN foi o primeiro

operador português a disponibilizar o produto.

Portadores de aparelhos auditivos magnéticos,

surdos não profundos e outros indivíduos com

dificuldades auditivas passaram a poder usar 

o telemóvel com maior conforto. O TMN

Picoloop é um aparelho bastante pequeno 

e fácil de utilizar. A ligação ao telemóvel é feita

como se se tratasse de um cabo auricular.

Estabelecida esta ligação, usa-se o Picoloop

como um telemóvel, devendo apenas a

marcação das chamadas, ser feita no próprio

telemóvel. Tem controlo de volume, vibracall 

e teclas para atender ou rejeitar chamadas 

e é compatível com vários modelos Nokia.

Outros projectos de inclusão digital: ver 

no capítulo sociedade do conhecimento 

e inclusão digital.
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Programas de promoção 
de respeito pelo ambiente

É nosso desígnio minimizar os impactes

ambientais e garantir condições de vida

aceitáveis às gerações vindouras.

O respeito e a preservação do ambiente com

vista a garantir condições de vida aceitáveis

para as gerações vindouras são temas que 

estão na agenda diária da PT.

Além das exigências legais e das directivas 

e recomendações europeias sobre esta matéria,

a PT procura participar e incentivar 

à participação em iniciativas ambientalmente

amigáveis.

Factura electrónica

A factura electrónica foi um projecto lançado

no ano de 2005, resultante de um intenso

trabalho de equipas altamente especializadas.

A subscrição da factura electrónica inibe 

o envio da factura em papel, permite 

o download e o arquivo local e tem o mesmo

valor legal da factura tradicional.

Por cada tonelada de papel evita-se o abate 

de 15 a 20 árvores de médio porte.

É disponibilizada aos clientes 

PT Comunicações, PT Prime, PT.COM,

TMN e TV Cabo.

AMI

A PT, em conjunto com a AMI, preparou uma

acção em defesa do ambiente, garantindo 

a recolha e o envio para reciclagem 

de equipamentos acessórios de informática.

Os fundos resultantes da revenda destes

produtos revertem para acções 

de solidariedade nacionais e internacionais.

A Portugal Telecom disponibilizou 700 pontos

de recolha, espalhados por 100 lojas,

86 edifícios e 20 cinemas por todo o país.

Esta recolha é constituída por consumíveis

informáticos, tinteiros e tonners 

(de impressora, fotocopiadora e fax) 

e de telemóveis avariados ou em desuso.

Durante o ano de 2006, a AMI efectuou

recolhas nos espaços PT que lhe

proporcionaram um montante de 2.500 euros.

Reciclagem

Cumprindo as suas preocupações ao nível da

responsabilidade social e ambiental, a PT está

a reutilizar os seus materiais de comunicação –

telas, lonas ou bandeiras – não reutilizáveis,

como forma de colocar a comunicação ao

serviço de uma consciência pedagógica.

Uma vez que não podem ser utilizadas em

futuras campanhas, telas em PVC, lonas 

e bandeiras podem ser transformadas 

em peças de design utilitárias, como pufes,

malas, pastas e blocos de apontamentos.

Modelo sustentável de selecção 
e contratação de fornecedores

Preocupada com a cadeia de valor da sua

actividade, a PT decidiu envolver os seus

principais fornecedores com as preocupações

de natureza ambiental pelas quais se rege 

e antecipa o futuro. Por isso, foi desenvolvido 

e aprovado um modelo de selecção 

e contratação de fornecedores que contempla

um vasto conjunto de critérios

ambientalmente amigáveis que deverão 

ser acautelados nos contratos estabelecidos 

e que deverão estar incluídos na prestação 

de serviços por aqueles efectuada.
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Antecipar alterações climáticas

Atenta aos estudos e à evolução das alterações

climáticas a PT considera que esta é uma

matéria que pode vir a interferir

negativamente na sua actividade (como por

exemplo, a destruição de algumas das suas

infra-estruturas ocorridas com os incêndios 

de Verão) e, por isso, encara-a como uma

oportunidade para avaliar e definir a estratégia

que a deverá nortear no futuro próximo 

e, deste modo, contribuir para uma gestão

equilibrada dos recursos disponíveis e para

minimização dos impactes ambientais.

Nesse sentido, foi constituída uma equipa 

de trabalho transversal a todas as empresas 

do Grupo e cuja agenda de trabalho está

orientada para os seguintes objectivos:

> Dar visibilidade às questões energéticas

dentro da organização;

> Integrar os procedimentos energéticos 

das empresas do Grupo;

> Calendarizar, em conjunto com 

as empresas, a certificação energética 

dos principais edifícios;

> Avaliar o recurso preferencial a energias

renováveis, sempre que identificadas

razões económico-ambientais 

que o justifiquem;

> Assegurar que os fornecedores de energia

são os mais adequados do ponto de vista

dos seus compromissos ambientais;

> Identificar oportunidades e efectuar

recomendações e propostas de actuação

alinhadas com as melhores práticas 

do mercado;

> Monitorizar os impactes económicos 

e ambientais daí decorrentes.
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Promoção do desporto

A PT envida esforços nas áreas desportivas 

de maior relevo no panorama nacional.

Estoril Open

A PT esteve presente num dos maiores eventos

desportivos que se realizam anualmente em

Portugal, através da TMN, TV Cabo, PT Wi-Fi,

Lusomundo Cinemas e PT Comunicações.

Foi disponibilizada Internet em todo o recinto

através da Internet sem fios PT Wi-Fi.

Volta a Portugal em Bicicleta

A PT Comunicações foi, mais uma vez,

o parceiro tecnológico de um dos principais

eventos desportivos, a prova rainha do ciclismo

em Portugal.

Como parceiro tecnológico da prova, coube 

à PT Comunicações a instalação de meios 

de telecomunicações nos secretariados 

e gabinetes de imprensa, ao longo de todas 

as etapas.

Em todos os gabinetes de imprensa houve

computadores portáteis com acesso ADSL

disponíveis para serem utilizados pelos

jornalistas que acompanharam este

acontecimento desportivo.

Em 2006, foram disponibilizadas:

> 129 linhas analógicas

> 30 acessos RDIS

> 11 acessos ADSL

Sporting Clube de Portugal
Sport Lisboa e Benfica e 
Futebol Clube do Porto

O Grupo PT apoia estes três grandes clubes

portugueses.

Tendo vindo a assumir uma importância cada

vez maior, em Portugal e no mundo, o futebol

é um fenómeno transversal tem impacto nas

várias classes sociais, nas diferentes faixas

etárias, em ambos os sexos e em todas as

regiões demográficas do planeta, tal como 

a PT, que está presente em todo o mundo,

nomeadamente nos países de língua oficial

portuguesa, e conta com cerca de 40 milhões

de clientes.

O futebol associa também alguns valores 

do Grupo PT: inovação, liderança, qualidade 

e paixão. Permite ainda o estreitamento 

de relações com os clientes, através de acções

de fidelização e angariação de novos clientes

em todas as zonas do mundo. É um

acontecimento ímpar que cria empatia 

e afectividade, pois mexe com as emoções 

dos nossos habituais ou potenciais clientes.

Programas de promoção 
de jovens talentos

Estamos empenhados em incentivar o

empreendedorismo e em destacar a excelência.

A promoção da integração de jovens talentos

no mercado profissional, sobretudo dos que

estão relacionados com as artes alternativas 

de expressão portuguesa, tem constituído foco

de preocupação e intervenção da PT, que

pretende, deste modo, contribuir para

contrariar a tendência de retracção do

mercado nacional registada nos últimos anos

no que diz respeito à empregabilidade.

Fomentar o empreendedorismo dos jovens

talentos, apoiando o lançamento público dos

seus produtos e/ou serviços, é o principal

objectivo dos programas que temos

desenvolvido neste domínio.

Responsabilidade social – um compromisso com o futuro _ outras iniciativas de apoio ao desenvolvimento da sociedade
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Mundo Mix PT

O Mundo Mix PT assume-se como uma feira

alternativa, apoiada pela PT, que tem como

objectivo criar plataformas comerciais para

jovens criadores, oferecendo a orientação 

e o apoio logístico para a comercialização 

e exibição dos seus produtos, nomeadamente

através do site http://mundomixpt.sapo.pt 

e em espaços de exposição em diversas

localidades do país.

Podem participar no Mundo Mix PT todos os

jovens talentos que não possuam um espaço

comercial para os seus produtos e cujos

trabalhos sejam apurados e validados pelo júri

de selecção dos potenciais participantes em

cada edição do evento.

No seu terceiro ano consecutivo, o Mundo Mix

PT propõe-se continuar a divulgar criadores 

de países de expressão portuguesa. Em 2006,

adicionou o desafio aos colaboradores 

do Grupo PT.

Em cada edição do Mundo Mix, é efectuado

um concurso entre os participantes, e a PT dá

aos vencedores a possibilidade de exporem as

suas criações num evento similar que se realiza

no Brasil, além de promover as obras no site

do evento.

Durante 2006, a PT promoveu um workshop

de sensibilização e formação para a criação de

sites e/ou blogues por parte destes jovens

criadores.

Este ano, foram realizadas quatro edições 

do Mundo Mix PT:

Mundo Mix PT
Expositores Visitantes

Lisboa 60 23.000

Cascais 80 30.000

Porto 40 9.000

Lagos 60 35.000

TMN garage sessions

O projecto TMN garage sessions, desenvolvido

em parceria com a Música no Coração e com 

a EMI/Valentim de Carvalho, pretende dar voz

aos novos talentos da música portuguesa,

através de um concurso no qual podem

participar bandas ou artistas que não tenham

contrato com nenhuma editora.

Este concurso teve em 2006 a segunda edição.

Ganhou a banda 2008 que já beneficiou da

sua actuação no Festival Sudoeste TMN 2006

e aguarda o lançamento do seu CD de inéditos.

Talento português no mundo

O portal Sapo, o ministério dos Negócios

Estrangeiros, a Valentim de Carvalho e a RTP

associaram-se na promoção de um concurso

on-line para descobrir novos talentos musicais

luso-descendentes em todo o mundo.

O concurso termina com um festival 

de música transmitido pela RTP e o vencedor

poderá gravar um disco, com edição

assegurada pela Valentim de Carvalho.

Este projecto desenvolver-se-á 

ao longo de 2007.
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Associações nacionais Objecto
Associação Aveiro Digital Promover a criação de uma comunidade digital, congregando todos os agentes, no sentido do desenvolvimento sustentado nos

eixos sociais, económicos e culturais e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e bem-estar dos cidadãos.

ADSI – Associação Distrital para a Sociedade de
Informação (Guarda Digital)

Divulgação e demonstração dos benefícios das novas tecnologias junta das empresas e instituições da região; promoção e apoio
ao lançamento de projectos no âmbito da sociedade de informação.

ADT – Associação Portuguesa Desenvolvimento da
Telemedicina

Promover as perspectivas das TIO e das comunicações e divulgar os problemas e técnicas no âmbito da telemedicina 
e da telemática aplicadas à saúde.

AFCEA PORTUGAL – Associação para as Comunicações
e Electrónica nas Forças Armadas

Assegura ligações ao QG da NATO, bem como aos respectivos comandos e agências; assegura ligação às organizações
comunitárias de telecomunicações.

AICEP – Associação dos Operadores de Correios e
Telecomunicações dos Países de Língua Oficial
Portuguesa

Promover o estreitamento das relações entre os associados, de modo a contribuir para a harmonização, desenvolvimento 
e modernização das comunicações no âmbito das respectivas organizações.

ANETIE – Associação Nacional das Empresas das
Tecnologias de Informação e Electrónica

Defender os interesses do sector empresarial das Tecnologias de Informação e Electrónica e promover o seu crescimento
sustentado.

APCT-P – Associação para Parque de Ciência e
Tecnologia do Porto

Promoção, instalação e desenvolvimento de um parque de ciência e tecnologia na região do Porto, que contribua para 
a investigação científica e desenvolvimento do País, com especial enfoque na região em que se insere.

APDC – Associação Portuguesa para o
Desenvolvimento das Comunicações

Promover e contribuir para a divulgação da realidade e perspectivas do sector das Comunicações, para o estudo, debate 
e divulgação dos problemas e técnicas no âmbito das Comunicações e de outras ciências e técnicas afins, para 
o aperfeiçoamento profissional e científico dos associados, convivência e troca de experiências entre os associados e,
finalmente, estabelecer o intercâmbio de actividades e serviços com associações similares.

APDSI – Associação para a Promoção e
Desenvolvimento da Sociedade da Informação

Promoção e desenvolvimento da sociedade da informação e do conhecimento em Portugal.

APDT – Associação Portuguesa para o
Desenvolvimento do Tele-trabalho

Promover o tele-trabalho, de forma equilibrada e socialmente sustentável, no âmbito do crescimento da economia 
e da criação de empregos.

APCC – Associação Portuguesa 
das Empresas de Contact Center

Associação patronal que visa promover o desenvolvimento sustentado do mercado de contact centers

APGC – Associação Portuguesa de Gestão do
Conhecimento

Estudo e a promoção da gestão do conhecimento, contribuindo para o aperfeiçoamento do desempenho das organizações,
a competitividade do país e a qualidade de vida das pessoas.

APIDEA Associação de empresas e laboratórios participantes no Programa PIDEA – atribuem uma “label” aos projectos de I&D que se
candidatem a financiamentos nacionais ou comunitários.

IEP – Instituto Electrotécnico Português Organismo que actua nos domínios da normalização, controlo de qualidade, certificação, metrologia, desenvolvimento 
e investigação científica e tecnológica.

APRITEL – Associação dos Operadores de
Telecomunicações

Promover o diálogo e a troca de experiências entre os diversos operadores de telecomunicações e destes com os poderes
públicos, designadamente o Anacom e DGCC; fomentar a criação de condições que facilitem a eficiente interligação entre
operadores e uma sã concorrência.

ASSOFT – Associação Portuguesa de Software Promoção, defesa e divulgação da legalidade, qualidade e integridade do Software em Portugal.

CITMA – Centro de Ciência e Tecnologia da Madeira Apoio a actividades de investigação e desenvolvimento tecnológico a nível regional.

EGIDE – Economia e Gestão, Associação para a
Investigação e Desenvolvimento do Ensino
Electrotécnica, Electrónica e dos Computadores

Investigação e desenvolvimento no ensino da Economia e da Gestão.

Sociedade da informação

Participação em organizações nacionais e internacionais

Anexo
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Associações empresariais nacionais Objecto

AIP – Associação Industrial Portuguesa Desenvolvimento das actividades económicas portuguesas e, em especial, dos seus associados, nos domínios técnico, económico,
comercial, associativo e cultural.

AEP – Associação Empresarial de Portugal Promoção, desenvolvimento e defesa das actividades empresarial e associativa.

APQ – Associação Portuguesa para a Qualidade Promover e divulgar conhecimentos teóricos e a experiência no domínio da Qualidade, de modo a sensibilizar todos os agentes
para a melhoria contínua da competitividade e da economia portuguesa.

BCSD PORTUGAL – Conselho Empresarial para o
Desenvolvimento Sustentável

Divulgar os princípios que caracterizam o desenvolvimento sustentável; articular a cooperação entre a comunidade empresarial,
os governos e a sociedade civil com vista à promoção do desenvolvimento sustentável; promover acções educacionais e de
formação para divulgação dos princípios do desenvolvimento sustentável; participar ou promover noutras iniciativas que
contribuam para o desenvolvimento sustentável do tecido empresarial português.

COTEC PORTUGAL – Associação Empresarial para a
Inovação

Dinamizar a relação entre quaisquer entidades intervenientes no Sistema Nacional de Inovação, escalonar políticas de inovação,
estimular e sensibilizar as empresas para o investimento em investigação e desenvolvimento, bem como praticar todos os actos
acessórios ao prosseguimento deste objecto associativo e que sejam legalmente possíveis.

ELO – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento
Económico e a Cooperação.

Promover e desenvolver o intercâmbio económico, social, científico e cultural entre Portugal e os países em vias de
desenvolvimento, em especial os de expressão oficial portuguesa.

ICAP – Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade Defesa dos interesses dos seus associados; prestação de apoios sob a forma de consultoria jurídica, económica e financeira;
estabelecimento de protocolos para obtenção de condições especiais para os seus associados

Associações internacionais Objecto
ETNO – European Telecommunication Network
Operator’s Association

Tem como objectivo estabelecer um diálogo construtivo entre as empresas associadas e outros agentes económicos envolvidos
no desenvolvimento da Sociedade de informação. Pretende ainda contribuir para o desenvolvimento de políticas que conduzam
a um eficiente ambiente regulatório para o mercado Europeu das Telecomunicações, promovendo ainda o desenvolvimento 
e implementação da Sociedade de informação.

ETSI/ETSI 3GPP – European Telecommunications
Standards Institute

Uma organização não-lucrativa e independente que tem, como missão, produzir standards de telecomunicações. É oficialmente
responsável pelo desenvolvimento de um conjunto de normas e de documentação técnica, que constituem o contributo Europeu
para as normas mundiais do ICT. É reconhecida oficialmente pela Comissão Europeia e pelo secretariado da EFTA.

EURESCOM – European Institute for Research and
strategic studies in Telecommunications

Tem por objectivo coordenar o lançamento e a realização de acções de I&D e a elaboração de estudos estratégicos na área das
comunicações em colaboração com os operadores europeus.

MEBF – Mercosul European Business Forum Fórum empresarial que visa acompanhar e encorajar as negociações entre a UE e o Mercosul com vista ao acordo de comércio
livre entre os dois blocos.

IEFT – Internet Engineering Task Force Comunidade internacional de designers de rede, operadores, fornecedores e investigadores preocupados com a evolução da
arquitectura da Internet e com o seu funcionamento.

ICANN – Internet Corporation 
for Assigned Names and Numbers 

Órgão mundial responsável por estabelecer regras do uso da Internet. De âmbito internacional, é uma entidade sem fins
lucrativos responsável pela distribuição de números de “Protocolo de Internet” (IP), designação de identificações de protocolo,
controle do sistema de nomes de domínios de primeiro nível com códigos genéricos (gTLD) e de países (ccTLD) Sendo uma
sociedade de capital misto, a ICANN dedica-se à manutenção da estabilidade operacional da Internet, à promoção 
da concorrência, a obter uma ampla representação das comunidades globais congregadas na Internet.

IEP – Instituto Electrotécnico Português Organismo que actua nos domínios da normalização, controlo de qualidade, certificação, metrologia, desenvolvimento 
e investigação científica e tecnológica.

IT – Instituto de Telecomunicações Criar e difundir o conhecimento científico no domínio das telecomunicações, o que pressupõe o desenvolvimento de actividades
de investigação fundamental e aplicada num contexto internacional, como meio para elevar o nível de ensino e formação,
graduado e pós-graduado, e para incrementar a competitividade de indústria portuguesa e dos operadores de telecomunicações.

TMF – Telemanagement Fórum Identificação, desenvolvimento e implementação de soluções práticas orientadas para a automatização e coerência 
das actividades operacionais dos operadores de telecomunicações, em particular na área da gestão das redes e dos serviços 
de telecomunicações.

UIT – União Internacional das Telecomunicações Organização independente e internacional, que promove o trabalho conjunto de Governos e sector privado para a exploração 
de redes e serviços de telecomunicações, e desenvolvimento das tecnologias de comunicação. São objectivos da UIT: manter 
e ampliar a cooperação internacional entre os estados membros e melhorar a utilização racional de todas as classes 
de telecomunicações; promover assistência técnica aos países em desenvolvimento na área das telecomunicações e impulsionar
o desenvolvimento de meios técnicos para aumentar a rentabilidade dos serviços de telecomunicações e promover a extensão
dos benefícios das telecomunicações a todos os habitantes do planeta.

WWRF – Wireless World Research Forum Contribuir para o desenvolvimento de uma visão integrada do mundo “sem fios”, concentrar esforços na definição 
da investigação relevante para o futuro das comunicações móveis e sem fios.
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Anexo

1. Estratégia e análise

1.1 Declaração da pessoa com o maior poder de decisão na organização 4
(por ex., o director-geral, o presidente do Conselho de Administração 
ou cargo de importância equivalente) sobre a relevância 
da sustentabilidade para a organização e a sua estratégia

1.2 Descrição dos principais impactes, riscos e oportunidades, relacionados 9, 10, 11
com a actividade da Empresa

2. Perfil organizacional

2.1 Denominação da organização relatora verso capa

2.2 Principais marcas, produtos e/ou serviços 8, 9

2.3 Estrutura operacional da organização, incluindo principais departamentos, 9
empresas em funcionamento, empresas participadas e joint-ventures

2.4 Localização da sede social da Empresa verso capa

2.5 Países em que está presente e nome daqueles que têm operações 8, 9
significativamente relevantes para as questões de sustentabilidade 
abordadas no relatório

2.6 Tipo e natureza jurídico-legal de propriedade verso capa

2.7 Mercados abrangidos (incluindo uma análise geográfica discriminativa, 8, 9, 42
os sectores abrangidos e os tipos de clientes/beneficiários)

2.8 Dimensão da organização relatora, incluindo número de funcionários, 9, 42, 53
vendas líquidas (para organizações do sector privado) ou receita líquida 
(para organizações do sector público) e quantidade de produtos 
disponibilizados e serviços prestados

2.9 Principais alterações que tenham ocorrido, durante o período 1
abrangido pelo relatório, referentes à dimensão, à estrutura 
organizacional ou à estrutura accionista

2.10 Prémios recebidos durante o período a que o relatório se refere 11

3. Parâmetros do relatório

3.1 Período abrangido (por ex., ano fiscal/civil) para as informações 1
apresentadas no relatório

3.2 Data do último relatório publicado (se aplicável) 1

3.3 Ciclo de publicação de relatórios (anual, bianual, entre outros) 1

3.4 Pessoa(s) a ser(em) contactada(s) para esclarecimentos referentes verso capa
ao relatório ou ao seu conteúdo, incluindo o endereço electrónico 
e o site da internet

3.5 Processo para a definição do conteúdo do relatório, incluindo: o processo 1
para determinar a relevância, a definição de questões prioritárias no âmbito 
do relatório e a identificação das partes interessadas que sejam potenciais 
utilizadoras do relatório

3.6 Limites do relatório (países ou regiões, produtos ou serviços, 1
departamentos, instalações, joint-ventures ou empresas participadas,
bem como outras limitações de âmbito específico)

3.7 Refira quaisquer limitações específicas relativas ao âmbito 1
e ao limite do relatório

3.8 Base de elaboração do relatório no que se refere a joint-ventures, 1
empresas participadas, parcialmente controladas, instalações arrendadas,
operações subcontratadas e outras situações que possam afectar 
significativamente a comparabilidade entre períodos distintos 
ou com relatórios de outras organizações

3.9 Técnicas de medição de dados e as bases de cálculo, incluindo hipóteses 1
e técnicas subjacentes às estimativas aplicadas à compilação 
dos indicadores e de outras informações contidas no relatório

3.10 Explicação do efeito de quaisquer reformulações de informações 1
existentes em relatórios anteriores e as razões para tais reformulações 
(por ex., fusões/aquisições, mudança do período ou ano base, natureza 
do negócio, métodos de medição)

3.11 Alterações significativas, em relação a relatórios anteriores, no âmbito, 1
limite ou métodos de medição aplicados 

3.12 Tabela que identifica o local das informações-padrão no relatório 92

3.13 Política e prática corrente relativa à procura de um processo 1, 96
independente de garantia de fiabilidade para o relatório. Se não for 
incluída no relatório de garantia de fiabilidade que acompanha o relatório 
de sustentabilidade, explique o âmbito e a base de qualquer verificação 
independente que se tenha realizado, assim como a natureza da relação 
existente entre a organização e o(s) auditor(es)

4. Governança, compromissos e envolvimento

4.1 Estrutura de governança da organização, incluindo comissões 17
subordinadas ao órgão de governança hierarquicamente mais elevado 
e com responsabilidade por tarefas específicas, tais como a definição 
da estratégia ou a supervisão da organização

4.2 Indicar se o presidente do órgão de governança hierarquicamente mais 19
elevado é, simultaneamente, um director executivo (e, nesse caso, quais 
as suas funções no âmbito da gestão da organização e as razões para 
esta composição)

4.3 Indicar, no caso de organizações com uma estrutura de administração 14
unitária, o número de membros do órgão de governança hierarquicamente 
mais elevado que são independentes e/ou os membros não executivos

4.4 Mecanismos que permitam a accionistas e funcionários transmitir 18, 22
recomendações ou orientações ao órgão de governança hierarquicamente 
mais elevado

4.5 Relação entre a remuneração dos membros do órgão de governança 22
hierarquicamente mais elevado, dos directores de topo e dos executivos 
(incluindo acordos de tomada de decisão) e o desempenho da organização 
(incluindo o desempenho social e ambiental)

4.6 Processos ao dispor do órgão de governança hierarquicamente 15
mais elevado para evitar a ocorrência de conflitos de interesse

4.7 Processo para a determinação das qualificações e competências exigidas 19, 20, 21
aos membros do órgão de governança hierarquicamente mais elevado para 
definir a estratégia da organização relativamente às questões ligadas 
ao desempenho económico, ambiental e social

4.8 O desenvolvimento interno de declarações de princípios ou de missão, 9, 15, 16
códigos de conduta e princípios considerados relevantes para o desempenho 
económico, ambiental e social, assim como a fase de implementação

4.9 Processos do órgão de governança, hierarquicamente mais elevado, para 14, 15, 16
supervisionar a forma como a organização efectua a identificação 
e a gestão do desempenho económico, ambiental e social, a identificação 
e a gestão de riscos e oportunidades relevantes, bem como a adesão 
ou conformidade com as normas internacionalmente aceites, códigos 
de conduta e princípios

4.10 Processos para a avaliação do desempenho do órgão de governança 14
hierarquicamente mais elevado, especialmente em relação ao desempenho 
económico, ambiental e social

4.11 Explicação sobre se o princípio da precaução é abordado pela 23, 24
organização e de que forma

4.12 Cartas, princípios ou outras iniciativas, desenvolvidas externamente, 9, 15
de carácter económico, ambiental e social, que a organização subscreve 
ou defende

4.13 Participação significativa em associações (tais como associações 92, 93, 94
industriais) e/ou organizações de defesa nacionais/internacionais, em que 
a organização: detém posições nos órgãos de governança; participa em 
projectos e comissões; contribui com financiamentos substanciais,
que ultrapassam as obrigações normais dos participantes; encara 
a participação como estratégica

4.14 Relação dos grupos que constituem as partes interessadas envolvidas 9
pela organização

4.15 Base para a identificação e selecção das partes interessadas 1, 4
a serem envolvidas

4.16 Abordagens utilizadas para envolver as partes interessadas, 40 a 45, 48,
incluindo a frequência do envolvimento, por tipo e por grupos, 52, 61, 62, 65
das partes interessadas

4.17 Principais questões e preocupações identificadas através do envolvimento 45, 54, 62, 64
das partes interessadas e as medidas adoptadas pela organização no 
tratamento das mesmas, nomeadamente através dos relatórios

5. Abordagem de gestão e indicadores de desempenho

Indicadores de desempenho económico

Desempenho económico

EC 1 Valor económico directo gerado e distribuído, incluindo receitas, 9, 1
custos operacionais, remuneração de funcionários, doações e outros 
investimentos na comunidade, lucros acumulados e pagamentos 
a investidores e governos [ESSENCIAL]

EC 2 Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as não responde
actividades da organização, devido às alterações climáticas [ESSENCIAL]

EC 3 Cobertura das obrigações referentes ao plano de benefícios definidos 52
pela organização [ESSENCIAL]

EC 4 Apoio financeiro significativo recebido do Governo [ESSENCIAL] não responde

Presença no mercado

EC 5 Rácio entre o salário mais baixo e o salário mínimo local, nas unidades não relevante
operacionais importantes [COMPLEMENTAR]

EC 6 Políticas, práticas e proporção de custos com fornecedores locais, 60
em unidades operacionais importantes [ESSENCIAL]

Índice remissivo indicadores Global Reporting Initiative

Indicadores página Indicadores página



EC 7 Procedimentos para a contratação local e proporção de cargos não relevante
de gestão de topo ocupados por indivíduos provenientes da 
comunidade local, nas unidades operacionais mais importantes [ESSENCIAL]

Impactes económicos indirectos

EC 8 Desenvolvimento e impacto dos investimentos em infra-estruturas 68
e serviços que visam essencialmente o benefício público através de 
envolvimento comercial, em géneros ou pro bono [ESSENCIAL]

EC 9 Descrição e análise dos impactes económicos indirectos mais 10, 11
significativos, incluindo a sua extensão [COMPLEMENTAR]

Indicadores de desempenho ambiental

Matérias-primas

EN 1 Discriminação das matérias-primas, por peso ou por volume [ESSENCIAL] 33, 35, 36

EN 2 Percentagem das matérias-primas utilizadas que são provenientes 33, 35, 36
de reciclagem [ESSENCIAL]

Energia

EN 3 Discriminação do consumo directo de energia, por fonte de energia 32, 33, 35, 37
primária [ESSENCIAL]

EN 4 Discriminação do consumo indirecto de energia, por fonte 32, 33, 35, 37
primária [ESSENCIAL]

EN 5 Total de poupança de energia devido a melhorias na conservação 32, 33, 35, 37
e na eficiência [COMPLEMENTAR]

EN 6 Iniciativas para fornecer produtos e serviços baseados na eficiência 32 a 37
energética ou nas energias renováveis, e reduções no consumo de energia 
em resultado dessas iniciativas [COMPLEMENTAR]

EN 7 Iniciativas para reduzir o consumo indirecto de energia e objectivos 32 a 37
alcançados [COMPLEMENTAR]

Água

EN 8 Consumo total de água, por fonte [ESSENCIAL] 32, 34, 36, 37

EN 9 Fontes hídricas significativamente afectadas pelo consumo não relevante
de água [COMPLEMENTAR]

EN 10 Percentagem e volume total de água reciclada e reutilizada [COMPLEMENTAR] não responde

Biodiversidade

EN 11 Localização e dimensão dos terrenos pertencentes, arrendados 28, 29
ou administrados pela organização em áreas protegidas ou de elevado 
valor para a biodiversidade, ou adjacente às mesmas [ESSENCIAL]

EN 12 Descrição dos impactes significativos de actividades, produtos e serviços 28, 29
sobre áreas protegidas ou de elevado valor para a biodiversidade [ESSENCIAL]

EN 13 Habitats protegidos ou recuperados [COMPLEMENTAR] não relevante

EN 14 Estratégias e programas, actuais e futuros, de gestão de impactes 28, 29
na biodiversidade [COMPLEMENTAR]

EN 15 Número de espécies, na Lista Vermelha da IUCN e na lista nacional não relevante
de conservação das espécies, com habitats em áreas afectadas por 
operações, discriminadas por nível de risco de extinção [COMPLEMENTAR]

Emissões, efluentes e resíduos

EN 16 Totalidade das emissões de gases causadores do efeito de estufa, 32, 34, 35, 37
por peso [ESSENCIAL]

EN 17 Outras emissões relevantes e indirectas de gases com efeito de estufa, 32, 34, 35, 37
por peso [ESSENCIAL]

EN 18 Iniciativas para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa, 32, 34, 35, 37
assim como reduções alcançadas [COMPLEMENTAR]

EN 19 Emissão de substâncias destruidoras da camada de ozono, por peso [ESSENCIAL] 32

EN 20 NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas, por tipo 32
e por peso [ESSENCIAL]

EN 21 Descarga total de água, por qualidade e destino [ESSENCIAL] não responde

EN 22 Quantidade total de resíduos, por tipo e método utilizado no fim 33, 34, 36, 37
de linha [ESSENCIAL]

EN 23 Número e volume total de descargas significativas [ESSENCIAL] não relevante

EN 24 Peso dos resíduos transportados, importados, exportados não relevante
ou tratados, considerados perigosos nos termos da Convenção de 
Basileia – Anexos I, II, III e VIII, e percentagem de resíduos transportados 
por navio, a nível internacional [COMPLEMENTAR]

EN 25 Identificar a dimensão, o estatuto de protecção e valor para não relevante
a biodiversidade dos recursos hídricos e respectivos habitats, afectados 
de forma significativa pelas descargas de água e escoamento 
superficial [COMPLEMENTAR]

Produtos e serviços

EN 26 Iniciativas para mitigar os impactes ambientais de produtos e serviços 28 a 31,
e o grau de redução do impacte [ESSENCIAL] 86, 87

EN 27 Percentagem recuperada de produtos vendidos e respectivas não responde
embalagens, por categoria [ESSENCIAL]

Conformidade

EN 28 Montantes envolvidos no pagamento de coimas significativas 64
e o número total de sanções não-monetárias por incumprimento 
das leis e regulamentos ambientais [ESSENCIAL]

Transportes

EN 29 Impactes ambientais significativos, resultantes do transporte 28 a 37
de produtos e outros bens ou matérias-primas utilizados nas operações 
da organização, bem como o transporte de funcionários [COMPLEMENTAR]

Geral

EN 30 Total de custos e investimentos com a protecção ambiental, 28 a 37
por tipo [COMPLEMENTAR]

Indicadores de desempenho de práticas laborais e trabalho condigno

Emprego

LA 1 Discrimine a mão-de-obra total, por tipo de emprego, por contrato 53, 54
de trabalho e por região [ESSENCIAL]

LA 2 Discrimine o número total funcionários e respectiva taxa de rotatividade, 53
por faixa etária, por género e por região [ESSENCIAL]

LA 3 Benefícios assegurados aos funcionários a tempo inteiro que não são não responde
concedidos a funcionários temporários ou a tempo parcial [COMPLEMENTAR]

Relações entre funcionários e administração

LA 4 Percentagem de funcionários abrangidos por acordos de negociação 53
colectiva [ESSENCIAL]

LA 5 Prazos mínimos para aviso prévio em relação a mudanças 52
operacionais, incluindo se essa questão é mencionada nos acordos 
de negociação colectiva [ESSENCIAL]

Segurança e saúde no trabalho

LA 6 Percentagem da totalidade da mão-de-obra representada em comissões 52
formais de segurança e saúde, que ajudam na acompanhamento 
e aconselhamento sobre programas de segurança e saúde 
ocupacional [COMPLEMENTAR]

LA 7 Percentagens de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absentismo 53, 58
e óbitos relacionados com o trabalho, por região [ESSENCIAL]

LA 8 Programas de educação, formação, aconselhamento, prevenção e controlo 56
de risco, em curso, para garantir assistência aos funcionários,
às suas famílias ou aos membros da comunidade afectados 
por doenças graves [ESSENCIAL]

LA 9 Tópicos relativos a saúde e segurança, abrangidos por acordos formais 56
com sindicatos [COMPLEMENTAR]

Formação e educação

LA 10 Média de horas de formação, por ano, por funcionário, discriminadas 55
por categoria de funcionário [ESSENCIAL]

LA 11 Programas para a gestão de competências e aprendizagem contínua 55, 56
que apoiam a continuidade da empregabilidade dos funcionários 
e para a gestão de carreira [COMPLEMENTAR]

LA 12 Percentagem de funcionários que recebem, regularmente, análises 54
de desempenho e de desenvolvimento da carreira [COMPLEMENTAR]

Diversidade e igualdade de oportunidades

LA 13 Composição dos órgãos de governança e discriminação dos 17, 52
funcionários por categoria, de acordo com o género, a faixa etária,
as minorias e outros indicadores de diversidade [ESSENCIAL]

LA 14 Discriminação do rácio do salário-base de homens e mulheres, não responde
por categoria [ESSENCIAL]

Indicadores de desempenho social – direitos humanos

Práticas de investimento e de aquisições

HR 1 Percentagem e número total de acordos de investimento significativos não relevante
que incluam cláusulas referentes a direitos humanos ou que foram 
submetidos a avaliações referentes a direitos humanos [ESSENCIAL]

HR 2 Percentagem dos principais fornecedores e empresas contratadas não responde
que foram submetidos a avaliações relativas a direitos humanos [ESSENCIAL]

HR 3 Número total de horas de formação em políticas e procedimentos 55
relativos a aspectos dos direitos humanos relevantes para as operações,
incluindo a percentagem de funcionários que beneficiaram 
de formação [COMPLEMENTAR]

Não discriminação

HR 4 Número total de casos de discriminação e acções tomadas [ESSENCIAL] 53

Liberdade de associação e acordo de negociação colectiva

HR 5 Casos em que exista um risco significativo de impedimento ao livre não relevante
exercício da liberdade de associação e realização de acordos de negociação 
colectiva, e medidas que contribuam para a sua eliminação [ESSENCIAL]

Trabalho infantil

HR 6 Casos em que exista um risco significativo de ocorrência de trabalho não relevante
infantil e medidas que contribuam para a sua eliminação [ESSENCIAL]

Trabalho forçado e escravo

HR 7 Casos em que exista um risco significativo de ocorrência de trabalho não relevante
forçado ou escravo e medidas que contribuam para a sua 
eliminação [ESSENCIAL]

Práticas de segurança

HR 8 Percentagem do pessoal de segurança submetido a formação nas políticas 55
ou procedimentos da organização, relativos aos direitos humanos,
e que são relevantes para as operações [COMPLEMENTAR]

Direitos dos indígenas

HR 9 Número total de incidentes que envolvam a violação dos direitos não relevante
dos povos indígenas e acções tomadas [COMPLEMENTAR]
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Anexo _ índice remissivo indicadores Global Reporting Initiative

Indicadores de desempenho social – sociedade

Comunidade

SO 1 Natureza, âmbito e eficácia de programas e práticas para avaliar e gerir 23, 24
os impactes das operações nas comunidades, incluindo a entrada,
operação e saída [ESSENCIAL]

Corrupção

SO 2 Percentagem e número total de unidades de negócio alvo de análise 23, 24, 25
de riscos para prevenir a corrupção [ESSENCIAL]

SO 3 Percentagem de funcionários que tenham efectuado formação nas 55
políticas e práticas de anti-corrupção da organização [ESSENCIAL]

SO 4 Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção [ESSENCIAL] 53

Politicas públicas

SO 5 Participação na elaboração de políticas públicas e lobbies [ESSENCIAL] 15

SO 6 Valor total das contribuições financeiras ou em espécie a partidos 15
políticos, a políticos ou a instituições relacionadas, discriminadas 
por país [COMPLEMENTAR]

Concorrência desleal

SO 7 Número total de acções judiciais por concorrência desleal, antitrust 64
e práticas de monopólio, bem como os seus resultados [COMPLEMENTAR]

Conformidade

SO 8 Indique o número total de multas e sanções não-monetárias não relevante
relacionadas com o não cumprimento de leis e regulamentos [ESSENCIAL]

Indicadores de desempenho social – responsabilidade do produto

Saúde e segurança do cliente

PR 1 Indique os ciclos de vida dos produtos e serviços em que os impactes 29
de saúde e segurança são avaliados com o objectivo de efectuar melhorias,
bem como a percentagem das principais categorias de produtos e serviços 
sujeitas a tais procedimentos [ESSENCIAL]

PR 2 Refira o número total de incidentes resultantes da não-conformidade não relevante
com os regulamentos e códigos voluntários relativos aos impactes,
na saúde e segurança, dos produtos e serviços durante o respectivo ciclo 
de vida, discriminado por tipo de resultado [COMPLEMENTAR]

Rotulagem de produtos e serviços

PR 3 Indique o tipo de procedimentos para informação e rotulagem 46
dos produtos e serviços, bem como a percentagem dos principais 
produtos e serviços sujeitos a tais requisitos [ESSENCIAL]

PR 4 Indique o número total de incidentes resultantes da não-conformidade não relevante
com os regulamentos e códigos voluntários relativos à informação 
e rotulagem de produtos e serviços, discriminados por tipo de 
resultado [COMPLEMENTAR]

PR 5 Procedimentos relacionados com a satisfação do cliente, incluindo 43 a 47
resultados de pesquisas que meçam a satisfação do cliente [COMPLEMENTAR]

Comunicações de marketing

PR 6 Programas de adesão a leis, normas e códigos voluntários relacionados 58
com comunicações de marketing, incluindo publicidade, promoção 
e patrocínio [ESSENCIAL]

PR 7 Indique o número total de incidentes resultantes da não-conformidade 64
com os regulamentos e códigos voluntários relativos a comunicações 
de marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocínio, discriminados 
por tipo de resultado [COMPLEMENTAR]

Privacidade do cliente

PR 8 Número total de reclamações registadas relativas à violação da não relevante
privacidade de clientes [COMPLEMENTAR]

Conformidade

PR 9 Indique o número total de multas e sanções não-monetárias relacionadas 64
com o não cumprimento de leis e regulamentos [ESSENCIAL]

Indicadores GRI do sector das telecomunicações

Indicadores página

Operações internas

Investimento

IO 1 Capital investido em redes de infra-estruturas de telecomunicações 10, 68
por país/região

IO 2 Custos líquidos para fornecedores de serviços das obrigações de serviço não responde 
universal, quando se trata de estender o serviço a locais geográficos 
e grupos economicamente desfavorecidos, que não são lucrativos.
Descrever mecanismos relevantes, a nível legislativo e regulamentares

Saúde e Segurança

IO 3 Práticas que garantem a saúde e segurança dos colaboradores 55
de campo, envolvidos na instalação, operação e manutenção de mastros,
estações-base, ligações de cabos e outras instalações exteriores. Relaciona 
questões de saúde e segurança incluindo: trabalho em altura, choques 
elécttricos, exposição a EMF e campos de frequência de rádio,
e exposição a químicos perigosos

IO4 Cumprimento com standards do ICNIRP (international comission 28 a 37
on non-lonising radiation protection) relativos à exposição de emissão 
de rádiofrequência (RF) em terminais de mão

IO 5 Cumprimento com as directrizes do ICNIRP relativas à exposição 28 a 37
a radiofrequencia de estações-base

IO 6 Políticas e práticas a respeito de taxas de absorção de radiações 28 a 37
(Specific Absorption rate – SAR) em terminais de mão (ex. telefones)

Infra-estrutura

IO 7 Políticas e práticas de colocação de mastros e sites de transmissão, 28 a 37
includindo consulta aos stakeholders, partilha de sites, e iniciativas para 
reduzir impactes visuais. Descrever abordagem para avaliar consultas 
e quantificar sempre que possível

IO 8 Número e percentagem de sites prórpios, sites partilhados e sites não responde
de estruturas existentes

Fornecer acesso aos produtos e serviços de telecomunicações 

PA 1 Políticas e práticas que permitem a colocação da infra-estrutura 72 a 77
de telecomunicações e acesso a produtos e serviços de telecomunicações 
em locais remotos e de baixa densidade populacional. Incluir uma descrição 
dos modelos de negócio aplicados

PA 2 Políticas e práticas para ultrapassar barreiras ao acesso e uso de produtos 72 a 77
e serviços de telecomunicações, incluindo: linguagem, cultura, ileteracia,
insuficiência de educação, rendimento deficiências, e idade. Inlcuir descrição 
do modelo de negócio aplicado

PA 3 Políticas e práticas que garantam a disponibilidade e confiança 72 a 77
dos produtos e serviços de telecomunicações. Quantificar, sempre 
que possível, períodos específicos de tempo

PA 4 Quantificar o nível de disponibilidade dos produtos e serviços 72 a 77
de telecomunicalções nas áreas onde a organização opera. Os exemplos 
incluem: número de clientes/marketshare; percentagem de população 
coberta, percentagem de território coberto

PA 5 Número e tipo de produtos e serviços de telecomunicações fornecidos 72 a 77
e usados por sectores de reduzido e com nenhum rendimento. Fornecer 
definições seleccionadas. Incluir descrição do abordagem ao preço,
ilustrando com exemplos como preço por minuto de diálogo/bit de 
informação transferida nas áreas remotas, pobres ou com 
baixo rendimento

PA 6 Programas para fornecer e manter produtos e serviços 72 a 77
de telecomunicações em situações de emergência e assistência a desastres

Acesso aos conteúdos

PA 7 Políticas e práticas para gerir questões de direitos humanos relacionadas 72 a 77
com acesso e uso de produtos e serviços de telecomunicações. Por exemplo:
a) participação em iniciativas da indústria ou iniciativas particulares 
relacionadas com a liberdade de expressão b) legislação, nos diferentes 
mercados, em: registo censura, acesso limitado c) interacção com 
os governos em questões de segurança d) interacção com autoridades 
locais e nacionais e iniciativas próprias para restringir conteúdos 
criminais e potencialmente não éticos e) proteger grupos vulneráveis,
como as crianças. Explicar como estas políticas e práticas são aplicadas 
nos diferentes países

Customer relations

PA 8 Políticas e práticas de comunicação pública sobre questões de campos 28 a 37
electromagnéticos (EMF). Inclui informação dada nos pontos de venda 
dos materiais

PA 9 Total de investimento em programas e actividades de investigação 28 a 37
sobre campos electro-magnéticos. Inclui descrição de programas fundados 
pela organização relatora, bem como aquelas para os quais esta contribuiu

PA 10 Iniciativas para garantir clareza das tarifas e preços 42 a 47

PA 11 Iniciativas para informar os clientes sobre características do produto, 42 a 47
e aplicações que promovam uso responsável, eficiente, mais rentável,
e ambientalmente preferível

Aplicações tecnológicas

TA 1 Fornecer exemplos da eficiência dos produtos e serviços 28 a 37
de telecomunicações no consumo de recursos

TA 2 Fornecer exemplos de produtos, serviços e aplicações não responde
de telecomunicações que têm potencial para substituir objectos físicos
(Desmaterialização)

TA 3 Divulgar alterações decorridas na vida dos consumidores, em termos não responde
de transporte, ou de consumo de recursos, decorrentes do uso de produtos 
e serviços de telecomunicações. Dar informação em escala, dimensão 
do mercado, ou potenciais poupanças

TA 4 Divulgar estimativas dos efeitos indirectos decorrentes da utilização não responde
dos produtos e serviços acima listados, e "lições aprendidas" para 
desenvolvimentos futuros. Pode incluir consequências sociais e ambientais

TA 5 Descrição de práticas relacionadas com os direitos de propriedade 68 a 70
intelectual e tecnologias de fonte aberta

Indicadores página Indicadores página
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Justificações do índice GRI

EC 2 Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as actividades 
da organização, devido às alterações climáticas [ESSENCIAL]

A PT constitui, em 2006, uma taks force para definir a sua estratégia de alterações
climáticas, que irá implementar o plano no ano de 2007

EC 4 Apoio financeiro significativo recebido do governo [ESSENCIAL]

Esta informação encontra-se disponível no relatório e contas

EC 5 Rácio entre o salário mais baixo e o salário mínimo local, nas unidades operacionais
importantes [COMPLEMENTAR]

Os salários dos colaboradores da PT, independentemente do escalão salarial,
são superiores ao salário mínimo nacional

EC 7 Procedimentos para a contratação local e proporção de cargos de gestão de topo ocupado
por indivíduos provenientes da comunidade local, nas unidades operacionais mais
importantes [ESSENCIAL]

O âmbito do relatório de sustentabilidade da PT diz respeito ao mercado português.
Os colaboradores do Grupo são, maioritariamente, de nacionalidade portuguesa

EN 9 Fontes hídricas significativamente afectadas pelo consumo de água [COMPLEMENTAR]

Não relevante na actividade do Grupo PT (consumo de água provém da rede pública 
e é utilizado para fins administrativos)

EN10 Percentagem e volume total de água reciclada e reutilizada [COMPLEMENTAR]

A PT não considera ter consumos de água suficientemente elevados que permitam 
a reciclagem e reutilização

EN 11 Localização e dimensão dos terrenos pertencentes, arrendados ou administrados pela
organização em áreas protegidas ou de elevado valor para a biodiversidade, ou adjacente
às mesmas [ESSENCIAL]

EN 12 Descrição dos impactes significativos de actividades, produtos e serviços sobre áreas
protegidas ou de elevado valor para a biodiversidade [ESSENCIAL]

EN 13 Habitats protegidos ou recuperados [COMPLEMENTAR]

EN 14 Estratégias e programas, actuais e futuros, de gestão de impactes na biodiversidade
[COMPLEMENTAR]

EN 15 Número de espécies, na Lista Vermelha da IUCN e na lista nacional de conservação das
espécies, com habitats em áreas afectadas por operações, discriminadas por nível de risco
de extinção [COMPLEMENTAR]

A maior parte das propriedades utilizadas pela Empresa estão localizadas em perímetros
urbanos, sendo pequena a proporção de infra-estruturas de telecomunicações (antenas 
e traçados de cabos) localizadas em parques naturais. Mesmo não sendo significativo 
o impacto nas alterações aos habitats naturais, a Empresa tem desenvolvido diversos
programas de protecção e valorização dos ecossistemas e espécies naturais em algumas
zonas mais degradadas. Um exemplo de medidas de minimização destes impactes 
é o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio à nidificação

EN 21 Descarga total de água, por qualidade e destino [ESSENCIAL]

As descargas de água efectivadas pelo Grupo PT estão associadas às condutas de
saneamento existentes nos vários edifícios onde opera. A água que é, desta forma, utilizada
pelo Grupo PT, entra de seguida no sistema de saneamento urbano. O Grupo PT não
contabiliza esta água utilizada, nem tem identificada a forma como ela é posteriormente
tratada ou descarregada. Uma vez que a actividade principal do Grupo não tem
implicações directas ao nível das descargas significativas de água, este indicador 
foi considerado como não relevante

EN 23 Número e volume total de descargas significativas [ESSENCIAL]

Este indicador não é considerado como relevante face à actividade principal da empresas,
apesar de existirem geradores de emergência nos edifícios do Grupo e de, potencialmente,
estes poderem vir a registar algum derrame

EN 24 Peso dos resíduos transportados, importados, exportados ou tratados, considerados
perigosos nos termos da Convenção de Basileia – Anexos I, II, III e VIII, e percentagem 
de resíduos transportados por navio, a nível internacional [COMPLEMENTAR]

Este indicador não é considerado como relevante face à actividade principal das empresas

EN 25 Identificar a dimensão, o estatuto de protecção e valor para a biodiversidade dos recursos
hídricos e respectivos habitats, afectados de forma significativa pelas descargas de água 
e escoamento superficial [COMPLEMENTAR]

Este indicador não é considerado como relevante face à actividade principal das empresas

EN 26 Iniciativas para mitigar os impactes ambientais de produtos e serviços e o grau de redução
do impacte [ESSENCIAL]

Factura electrónica, por exemplo

EN 27 Percentagem recuperada de produtos vendidos e respectivas embalagens, por categoria
[ESSENCIAL]

Informação não disponível. Apenas está disponível a percentagem recuperável

LA 3 Benefícios assegurados aos funcionários a tempo inteiro que não são concedidos 
a funcionários temporários ou a tempo parcial [COMPLEMENTAR]

Informação não disponível

LA14 Discriminação do rácio do salário-base de homens e mulheres, por categoria [ESSENCIAL]

Esta informação pode ser consultada no Acordo de Empresa do Grupo PT

HR 1 Percentagem e número total de acordos de investimento significativos que incluam
cláusulas referentes a direitos humanos ou que foram submetidos a avaliações referentes
a direitos humanos [ESSENCIAL]

Este indicador nao é relevante para a actividade da PT no mercado português, que define
o âmbito deste relatório, onde a legislação nacional integra todas as principais convenções
internacionais na área dos Direitos Humanos

HR 2 Percentagem dos principais fornecedores e empresas contratadas que foram submetidos 
a avaliações relativas a direitos humanos [ESSENCIAL]

A selecção de fornecedores do Grupo PT apenas inclui a selecção de critérios ambientais 
e de carácter ético

HR 5 Casos em que exista um risco significativo de impedimento ao livre exercício da liberdade
de associação e realização de acordos de negociação colectiva, e medidas que contribuam
para a sua eliminação [ESSENCIAL]

A legislação portuguesa, bem como o Acordo de Empresa da PT, prevêem o livre exercício
da liberdade de associação

HR 6 Casos em que exista um risco significativo de ocorrência de trabalho infantil e medidas
que contribuam para a sua eliminação [ESSENCIAL]

Este indicador não é relevante para a actividade da PT no mercado português, que define
o âmbito deste relatório, onde a legislação nacional integra todas as principais convenções
internacionais na área do trabalho infantil

HR 7 Casos em que exista um risco significativo de ocorrência de trabalho forçado ou escravo 
e medidas que contribuam para a sua eliminação [ESSENCIAL]

Este indicador não é relevante para a actividade da PT no mercado português, que define
o âmbito deste relatório, onde a legislação nacional integra todas as principais convenções
internacionais na área do trabalho forçado

HR 9 Número total de Incidentes que envolvam a violação dos direitos dos povos indígenas 
e acções tomadas [COMPLEMENTAR]

Este indicador nao é relevante para a actividade da PT no mercado português, que define
o âmbito deste relatório

SO 7 Número total de acções judiciais por concorrência desleal, antitrust e práticas 
de monopólio, bem como os seus resultados [COMPLEMENTAR]

A agregação disponível não isola este item, por não se verificar ou não ter expressão
significativa

SO 8 Indique o número total de multas e sanções não-monetárias relacionadas 
com o não cumprimento de leis e regulamentos [ESSENCIAL]

Este indicador não é relevante para a actividade da PT, dado que todas as multas
existentes, e que são relatadas neste documento, são de carácter monetário

PR 2 Refira o número total de incidentes resultantes da não-conformidade com os regulamentos
e códigos voluntários relativos aos impactes, na saúde e segurança, dos produtos e serviços
durante o respectivo ciclo de vida, discriminado por tipo de resultado [COMPLEMENTAR]

Não existiram não conformidades relativos aos aspectos mencionados por este indicador

PR 4 Indique o número total de incidentes resultantes da não-conformidade com 
os regulamentos e códigos voluntários relativos à informação e rotulagem de produtos 
e serviços, discriminados por tipo de resultado [COMPLEMENTAR]

Não existiram incidentes

PR 8 Número total de reclamações registadas relativas à violação da privacidade de clientes
[COMPLEMENTAR]

Não existiram reclamações face à violação de privacidade de clientes

IO 2 Custos líquidos para fornecedores de serviços das obrigações de serviço universal,
quando se trata de estender o serviço a locais geográficos e grupos economicamente
desfavorecidos, que não são lucrativos.Descrever mecanismos relevantes, a nível legislativo
e regulamentares

Embora a PT realize investimentos junto de fornecedores para cumprir com o serviço 
de obrigação universal, não foi possível apurar este valor. Este valor será apresentado 
no próximo relatório de sustentabilidade

IO 8 Número e percentagem de sites prórpios, sites partilhados e sites de estruturas existentes

Embora a PT tenha sites partilhados com outras empresas, não foi possível apurar 
o número de sites partilhados. Este valor será apresentado no próximo relatório 
de sustentabilidade

TA 2 Fornecer exemplos de produtos, serviços e aplicações de telecomunicações que têm
potencial para substituir objectos físicos (Desmaterialização)

Embora não sejam fornecidos exemplos concretos, a realização dos serviços prestados
pela PT conduz, indubitavelmente, a uma redução de um vasto conjunto de recursos
físicos, pela possibilidade que cria na área da comunicação à distância e virtual

TA 3 Divulgar alterações decorridas na vida dos consumidores, em termos de transporte,
ou de consumo de recursos, decorrentes do uso de produtos e serviços 
de telecomunicações. Dar informação em escala, dimensão do mercado,
ou potenciais poupanças

Embora os impactes decorrentes da actividade da PT sejam materiais na alteração 
do comportamento dos seus clientes na utilização de transportes e na diminuição do consumo
de recursos, a PT não realizou estudos que permitissem quantificar esses mesmos impactes

TA 4 Divulgar estimativas dos efeitos indirectos decorrentes da utilização dos produtos 
e serviços acima listados, e "lições aprendidas" para  desenvolvimentos futuros.
Pode incluir consequências sociais e ambientais

Embora os impactes decorrentes da actividade da PT sejam materiais na alteração 
do comportamento dos seus clientes na utilização de transportes e na diminuição 
do consumo de recursos, a PT não realizou estudos que permitissem quantificar esses
mesmos impactes



SGS ICS

Ao Conselho de Administração da Portugal Telecom, SGPS, SA

Natureza e Âmbito da Verificação
Por solicitação de V. Ex.as a SGS ICS efectuou a verificação independente

do Relatório de Sustentabilidade 2006. O âmbito da verificação, baseada

na metodologia da SGS de Verificação de Relatórios de Sustentabilidade,

incluiu o texto, dados, gráficos e declarações contidos no relatório

supracitado. Dados directamente provenientes de relatórios financeiros das

diferentes organizações do Grupo Portugal Telecom, objecto de certificação

legal, não foram verificados na sua fonte no decurso da verificação.

Responsabilidade
O Conselho de Administração do Grupo Portugal Telecom é responsável

pela informação disponibilizada e seus critérios de avaliação, bem como

pelos sistemas de recolha, agregação, validação e relato da mesma.

A SGS ICS não foi envolvida na preparação de qualquer informação

constante no Relatório de Sustentabilidade 2006. A responsabilidade 

da SGS ICS consiste na elaboração de um parecer sobre a adequação 

da informação, supra-referida, baseado no protocolo de verificação

independente que efectuámos em relação ao âmbito e ao objectivo 

do compromisso da verificação.

Declaração de Independência e Competência
O Grupo SGS é líder mundial em serviços de inspecção, testes e

verificação, operando em mais de 140 países, disponibilizando serviços 

que incluem a certificação de serviços, de sistemas de gestão da qualidade,

ambiente e social, e auditorias sobre aspectos éticos, bem como a

verificação de relatórios ambientais, sociais e de sustentabilidade.

A SGS ICS afirma a sua independência face a favorecimentos, influências 

e conflitos de interesse relacionados com o Grupo Portugal Telecom,

suas subsidiárias e partes interessadas.

A equipa de verificação foi constituída com base no seu conhecimento,

experiência e qualificação para a verificação proposta, compreendendo

auditores registados nos Institute of Environmental Management and

Assessment (IEMA), International Register of Certified Auditors (IRCA),

Social Accountability International (SAI) e Verificadores EMAS. Os

verificadores envolvidos detêm qualificações de auditores coordenadores

para realização de auditorias de certificação a sistemas de gestão da

qualidade ISO 9001, gestão ambiental ISO 14001, gestão da segurança 

e saúde no trabalho OHSAS 18001 e gestão da responsabilidade 

social SA 8000.

Metodologia e Critérios da Verificação
O Grupo SGS desenvolveu um conjunto de protocolos para a Verificação

de Relatórios de Sustentabilidade (Sustainability Report Assurance)

baseados nas melhores práticas providenciadas pelas Directrizes para

Relatórios de Sustentabilidade de 2006 da Global Report Initiative (GRI) 

e AA1000 Assurance Standard (2003). Os protocolos referidos 

diferenciam-se em níveis de verificação, dependentes do histórico 

de elaboração de relatórios e capacidade da organização que reporta.

O Relatório de Sustentabilidade 2006 foi verificado em conformidade 

com o protocolo nível 2, consistindo em: (i) identificar a existência 

de sistemas de controlo de gestão sustentados pelas políticas e recursos

organizacionais; (ii) testar a eficácia dos sistemas e processos de recolha,

agregação, validação e relato que suportam a informação relatada,

incluindo, quando necessário, declarações corroborativas e/ou outras

evidências de partes interessadas externas; (iii) executar, numa base 

de amostra, certos procedimentos de consubstanciação da informação 

de desempenho ambiental e social relatada; (iv) confrontar as informações

de natureza financeira com os relatórios financeiros dos quais provêm;

(v) entrevistar os gestores responsáveis pela elaboração da informação;

(vi) providenciar evidências de que os princípios fundamentais para a

elaboração de relatórios, referentes às Directrizes da GRI (2006), são

considerados e aplicados; (vii) verificar a satisfação das condições 

de aplicação do Nível B das Directrizes da GRI (2006).

Conclusões
Com base na metodologia descrita e no trabalho efectuado, é parecer 

da SGS ICS que a informação e os dados contidos no relatório verificado

são exactos, abrangentes e fiáveis, e providencia uma representação

apropriada das actividades do Grupo Portugal Telecom, em Portugal,

no decurso do período de doze meses findo em 31 de Dezembro de 2006.

A SGS ICS considera que o Relatório de Sustentabilidade 2006, objecto 

de verificação, foi elaborado de acordo com as Directrizes da GRI (2006),

satisfazendo as condições de aplicação do Nível B+.

Recomendações
Com base na verificação realizada, foram identificadas áreas de progresso,

face a relatórios anteriores, bem como áreas de melhoria que possibilitem 

o reforço do contexto de Responsabilidade Social do Grupo Portugal

Telecom. As observações identificadas serão objecto do Relatório 

de Gestão Interno dirigido ao Conselho de Administração 

do Grupo Portugal Telecom.

A SGS ICS reforça o seu desafio ao Grupo Portugal Telecom para que,

no relatório de 2007, progrida na adopção do Suplemento Sectorial 

das Telecomunicações GRI, de Julho de 2003, no sentido do incremento 

do Nível de Aplicação das GRI.

Em representação da SGS ICS

Patrícia Pereira Luís Barrinha

Direcção de Certificação

Lisboa, 31 de Maio de 2007
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